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LEMBRANÇAS FISCAIS
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IRS-Artigo 9.º
Rendimentos da categoria G

Acréscimos patrimoniais

1 - Constituem incrementos patrimoniais, desde 
que não considerados rendimentos de outras 
categorias:

d) Acréscimos patrimoniais não justificados, 
determinados nos termos dos artigos 87.º, 88.º ou 
89.º-A da lei geral tributária.
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IRS- Artigo 72.º
Taxas especiais

10 - Os acréscimos patrimoniais não justificados a que 
se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º, de valor 
superior a € 100.000, são tributados à taxa especial de 
60%. 
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Artigo 87.º
Realização da avaliação indirecta 

Lei Geral Tributária - Avaliação indirecta/Pressupostos

1 - A avaliação indirecta só pode efectuar-se em caso de:

a) Regime simplificado de tributação, nos casos e condições previstos 
na lei; 

b) Impossibilidade de comprovação e quantificação directa e exacta dos 
elementos indispensáveis à correcta determinação da matéria tributável de 
qualquer imposto

c) A matéria tributável do sujeito passivo se afastar, sem razão 
justificada, mais de 30% para menos ou, durante três anos seguidos, mais 
de 15% para menos, da que resultaria da aplicação dos indicadores 
objectivos da actividade de base técnico-científica referidos na presente lei.

d) Os rendimentos declarados em sede de IRS se afastarem 
significativamente para menos, sem razão justificada, dos padrões de 
rendimento que razoavelmente possam permitir as manifestações de 
fortuna evidenciadas pelo sujeito passivo nos termos do artigo 89.º-A; 
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Artigo 87.º
Realização da avaliação indirecta 

Lei Geral Tributária - Avaliação indirecta/Pressupostos

1 - A avaliação indirecta só pode efectuar-se em caso de:

e) Os sujeitos passivos apresentarem, sem razão justificada, resultados 
tributáveis nulos ou prejuízos fiscais durante três anos consecutivos, salvo 
nos casos de início de actividade, em que a contagem deste prazo se faz 
do termo do terceiro ano, ou em três anos durante um período de cinco. 

f) Acréscimo de património ou despesa efectuada, incluindo 
liberalidades, de valor superior a € 100.000, verificados simultaneamente 
com a falta de declaração de rendimentos ou com a existência, no mesmo 
período de tributação, de uma divergência não justificada com os 
rendimentos declarados. [Redacção dada pela Lei n.º 94/2009, de 1 de 
Setembro]

2 - No caso de verificação simultânea dos pressupostos de aplicação da 
alínea d) e da alínea f) do número anterior, a avaliação indirecta deve ser 
efectuada nos termos dos n.ºs 3 e 5 do artigo 89.º-A.
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LGT- Artigo 89.º-A
Manifestações de fortuna e outros acréscimos patrimoniais não 

justificados

1 - Há lugar a avaliação indirecta da matéria colectável quando 
falte a declaração de rendimentos e o contribuinte evidencie as 
manifestações de fortuna constantes da tabela prevista no n.º 4 ou 
quando o rendimento líquido declarado mostre uma desproporção 
superior a 50%, para menos, em relação ao rendimento padrão 
resultante da referida tabela. 

3 - Verificadas as situações previstas no n.º 1 deste artigo, bem 
como na alínea f) do n.º 1 do artigo 87.º, cabe ao sujeito passivo a 
comprovação de que correspondem à realidade os rendimentos 
declarados e de que é outra a fonte das manifestações de fortuna 
ou do acréscimo de património ou da despesa efectuada. 
[Redacção dada pela Lei n.º 94/2009, de 1 de Setembro]
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LGT- Artigo 89.º-A
Manifestações de fortuna e outros acréscimos patrimoniais não 

justificados

5 - Para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo 87.º: [Redacção dada pela 
Lei n.º 94/2009, de 1 de Setembro]

a) Considera-se como rendimento tributável em sede de IRS, a 
enquadrar na categoria G, quando não existam indícios fundados, de 
acordo com os critérios previstos no artigo 90.º, que permitam à
administração tributária fixar rendimento superior, a diferença entre o 
acréscimo de património ou a despesa efectuada, e os rendimentos 
declarados pelo sujeito passivo no mesmo período de tributação; 

b) Os acréscimos de património consideram-se verificados no período 
em que se manifeste a titularidade dos bens ou direitos e a despesa 
quando efectuada; 

c) Na determinação dos acréscimos patrimoniais, deve atender-se ao 
valor de aquisição e, sendo desconhecido, ao valor de mercado; 

d) Consideram-se como rendimentos declarados os rendimentos 
líquidos das diferentes categorias de rendimentos. 
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Acesso automático ás contas bancárias sem necessidade 
de autorização judicial.

Possivel recurso 
judicial mas sem 
efeitos 
suspensivos.

Decisão 
fundamenta
da mas sem 
audiência 
prévia do 
contribuinte

-Indicios da prética de crime tributáro.
-Indicios da falta de veracidade das 
declarações
-Divergências entre rend. Declarado e 
acréscº de património superiores a 
100.000 euros
-Possuam manifestações de riqueza 
evidenciadas.

Artº 63-b, 
nº 1 , 
LGT

Recurso JudicialDecisão da 
A.F.

Situação/MatériasLegislação
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Acesso automático ás contas bancárias sem necessidade 
de autorização judicial.

Possivel recurso 
judicial mas sem 
efeitos 
suspensivos.

Decisão 
fundamenta
da mas sem 
audiência 
prévia do 
contribuinte

-Recusa de exibição ou autorização para 
consulta de elementos contabilisticos ou 
de suporte de usufruto de beneficios
fiscais.

-Estejam verificados os pressupostos para 
o recurso a uma avaliação indirecta.

Artº 63-b, 
nº 1 , 
LGT

Recurso JudicialDecisão da 
A.F.

Situação/MatériasLegislação
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Acesso automático ás contas bancárias sem necessidade 
de autorização judicial.

Possivel recurso 
judicial com 
efeitos 
suspensivos.

Decisão 
fundamenta
da mas com 
audiência 
prévia do 
familiar ou 
do terceiro

-Informação bancária relevante relativa a 
familiares ou a terceiros que tenham 
relação especial com o contribuinte,  nas 
situações de recusa da sua exibição ou de 
autorização para a sua consulta

Artº 63-b, 
nº 2 ,LGT

Recurso JudicialDecisão da 
A.F.

Situação/MatériasLegislação
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E.B.F-Artigo 66.º-Mecenato
Obrigações acessórias das entidades beneficiárias e dos Mecenas

1 - As entidades beneficiárias dos donativos são obrigadas a:

a) Emitir documento comprovativo dos montantes dos donativos 
recebidos dos seus mecenas, com a indicação do seu enquadramento no 
âmbito do presente capítulo e, bem assim, com a menção de que o 
donativo é concedido sem contrapartidas, de acordo com o previsto no 
artigo 60.º;

b) Possuir registo actualizado das entidades mecenas, do qual constem, 
nomeadamente, o nome, o número de identificação fiscal, bem como a data 
e o valor de cada donativo que lhes tenha sido atribuído, nos termos do 
presente capítulo;

c) Entregar à Direcção-Geral dos Impostos, até ao final do mês de 
Fevereiro de cada ano, uma declaração de modelo oficial referente aos 
donativos recebidos no ano anterior. (Mod. 25)
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E.B.F-Artigo 66.º-Mecenato
Obrigações acessórias das entidades beneficiárias e dos Mecenas

2 - Para efeitos da alínea a) do número anterior, o documento 
comprovativo deve conter:

a) A qualidade jurídica da entidade beneficiária;

b) O normativo legal onde se enquadra, bem como, se for caso disso, a 
identificação do despacho necessário ao reconhecimento;

c) O montante do donativo em dinheiro, quando este seja de natureza
monetária;

d) A identificação dos bens, no caso de donativos em espécie.

3 - Os donativos em dinheiro de valor superior a € 200 devem ser 
efectuados através de meio de pagamento que permita a identificação do 
mecenas, designadamente transferência bancária, cheque nominativo ou 
débito directo.
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Taxas de IRC - 2009

Regime Geral
A matéria colectável é dividida em dois escalões.

Matéria Colectável Taxas
Até 12500 € 12,5%

Superior a 12500€ 25%

Regime Simplificado
Taxa de 20%. Pode contudo optar pelas taxas gerais. 
(C10 do Q4 da Mod. 22 do IRC) (Idem Reg. 

Interioridade). Jorge Silva - ROC 16

� O quantitativo da matéria colectável, quando superior a         €
12.500,00, é dividido em duas partes:

� uma, igual ao limite do 1.º escalão, à qual se aplica a taxa 
correspondente

� outra, igual ao excedente, a que se aplica a taxa do 
escalão superior

� Ou seja, se por exemplo, MC = € 20.000,00, será aplicada a 
taxa de 12,5% aos primeiros € 12.500,00 e a taxa de 25% aos 
restantes € 7.500,00

OE 2009 - IRC

Taxas do IRC

Artigo 80.º do CIRC

Jorge Silva - ROC 17

� Exemplo 1 (comparação de colecta de IRC 2008/2009):

� Sujeito passivo com matéria colectável de € 10.000,00

� Colecta em 2008: € 10.000,00 X 25% = € 2.500,00

� Colecta em 2009: € 10.000,00 X 12,5% = € 1.250,00

� Diferença = - € 1.250,00

OE 2009 - IRC

Taxas do IRC

Artigo 80.º do CIRC
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� Exemplo 2 (comparação de colecta de IRC 2008/2009):

� Sujeito passivo com matéria colectável de € 20.000,00

� Colecta em 2008: € 20.000,00 X 25% = € 5.000,00

� Colecta em 2009: € 12.500,00 X 12,5% = € 1.562,50 +          €
7.500,00 X 25% = € 1.875,00        colecta total = € 3.437,50

� Diferença = - € 1.562,50, ou seja, para valores de matéria 
colectável superiores a € 12.500,00 a colecta diminui sempre 
neste montante

OE 2009 - IRC

Taxas do IRC

Artigo 80.º do CIRC
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� Face ao aprovado no Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2009 (Decreto Legislativo Regional                 n.º
45/2008/M, de 31 de Dezembro), no exercício de 2009 e 
seguintes, as taxas do IRC aplicáveis aos rendimentos 
imputáveis à Região, determinados nos termos do Decreto 
Legislativo Regional n.º 2/2001/M, de 20 de Fevereiro, são:

� 10% aos primeiros € 12.500,00 de matéria colectável, e

� 20% ao valor de matéria colectável superior a                 €
12.500,00

OE 2009 - IRC

Taxas do IRC na RA da Madeira

Artigo 80.º do CIRC
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� No caso da Região Autónoma dos Açores é aplicável o 
disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de 
Janeiro, pelo que no exercício de 2009 e seguintes, as taxas 
do IRC aplicáveis aos rendimentos imputáveis à Região, 
determinados nos termos referidos neste diploma, são:

� 8,75% aos primeiros € 12.500,00 de matéria colectável, e

� 17,5% ao valor de matéria colectável superior a             €
12.500,00

OE 2009 - IRC

Taxas do IRC na RA dos Açores

Artigo 80.º do CIRC
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OE 2009 - IRC

� Os sujeitos passivos de IRC com sede, direcção efectiva ou 
estabelecimento estável em território nacional, que 
beneficiarem de taxas especiais ou reduzidas podem optar
pela aplicação das taxas constantes do n.º 1 do artigo 80.º do 
Código do IRC

� Esta opção é exercida na declaração modelo 22:

Taxas do IRC 

Artigo 80.º do CIRC

x
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OE 2009 - IRC

Taxas do IRC 

Artigo 80.º do CIRC

� Exemplo 3:

� Sujeito passivo com matéria colectável de € 13.000,00 e 
abrangido pelos incentivos fiscais à interioridade (artigo 
43.ºEBF)

� Colecta com aplicação da taxa do EBF: € 13.000,00 X 15% 
= € 1.950,00

� Colecta com taxa do regime geral: € 12.500,00 X 12,5% + 
€ 500,00 X 25% = € 1.562,50 + € 125,00 = € 1.687,50

� A taxa do regime geral é a mais vantajosa
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OE 2009 - IRC
Taxas do IRC 

Artigo 80.º do CIRC

� Exemplos de situações de taxas reduzidas às quais é aplicável 
esta norma:
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OE 2009 - IRC

Taxas do IRC 

Artigo 80.º do CIRC

� A taxa prevista no primeiro escalão não é aplicável, 
sujeitando-se a totalidade da matéria colectável à taxa de 
25%, quando:

a) Em consequência de operação de cisão ou outra operação 
de reorganização ou reestruturação empresarial efectuada 
depois de 31 de Dezembro de 2008, uma ou mais sociedades 
envolvidas venham a determinar matéria colectável não 
superior a € 12.500,00

b) O capital de uma entidade seja realizado, no todo ou em 
parte, através da transmissão dos elementos patrimoniais, 
incluindo activos incorpóreos, afectos ao exercício de uma 
actividade empresarial ou profissional por uma pessoa singular 
e a actividade exercida por aquela seja substancialmente 
idêntica à que era exercida a título individual
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Declaração de Substituição
Art. 122 CIRC (ex. 114)

Pagamento de imposto inferior ao Devido – apresentação a todo 
tempo – Paga IRC em falta.

Autoliquidação de que tenha recusado imposto superior ao 
devido:

-Apresentação de declaração de substituição no prazo de 1 ano
a contar do termo do prazo legal.

- No caso de decisão administrativa ou de sentença superveniente, 
o prazo de 1 ano conta-se a partir de 1 ano da data em que o declarante 
toma conhecimento da decisão em sentença. (Neste caso o prazo de 
caducidade é alargado até ao termo do prazo aí previsto, acrescido de 1 
ano).

Jorge Silva - ROC 26

Declaração de Substituição

3) Declaração de Substituição – Art.º 58º - A

Apresentação durante o meio de Janeiro do ano seguinte
aquele em que o V.P.T se tornou definitivo.

4) Eliminação da dupla Tributação Económica (Art.º
46. n.º 8 e 9)
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Declaração de Substituição
Há eliminação da DTE, se:

Art.º 46 n.º 1 c):
� Participação no capital da soc. que distribui os lucros ≥ 10 % ou 

com valor de aquisição ≥ 20 000€, se:

• Detenção de modo ininterrupto durante o ano anterior à data 
de colocação á disposição os lucros, ou se, 

• Há menos tempo, se a participação for mantida pelo menos até
completar 1 ano.

� Outras condições: 
• A sociedade beneficiária não seja abrangida pelo Regime 

Simplificado.
• A sociedade que distribui tenha sede em território 

Português e não esteja sujeita a imposto sobre o jogo.
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Declaração de Substituição

A Tributação dos lucros distribuído é de apenas 50% se:

� A empresa que distribui os lucros tiver sede em 
território Português, mas, 

� A sociedade recebedora esteja sujeita ao regime de
Transparência Fiscal, ou não se verifique os seguintes requisitos: 
da % de participação, valor de participação, ou tempo de 
permanência de participação previsível seja inferior a 1 ano;
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Declaração de Substituição

Se eu espero deter a participação por mais de 1 ano, e aproveito por isso a 
dedução por dupla Tributação Económica, mas alieno a participação

antes de esta completar 1 ano de dedução, então:

Apresento Declaração de Substituição, corrigindo a 
respectiva liquidação, no prazo de 60 dias a contar da data de

verificação do facto que originou a Declaração Substituição. 

- Fora dos casos previstos no ex. 114º do CIRC reclamação graciosa / 
impugnação judicial.
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IRC/EBF – Alterações legislativas
Lei n.º 67-A/2007, de 21/12

Eliminação da dupla tributação económica de lucros
Artigo 42º EBF

A eliminação da dupla tributação económica, nos termos do n.º 1 do 
art. 46º do CIRC, dos lucros distribuídos, por sociedades residentes 
nos PALOP a sociedades residentes é alargada aos lucros 
provenientes do território de Timor-Leste, nas mesmas condições
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IRC/EBF – Alterações legislativas
Lei n.º 67-A/2007, de 21/12

Eliminação da dupla tributação económica de lucros
Artigo 42º EBF

REQUISITOS

Participação de 25% no capital
Detenção da participação por período ≥ 2 anos
Tributação dos lucros a taxa ≥ 10%
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Art.58-A – Declaração Mod. 22 
Substituição

• A declaração de substituição apresentada nos termos  do 4 

do artigo 58º-A do CIRC, tem lugar quando o Valor patrimonial 

tributário definitivo do imóvel não estiver determinado até ao 
final do prazo estabelecido para a entrega da declaração do 

exercício a que respeita a transmissão.

• Neste caso, a apresentação da declaração é efectuada durante 

o mês de Janeiro do ano seguinte àquele em que os valores 
patrimoniais tributários se tornaram definitivos.

Jorge Silva - ROC 33

Art.58-A – Declaração Mod. 22 
Substituição

• As declarações de substituição apresentadas por força desta 

disposição legal só produzem efeitos se a alteração efectuada 

pelo sujeito passivo, comparativamente à declaração anterior 
(certa e liquidada), consistir exclusivamente na correcção prevista 

na alínea a) do n.º 3 do artigo 58.o-A do CIRC (ajustamento 

positivo), não devendo ser utilizadas para a introdução de 
quaisquer outras correcções à autoliquidação.
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Declaração de Substituição – artigo 114.º, n.º3 do 
CIRC – Decisão ou Sentença Superveniente

• Com a publicação da Lei n.º 54-A/2008, de 31 de Dezembro

(Orçamento do Estado para 2009) foi aditado o n.º 3 ao artigo 114.°do CIRC.

• Esta nova disposição permite que o prazo de um ano referido no n.º2 do 
artigo 114.º do CIRC seja, em caso de decisão administrativa ou sentença 

superveniente, contado a partir da data em que o declarante tome conhecimento 

dessa mesma decisão ou sentença, sendo aquela indicada no C6 do Q04 da 
declaração MOD.22 

• Estarão nestas condições, nomeadamente, as situações de concessão de 

benefício fiscal por acto ou contrato quando este seja concluído após o decurso do 
prazo normal de entrega de declaração de substituição do exercício em causa ou os 

casos de dedução de prejuízos dependente de autorização ministerial (vd. n.º 9 do 

artigo 47.°e artigo 69.0, ambos do CIRC), quando es ta seja proferida fora do 
prazo referido 
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Declaração de Substituição – artigo 114.º, n.º3 do 
CIRC – Decisão ou Sentença Superveniente

• Assim, para efeitos do alargamento do prazo de entrega de declarações 
de substituição das quais resultem correcções a favor do sujeito passivo, 
não são tidos em conta quaisquer factos supervenientes mas apenas aqueles 
que se consubstanciam numa decisão administrativa ou sentença judicial 
que não foi possível ao sujeito passivo conhecer no decurso do prazo geral 
previsto no n.º 2 do artigo 114.°do CIRC .

• Face à especificidade que envolve este tipo de declarações, as mesmas
são alvo de análise por parte dos serviços centrais (declaração anómala) .

• Após esta análise casuística, apenas produzirão efeitos aquelas que 
reúnam as condições referidas no n.º 3 do artigo 114. o do CIRC e com as 
consequências referidas no n.º 4 deste mesmo artigo, quando seja aplicável. 
(Prazo de Caducidade alargado em 1 ano)
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Apresentação de Declarações
Declaração Mod. 22 - Prazos

� Deve ser enviada anualmente até ao último dia do mês de Maio,
independentemente desse dia ser útil ou não útil. (Por transmissão
Electrónica), ou:

No caso de SP com período especial de tributação, até ao 
último dia do 5º mês posterior á data do termo desse período (dia útil ou 
não útil).

� A declaração considera-se apresentada na data em que é submetida, sob 
a condição de correcção de eventuais erros no prazo de 30 dias. Se os erros 
não forem corrigidos a declaração considera-se como não apresentada.
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Apresentação de Declarações

I.E.S – Declaração Anual – Prazos

� Apresentação até dia 15 de Julho, seja ou não dia útil.

� O pedido de registo de Prestação de Contas da Sociedade e 

EIRL deve ser efectuado até ao 15º dia do 7º mês posterior à

data do termo do exercício económico. 

(Alterações introduzidas ao CIRC, CIRS, CRC pelo Decreto n.º 229/2009 de 
13/10)
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Regime Simplificado – IRC 
2009

Os sujeitos passivos enquadrados no regime simplificado podem

também optar pela aplicação das taxas constantes do n.º 1 do artigo 80.°do

Código do IRC. Para o efeito é necessário assinalar o campo 10 do Q4 de
MOD. 22.

1) Este regime foi suspenso pelo artigo 72.°da Lei n.º 64 A/2008, de 31 
de Dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2009) com efeitos a partir 

de 1 de Janeiro de 2009,não sendo admissíveis, a partir desta data, novas 
entradas no regime simplificado. 

Jorge Silva - ROC 39

Regime Simplificado – IRC 
2009

2) Os sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado de 

determinação do lucro tributável, cujo período de validade ainda esteja em 

curso no primeiro dia do período de tributação que ocorra em 2009, podem 
optar por uma das alternativas seguintes:

• Renunciar ao regime pelo qual estavam abrangidos, passando a 
ser tributados pelo regime geral de determinação do lucro tributável a partir 

do período de tributação que se inicie em 2009, inclusive. Esta opção é
manifestada na declaração, bastando assinalar para o efeito, o regime geral 

de determinação do lucro tributável - campo 1 do Q 04;
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Regime Simplificado – IRC 
2009

3) Manter-se no regime simplificado de determinação do lucro tributável 

(assinalando o campo 6 do Q 04. MOD 22) até ao final do período de três 

exercícios ainda a decorrer., excepto se deixarem de se verificar os 
respectivos pressupostos ou se ocorrer alguma das situações previstas no 

n.º 10 do artigo 53.º do CIRC, caso em que cessa definitivamente a 
aplicação daquele regime nos termos aí contemplados;
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Regime Simplificado – IRC 
2009

Artº 53, nº 10 - Cessa a aplicação do regime simplificado 
quando o limite do total anual de rendimentos a que se refere o 
n.º 1 for ultrapassado em dois períodos de tributação 
consecutivos ou se o for num único período de tributação em 
montante superior a 25% desse limite, caso em que o regime 
geral de determinação do lucro tributável se aplica a partir do 
período de tributação seguinte ao da verificação de qualquer 
desses factos.
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IRC – Alterações legislativas
Lei n.º 67-A/2007, de 21/12

Regime simplificado – artigo 53º, nº 14 do CIRC

A alteração do valor da retribuição mensal mínima 
garantida deixa de contribuir para a possibilidade do 
exercício da opção pelo regime geral.
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Regime Simplificado – O lucro tributável 
mínimo não se aplica

• Nos exercícios de início e de cessação de actividade;

• Aos sujeitos passivos que se encontrem com processos no 

âmbito do Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de 

Março, a partir do exercício da instauração desse processo e até
ao exercício da sua conclusão;

• Aos sujeitos passivos que não tenham auferido proveitos 

durante o respectivo período de tributação e tenham entregue a 
declaração de cessação de actividade a que se refere o artigo 33.º

do Código do IVA.

Jorge Silva - ROC 44

Opção por Taxas de IRC mais 
Favoráveis

Regime opcional para sujeitos passivos abrangidos por taxas especiais de 
IRC

(exercícios de 2009 e seguintes)

• Aos sujeitos passivos de IRC com sede, direcção efectiva ou estabelecimento 
Estável em território nacional que beneficiarem de taxas especiais ou 

reduzidas é
Permitido optarem pela aplicação das taxas constantes do n.º 1 do artigo 80.º

do
CIRC- taxas do regime geral do IRC, conforme previsto no n.º 1 do artigo 73.º

da
Lei n.º 54-A/2008, de 31 de Dezembro (Orçamento do Estado para 2009).

• Esta opção é exercida na declaração modelo 22, assinalando o campo 10 do 
Quadro  4 e utilizando, para efeitos de cálculo do imposto, os campos 347-A  e 
347-B  do Q10.

Jorge Silva - ROC 45

IRC – Taxas Gerais – Excepção 1º Escalão

Aplicação do n.º 7 do artigo 80.º do CIRC (exercícios  de 2009 e 

seguintes)

Face ao disposto no n.º 7 do artigo 80.º do Código do IRC, a taxa 

prevista no primeiro escalão da tabela prevista no n.º 1 não é aplicável,

sujeitando-se a totalidade da matéria colectável à taxa de 25 % quando:

a) Em consequência de operação de cisão ou outra operação de 
reorganização ou reestruturação empresarial efectuada depois de 31 de 

Dezembro de 2008, uma ou mais sociedades envolvidas venham a 

determinar matéria colectável não superior a €12.500,00;

Jorge Silva - ROC 46

IRC – Taxas Gerais – Excepção 1º Escalão

b) O capital de uma entidade seja realizado, no todo ou em parte, 

através da transmissão dos elementos patrimoniais, incluindo activos 
incorpóreos, afectos ao exercício de uma actividade empresarial ou 

profissional por uma pessoa singular e a actividade exercida por aquela seja 

substancialmente idêntica à que era exercida a título individual.

• Os sujeitos passivos que se encontrem nestas condições devem

assinalar o campo 11 do Quadro 4.

• O cálculo do imposto é efectuado apenas no campo 347-8 do

Quadro 10 (taxa de IRC = 25%)

Jorge Silva - ROC 47

Taxas de Interioridade – benefícios relativos 
à interioridade (artigo 43.º EBF)

• As empresas que exerçam, directamente e a titulo 

principal, uma actividade económica de natureza 
agrícola, comercial, industrial ou de prestação de 
serviços nas áreas do interior, beneficiam de uma taxa 
reduzida em IRC, de 15%, caso a actividade principal 
destas mesmas entidades, cuja actividade principal se 
situe nas áreas beneficiárias. A taxa é reduzida a 10% 
durante os primeiros cinco exercícios de actividade.

Jorge Silva - ROC 48

IRC– Dedução de Prejuízos

• Os prejuízos fiscais dedutíveis devem corresponder aos prejuízos 

fiscais verificados em cada um dos exercícios, líquidos do montante 
eventualmente já deduzido, nos termos do artigo 47.º do CIRC.

• Havendo prejuízos de vários exercícios a reportar, a dedução faz-se 

começando pelos prejuízos verificados há mais tempo, transferindo-se para 

os exercícios imediatos, por ordem cronológica de ocorrência, os prejuízos 
que não for possível deduzir por insuficiência do lucro tributável, dentro do 

limite dos seis exercícios seguintes ao da ocorrência do prejuízo. Assim, não 

é possível escolher o exercício de dedução dos prejuízos, devendo essa 
dedução operar-se, dentro do período respectivo, o mais rápido possível.
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Jorge Silva - ROC 49

• Quando o contribuinte beneficiar de isenção parcial e ou de redução 

de IRC, os prejuízos fiscais sofridos nas respectivas explorações ou 

actividades não podem ser deduzidos, em cada exercício, dos lucros 
tributáveis das restantes, conforme n.º 5 do artigo 47.º do Código do IRC. 

Porém, terminada a aplicação do regime de isenção parcial ou de redução 

de taxa considera-se que o remanescente de um prejuízo sofrido numa 

actividade isenta ou com redução de taxa, que não foi possível reportar aos 
lucros tributáveis sujeitos a idêntico regime de tributação, pode vir a ser 

Reportado, desde que observados os limites temporais gerais que permitem 

o reporte, nos lucros tributáveis da mesma empresa respeitantes ao 

conjunto das suas actividades.

IRC– Dedução de Prejuízos

Jorge Silva - ROC 50

IRC – Dedução de Prejuízos

• Nos termos do n.º 8 do artigo 47.°do CIRC, os prejuí zos fiscais não são 

dedutíveis quando se verificar, à data do termo do período de tributação em que é

efectuada a dedução, que, em relação àquele a que respeitam os prejuízos, foi
modificado o objecto social da entidade a que respeita ou alterada, de forma 

substancial, a natureza da actividade anteriormente exercida ou que se verificou a 

alteração da titularidade de, pelo menos, 50% do capital social ou da maioria dos 

direitos de voto.

• O Ministro das Finanças pode autorizar, em casos especiais de reconhecido 

interesse económico e, mediante requerimento a apresentar na Direcção-Geral dos
Impostos, antes da ocorrência das alterações referidas no ponto anterior, que não

seja aplicável a limitação aí prevista, conforme referido no n.º 9 do artigo 47.°do 

CIRC.

Jorge Silva - ROC 51

IRC – Dedução de Prejuízos

• Caso ocorra uma das situações previstas no n.º 8 do artigo 47.°do 
CIRC e 

não seja feito o pedido referido no n.º 9 do mesmo artigo ou não tenha 
sido

autorizada a dedução dos prejuízos, serão indicados nos campos 385, 
388, 391e

394, conforme o regime de tributação do sujeito passivo, os prejuízos 
não

dedutíveis.

Jorge Silva - ROC 52

Derrama
• O campo 364 destina-se à indicação da derrama, a qual incide sobre o 

lucro tributável até ao limite máximo de 1,5%
• De acordo com o previsto no n.º 4 do artigo 14º da Lei n.º 2/2007, de 

15 de Janeiro, os municípios podem deliberar o lançamento de uma taxa 

reduzida de derrama para os sujeitos passivos cujo volume de negócios no 
ano anterior não ultrapasse os € 150.000,00. Neste caso, coexistirão duas 

taxas no respectivo município: a taxa normal, aplicável à generalidade dos 

sujeitos passivos e uma reduzida, aplicável apenas àquele universo.
• No caso de declarações do grupo , no regime especial de tributação 

dos grupos de sociedades, o cálculo da derrama é efectuado de acordo com 
as instruções constantes do ofício-circulado n.º 20132/2008, de 14 de Abril 

Jorge Silva - ROC 53

Derrama
• Assim, quando seja aplicado este regime de tributação, a derrama é

calculada e indicada individualmente por cada uma das sociedades na sua 
declaração, sendo preenchido, também individualmente, o Anexo A, se for 

caso disso. O somatório das derramas assim calculadas será indicado no 

campo 364 do Quadro 10 da correspondente declaração do grupo, 
competindo o respectivo pagamento à sociedade dominante.

• As entidades residentes que não exerçam, a título principal, uma 

actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e as entidades não 

residentes sem estabelecimento estável, não devem inscrever qualquer 
valor no campo 364.

Jorge Silva - ROC 54

Derrama

• Sempre que se verifiquem as condições referidas no nº2 do artigo 14º da 

Lei nº 2/2007, de 15 de Janeiro, a derrama é apurada no Anexo A da declaração, 

mesmo para as sociedades dominadas, tributadas segundo o regime especial de 
tributação de grupos de sociedades.

• A obrigatoriedade de apresentação do Anexo A aplica-se aos sujeitos 

passivos que, cumulativamente:

a) Tenham matéria colectável no exercício superior a € 50.000,00;

b) Tenham estabelecimentos estáveis ou representações locais em mais 
de um município.
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Jorge Silva - ROC 55

Tributações Autónomas
• As tributações autónomas são as referidas no artigo 81º do CIRC e na 

alínea b) do n.º2 do artigo ex. 15º do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

(Agora Artigo 18º) 

Jorge Silva - ROC 56

Tributação Autónoma
IRS - IRC 

Foi fixada em 10% (ou seja, agravada em 5%) a 
tributação autónoma incidentes sobre as despesas de 
representação e as despesas cm viaturas ligeiras de 
passageiros ou mistas, motos ou motociclos.

As viaturas designadas ecológicas, a tributação 
autónoma permanece em 5%.
� Viaturas ecológicas - São as viaturas cujo os níveis 

homologados de emissão de CO2 sejam inferiores a       
120 g/km, no caso de serem movidos a gasolina, e 
inferiores a 90g/km, no caso de serem movidos a 
gasóleo, desde que, em ambos os casos tenha sido 
emitido certificado de conformidade.

Estão excluídos de tributação autónoma, os 
veículos movidos exclusivamente a energia eléctrica

Jorge Silva - ROC 57

Tributação Autónoma

IRC

Foi fixado em 20% (ou seja, foi também agravada em 
5%) a tributação autónoma incidente sobre as 
despesas com viaturas ligeiras de passageiros ou 
mistas cujo o custo de aquisição seja superior a 
40.000 €, quando suportados por sujeitos passivos 
que apresentem prejuízos fiscais nos dois exercícios 
anteriores àquele a que os referidos encargos digam 
respeito.

Jorge Silva - ROC 58

Art. 81.º n.º9

• São tributados autonomamente, à taxa de 5%, os encargos dedutíveis 

relativos a despesas com ajudas de custo e com compensação pela 

deslocação em viatura própria do trabalhador, ao serviço da entidade 
patronal, não facturadas a clientes, escrituradas a qualquer título, excepto na 

parte em que haja lugar a tributação em sede de IRS na esfera do respectivo 

beneficiário, bem como os encargos não dedutíveis nos termos da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 42º do CIRC suportados pelos sujeitos passivos que 

apresentem prejuízo fiscal no exercício a que os mesmos respeitam. 
( ex.: Não tem Mapas de ajudas, não é custo fiscal e est sujeito a 

Tributação Autónoma, apenas quando o SP apresenta prejuizo fiscal).

Despesas com ajudas de custo e com compensação 
pela

deslocação em viatura própria do trabalhador

Jorge Silva - ROC 59

Ajudas de custo e compensação pela 
deslocação em viatura própria

Regime da aceitabilidade integral
i) Serem facturadas a clientes;
ii) Serem objecto de tributação em sede de IRS na esfera do 

beneficiário.

Regime de tributação autónoma
i) As despesas adequadamente suportadas, escrituradas a qualquer

título (excluídas as do ponto anterior).

Regime de não aceitabilidade e  não trib. autónoma
i) Despesas não adequadamente suportadas

Regime de não aceitabilidade e tributação autónoma
i) despesas não adequadamente suportadas registadas por sujeito 
passivo que apresente prejuízo no exercício

Jorge Silva - ROC 60

Lucros distribuídos por entidades sujeitas a IRC a 
sujeitos passivos que beneficiam de isenção total 

ou parcial 
Artigo 81.º n.º 11

• São tributados autonomamente, à taxa de 20%, os lucros 

distribuídos por entidade sujeitas a IRC a sujeitos passivos que 

beneficiam de isenção total ou parcial, abrangendo, neste caso. 
os rendimentos de capitais, quando as partes sociais a que

respeitam os lucros não tenham permanecido na titularidade do 

mesmo sujeito passivo, de modo íninterrupto, durante o ano
anterior à data da sua colocação à disposição e não venham a

ser mantidas durante o tempo necessário para completar esse
período.
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Jorge Silva - ROC 61

Tributa ção Aut ónoma para empresas de 
fabricação ou distribuição de produtos 

petrolíferos refinados

Estas empresas ficam obrigadas para efeitos fiscais a adoptar os
métodos FIFO ou o Custo Médio Ponderado no custeio das 
matérias primas consumidas.

A diferença positiva entre a margem bruta de produção com base 
na aplicação dos métodos FIFO e CMP e a determinada com outro 
método de custeio utilizado na contabilidade está sujeito a 
tributação autónoma em IRC, à taxa de 25 %.

Esta tributação autónoma não é dedutível para quaisquer efeitos na 
determinação do lucro tributável.

É vedada a repercussão no preço dos produtos vendidos do 
encargos suportado com esta tributação autónoma

Jorge Silva - ROC 62

Tributação Autónoma – Realizações de 
Utilidade Social

Art. 40. CIRC e Art. 18. EBF

• São isentas de IRS, as despesas realizadas pela entidade patronal com 
seguros do ramo vida, fundos de pensões, fundos poupança reforma etc., 
que constituam direitos adquiridos e individualizados (n.º 3 da alínea a) do 
n.º 3 do art. 2º do CIRS), quando respeitem a contratos que garantam 
exclusivamente o benefício de reforma, complemento, invalidez ou 
sobrevivência, desde que sejam observadas cumulativamente as condições 
previstas nas alínea a), b), d), e) e f) do n.º 4 do art. 40º do CIRC, na parte 
que não exceda os limites do n.º 2 e 3 do art. 40º do CIRC.

Jorge Silva - ROC 63

Tributação Autónoma – Realizações de 
Utilidade Social

• Se não forem observados essas condições, a empresa está
sujeita a tributação autónoma, a taxa de 40%, no exercício do 
incumprimento, sobre as contribuições desse exercício e as dos 2 
exercícios anteriores, que beneficiaram do regime de isenção. 
(Tributação de 3 exercícios num só).

Jorge Silva - ROC 64

Tributações Autónomas - 35% - Indemnização para 
Cessão de funções de Gestores, Administradores ou 

Gerentes.

• A Lei n.º 100/2009, de 7.9, introduziu alterações aos Códigos do IRS 

e do IRC no sentido de alterar as regras de tributação das indemnizações 

recebidas por administradores, gestores ou gerentes de entidades residentes 
em território português, recebidas pela cessação de funções ou por rescisão 

de um contrato antes do seu termo.

• Em sede de IRS, a tributação das indemnizações a gestores, 

administradores ou gerentes de pessoa colectiva foi agravada, uma vez que 
estas indemnizações passam a estar sujeitas a IRS na totalidade quando, 

anteriormente, apenas estavam sujeitas no valor que excedesse uma vez e 

meia o valor médio das remunerações nos últimos 12 meses.

Jorge Silva - ROC 65

Tributações Autónomas - 35% - Indemnização para 
Cessão de funções de Gestores, Administradores ou 

Gerentes.

• E em IRC passam a ser tributados autonomamente, à taxa de 

35%, os gastos ou encargos relativos a indemnizações ou 

quaisquer compensações devidas quando se verifique a cessação 
de funções de gestor, administrador ou gerente.

• Por outro lado, fica agora expresso que os rendimentos do 

trabalho pagos a trabalhadores residentes deslocados no 

estrangeiro ao serviço de entidades residentes em território 
português ficam dispensados de retenção na fonte, sempre que 

tais rendimentos estejam sujeitos a uma tributação no país da 
fonte em imposto similar ou análogo ao IRS.

Jorge Silva - ROC 66

TRIBUT. AUTÓNOMAS -IRC

Despesas não Despesas não Despesas não Despesas não documentadasdocumentadasdocumentadasdocumentadas----nãonãonãonão são custo fiscalsão custo fiscalsão custo fiscalsão custo fiscal

– 50%, sendo de 70% no caso de 
SP que não exerçam a titulo principal actividade de
natureza comercial industrial ou agricola.
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Jorge Silva - ROC 67

TRIBUT. AUTÓNOMAS -IRC

Pagamentos a Pagamentos a Pagamentos a Pagamentos a offoffoffoff----shoresshoresshoresshores

2009200920092009---- 35%, sendo de 55% no caso de SP que não exer35%, sendo de 55% no caso de SP que não exer35%, sendo de 55% no caso de SP que não exer35%, sendo de 55% no caso de SP que não exerççççam a titulo am a titulo am a titulo am a titulo 
principal actividade de natureza comercial industrial ou principal actividade de natureza comercial industrial ou principal actividade de natureza comercial industrial ou principal actividade de natureza comercial industrial ou agricolaagricolaagricolaagricola, , , , 
salvo se o SP puder provar que as despesas correspondem a salvo se o SP puder provar que as despesas correspondem a salvo se o SP puder provar que as despesas correspondem a salvo se o SP puder provar que as despesas correspondem a 
operaoperaoperaoperaçççções reais e não tem um ões reais e não tem um ões reais e não tem um ões reais e não tem um caractercaractercaractercaracter anormal ou um montante anormal ou um montante anormal ou um montante anormal ou um montante 
exagerado. Havendo tributaexagerado. Havendo tributaexagerado. Havendo tributaexagerado. Havendo tributaçççção autão autão autão autóóóónoma não são noma não são noma não são noma não são dedutiveisdedutiveisdedutiveisdedutiveis....

Despesas de Despesas de Despesas de Despesas de representarepresentarepresentarepresentaççççãoãoãoão----sãosãosãosão custo fiscal.custo fiscal.custo fiscal.custo fiscal.

2009200920092009---- ----taxa de 10%. idemtaxa de 10%. idemtaxa de 10%. idemtaxa de 10%. idem

Jorge Silva - ROC 68

Tributações autónomas
Não são aplicáveis ao Reg. Simplificado:

– -Despesas de representação
– -despesas com  viat. Lig passag ou mista, 

motos e motociclos
– -Encargos com ajudas de custo e 

deslocações em viatura própria. 

Jorge Silva - ROC 69

IRS -Regime Simplificado – Proposta 
OE/2010

• A partir de 2010, ficam abrangidas pelo regime 

Simplificado os sujeitos passivos que no exercício de 
actividade, não tenham ultrapassado no período de 
tributação imediatamente anterior, um montante anual 
ilíquido de rendimentos de Categoria B, de € 150 000.

Jorge Silva - ROC 70

Regime Transparência Fiscal – Adiantamento Por Conta de 
Lucros

Art.º 20º CIRS

1 - Constitui rendimento dos sócios ou membros das entidades referidas no 

artigo 6.º do Código do IRC, que sejam pessoas singulares, o resultante da 
imputação efectuada nos termos e condições dele constante ou, quando 

superior, as importâncias que, a título de adiantamento por conta de lucros, 

tenham sido pagas ou colocadas à disposição durante o ano em causa. 
[Redacção dada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro - OE]

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, as respectivas 

importâncias integram-se como rendimento líquido na categoria B.

Jorge Silva - ROC 71

3 -

4 -
5 - No caso de ser aplicável a parte final do n.º 1, o resultado da imputação 

efectuada nos anos subsequentes deve ser objecto dos necessários
ajustamentos destinados a eliminar qualquer duplicação de tributação dos 

rendimentos que possa vir a ocorrer. [Aditado pela Lei n.º 64-A/2008, de 

31 de Dezembro - OE].

Regime Transparerência Fiscal –Adiantamento 
Por Conta de Lucros

Jorge Silva - ROC 72

Ex.º - B é sócio de uma sociedade transparente onde tem uma 

participação de 10%. Recebeu desta em 2009, a titulo de adiantamento por 

conta de lucros 10.000 €. A sociedade apurou nesse ano  uma matéria
colectável de 34.000 €, e assim sendo o valor a imputar ao sócio seria de

3.400 €.

O rendimento a declarar pelo Sr B, é de 10.000 € no anexo D á Mod. 3.
Nos anos subsequentes, há que verificar qual o valor que deverá ser 

tributado, e o que efectivamente foi, ou deveria ter sido.
Em minha opinião, se existirem lucros anteriores que não tenham sido 

distribuídos, e no ano de 2009, os levantamentos em 2009, sejam superiores 

á matéria colectável imputada, não haverá tributação desses levantamentos 
a titulo de distribuição de lucros ainda não recebidos pelo sócio.

Regime Transparência Fiscal –Adinatamento Por 
Conta de Lucros
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OE 2009 - IRS Regime de 
transparência fiscal

Artigo 20º do CIRS

� Passam a constituir rendimento dos sócios ou 
membros das entidades referidas no artigo 6º do 
CIRC, os adiantamentos por conta de lucros , 
sempre que o respectivo valor seja superior ao 
lucro imputado pela sociedade.

� O resultado da imputação efectuada nos anos 
subsequentes deve ser objecto dos necessários 
ajustamentos destinados a eliminar qualquer 
duplicação da tributação dos rendimentos que 
possa vir a ocorrer.

Jorge Silva - ROC 74

� Nos termos do n.º 8 do artigo 28º do CIRS, os sujeitos 
passivos com rendimentos da categoria B, podem optar 
pela tributação segundo as regras estabelecidas para a 
categoria A, desde que os rendimentos auferidos 
resultem de serviços prestados a uma única entidade.

� Esta opção passa a estar vedada para rendimentos 
decorrentes de serviços prestados pelos sócios a 
uma sociedade abrangida pelo regime de 
transparência fiscal .

OE 2009 - IRS Serviços prestados a 
uma única entidade

Artigo 28º do CIRS

Jorge Silva - ROC 75

Pagamento por Conta

A Lei nº 64/2008 de 5 de Dezembro – Alterou a alínea 
a) do nº 1 do art.º 96 do CIRC.

Pagamentos por conta (vencimento): 

� Julho (7º mês)
� Setembro (9º mês)
� 15 de Dezembro (dia 15 do 12º mês)

Jorge Silva - ROC 76

IRC - PAGAMENTOS POR CONTA

Cálculo dos pagamentos por conta

1 - Os pagamentos por conta são calculados com base no imposto liquidado nos 

termos do n.º 1 do artigo 90.º relativamente ao período de tributação imediatamente 

Anterior àquele em que se devam efectuar esses pagamentos, líquido da dedução a 
que  se 

refere a alínea d) do n.º 2 do mesmo artigo (retenções na fonte).

2 - Os pagamentos por conta dos sujeitos passivos cujo volume de negócios do 

período de tributação imediatamente anterior àquele em que se devam efectuar esses

pagamentos seja igual ou inferior a € 498.797,90 correspondem a 70% do montante do 
imposto referido no número anterior, repartido por três montantes iguais, arredondados, 

por excesso, para euros.

Jorge Silva - ROC 77

IRC - PAGAMENTOS POR CONTA

3 - Os pagamentos por conta dos sujeitos passivos cujo volume de 

negócios do período de tributação imediatamente anterior àquele em que se 

devam efectuar esses pagamentos seja superior a € 498.797,90 
correspondem a 90% do montante do imposto referido no n.º 1, repartido 

por três montantes iguais, arredondados, por excesso, para euros.

4-,5-,6, 7.-

Jorge Silva - ROC 78

IRC - Limitações aos pagamentos por 
conta

1 - Se o sujeito passivo verificar, pelos elementos de que disponha, que o 

montante do pagamento por conta já efectuado é igual ou superior ao 

imposto que será devido com base na matéria colectável do período de 
tributação, pode deixar de efectuar novo pagamento por conta.

2 - Verificando-se, face à declaração periódica de rendimentos do 
exercício a que respeita o imposto, que, em consequência da suspensão da 

entrega  por conta prevista no número anterior, deixou de ser paga uma
importância superior a 20% da que, em condições normais, teria sido 

entregue, há lugar a juros compensatórios desde o termo do prazo em que 

cada entrega deveria ter sido efectuada até ao termo do prazo para envio da 
declaração ou até à data do pagamento da autoliquidação, se anterior.

[Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 292/2009, de 13 de Outubro]
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IRC - Limitações aos pagamentos por 
conta

3 - Se a entrega por conta a efectuar for superior à diferença 

entre o imposto total que o sujeito passivo julgar devido e as 

entregas já efectuadas, pode aquele limitar o pagamento a essa 
diferença, sendo de aplicar o disposto nos números anteriores, 

com as necessárias adaptações..

Jorge Silva - ROC 80

Pagamento por conta

Quem está sujeito:

-todos os s.p. residentes que 
exerçam a titulo principal actividade de 
natureza com, ind ou agr., incluindo os 
do regime simplificado;

-Os  SP não residentes com 
estabelecimento estável.

Jorge Silva - ROC 81

Pagamento por conta

Pagamentos em 
Julho (7º mês do período de tributação)
Setembro (9º mês do período de tributação)
até 15 deDezembro ( até ao dia  15 do 12º mês do período de tributação )

Cálculo
(Colecta n-1 – Retenções na fonte) x 70% ou 90% *

Dispensa
Colecta do ano anterior inferior a 199,52 euros

* VN <= 498.797,90        70%;       VN > 498.797,90 90%
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OE 2009 - IRC

Pagamentos por Conta

Artigo 97.º do CIRC

� É alterada a fórmula de cálculo dos pagamentos por conta de 
IRC, tendo agora como base 70% da colecta do exercício 
anterior para os sujeitos passivos com volume de negócios do 
exercício anterior ≤ € 498.797,90

� Para os restantes sujeitos passivos a base passa a ser 90% 
da colecta do exercício anterior

75%

85% 90%

70%

Alteração da base de cálculo dos 
pagamentos por conta
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OE 2009 - IRC

Pagamentos por Conta 

Artigo 97.º do CIRC

� Exemplo 4:

� Sujeito passivo com volume de negócios em 2008 =           
€ 100.000,00 e colecta de IRC = € 20.000,00 nesse 
exercício
(não existem retenções na fonte)

� Pagamentos por conta a efectuar em 2009:

� € 20.000,00 X 70% = € 14.000,00 (3 prestações de     €
4.667,00)
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Medidas Fiscais Anticíclicas

Pagamentos por Conta

� O prazo de vencimento do terceiro pagamento por conta, 
passa para 15 de Dezembro do próprio ano a que respeita o 
lucro tributável ou, nos casos de sujeitos passivos com período 
especial de tributação para o dia 15 do 12.º mês do respectivo 
período de tributação

� Esta alteração foi aplicada pela primeira vez em 2009

Artigo 96.º do CIRC
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IRC - Pagamento especial por 
conta

1 - Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 104.º, os 

sujeitos passivos aí mencionados, excepto os abrangidos pelo regime 

simplificado previsto no artigo 58.º, ficam sujeitos a um pagamento especial 
por conta, a efectuar durante o mês de Março ou, em duas prestações, 

durante os meses de Março e Outubro do ano a que respeita ou, no caso de 

adoptarem um período de tributação não coincidente com o ano civil, no 
3.º mês e no 10.º mês do período de tributação respectivo.

2 - O montante do pagamento especial por conta é igual a 1% do 

volume de negócios relativo ao período de tributação anterior, com o limite 

mínimo de € 1.000, e, quando superior, será igual a este limite acrescido de 
20% da parte excedente, com o limite máximo de € 70.000.
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IRC - Pagamento especial por 
conta

3 - Ao montante apurado nos termos do número anterior deduzem-se os 

pagamentos por conta calculados nos termos do artigo anterior, efectuados

no período de tributação anterior.

4 - Para efeitos do disposto no n.º 2, o volume de negócios corresponde 

ao  valor das vendas e dos serviços prestados. 

5 -No caso dos bancos, empresas de seguros e outras entidades do 
sector financeiro para as quais esteja prevista a aplicação de planos de

contabilidade específicos, o volume de negócios será substituído pelos juros

e rendimentos similares e comissões ou pelos prémios brutos emitidos, 
consoante a natureza da actividade exercida pelo sujeito passivo. 
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IRC - Pagamento especial por 
conta

6 - Nos sectores de revenda de combustíveis, de tabacos, de veículos

sujeitos ao imposto automóvel e de álcool e bebidas alcoólicas podem não 

ser considerados, no cálculo do pagamento especial por conta, os impostos 
abaixo indicados, quando incluídos nos rendimentos:

a)   Impostos especiais sobre o consumo (IEC);

b)   Imposto automóvel (IA).

7 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, quando não 
for possível determinar os impostos efectivamente incluídos nos 

rendimentos poderão ser deduzidas as seguintes percentagens:

a)   50% nos rendimentos relativos à venda de gasolina;
b)   40% nos rendimentos relativos à venda de gasóleo;
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IRC - Pagamento especial por 
conta

c) 60% nos rendimentos relativos à venda de cigarros;

d) 10% nos rendimentos relativos à venda de cigarrilhas e charutos;
e) 30% nos rendimentos relativos à venda de tabacos de corte fino destinados 

a cigarros de enrolar;

f) 30% nos rendimentos relativos à venda dos restantes tabacos de fumar.

8 - Para efeitos do disposto do n.º 2, em relação às organizações de 
produtores e aos agrupamentos de produtores do sector agrícola que

tenham sido reconhecidos ao abrigo de regulamentos comunitários, os 

rendimentos das actividades para as quais foi concedido o reconhecimento 
são excluídos do cálculo do pagamento especial por conta.
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9 - O pagamento especial por conta a efectuar pelos sujeitos passivos 

de IRC que, no período de tributação anterior àquele a que o mesmo 

respeita,  apenas tenham auferido rendimentos isentos, corresponde ao 
montante mínimo previsto no n.º 2, sem prejuízo do disposto no n.º 3.

10 - O disposto no n.º 1 não é aplicável no período de tributação de 
início de actividade e no seguinte.

11 - Ficam dispensados de efectuar o pagamento especial por conta:

a)   Os sujeitos passivos totalmente isentos de IRC nos termos dos 

artigos 9.º e 10.º e do Estatuto Fiscal Cooperativo;

IRC - Pagamento especial por 
conta
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b)  Os sujeitos passivos que se encontrem com processos no âmbito do 

Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, a partir da data de

instauração desse processo;
c)   Os sujeitos passivos que tenham deixado de efectuar vendas ou 

prestações de serviços e tenham entregue a correspondente declaração de 

cessação de actividade a que se refere o artigo 33.º do Código do IVA.

12 - Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos 
de sociedades, é devido um pagamento especial por conta por cada uma das 

sociedades do grupo, incluindo a sociedade dominante, cabendo a esta 

última as obrigações de determinar o valor global do pagamento especial 
por conta, deduzindo o montante dos pagamentos por conta respectivos, e 

de proceder à sua entrega.

IRC - Pagamento especial por 
conta
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Pagamento especial por conta
Quem está sujeito:

-todos os s.p. residentes que exerçam a 
titulo principal actividade de natureza com, ind ou 
agr.,  excluindo os do regime simplificado;

-Os  SP não residentes com estabelecimento 
estável.

Prazos de Pagamento:

-Março , ou Março e  Outubro
-periodo trib. Diferente ano civil: 

-3º mês e 10 mês do periodo de tributação
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Pagamento especial por conta 2010-Cálculo

1% VN2009

PEC = 1.000 – PC2009

1% VN2009 > 1.000

X <70.000

1% VN2008 <1.000

X = [1.000 + 20% (1% VN2009-1.000)]

PEC = X – PC2009

X >= 70.000

PEC = 70.000 – PC2009
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PEC – Utilização na liquidação do IRC

-Dedução á colecta no proprio exercicio a que respeita 
ou nos 4 exercicios seguintes

-Após este prazo não há lugar a reembolso a não ser:

-cessação de actividade- pedido no prazo de 90 dias.

-ou, não sendo o caso verificadas as condições do nº
3 do artº 87º CIRC
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REEMBOLSO DO PAGAMENTO ESPECIAL POR 
CONTA ���� 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009

É necessário que se verifiquem cumulativamente as seguintes 
situações:

-SP não enquadrado no reg. Simplificado

-reembolso apenas da parte não deduzida á colecta dentro do prazo 
legal

-Não se afaste em mais de 10%, para menos, da média dos rácios de 
rentabilidade das empresas do sector;

-Situação de reembolso justificada por acção de inspecção feita a 
pedido do sujeito passivo
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PEC - Deduções à Colecta de 
2009

Poderão ser abatidos à colecta de 2009:

– PEC 2005

– PEC 2006

– PEC 2007

– PEC 2008

– PEC 2009
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P.E.C.- algumas situações de dispensa de pagº

- No exercicio de Inicio de actividade e no seguinte

- -Cessão de actividade Of.circ. 82/98 de 18/3
- -Se cessar até ao termo do prazo de pagamento da 2ª prestação. Caso 

não cesse efectua a totalidade do PEC até essa data.

– Os sujeitos passivos totalmente isentos de IRC nos termos dos artigos 
9.º e 10.º do Código do IRC e do Estatuto Fiscal Cooperativo;

- Os sujeitos passivos que se encontrem com processos no âmbito do
Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de 
Falência, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 132/93, de 23 de Abril, a partir 
da data de instauração desse processo.

– c) Os sujeitos passivos que tenham deixado de efectuar vendas 
ou prestações de serviços e tenham entregue a correspondente 
declaração de cessação de actividade a que se refere o artigo 33.º do 
Código do IVA. 
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Não cumprimento do artº 98º
O não cumprimento atempado dos PEC´s implica a posterior 

liquidação de 

• juros compensatórios, à taxa de 4% (artigos 94º, CIRC e 35.º, LGT).

• coima nos termos do artigo 114, RGIT 

Pagamento especial por conta
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OE 2009 - IRC

Pagamento Especial por Conta 

Artigo 98.º do CIRC

� No cálculo do pagamento especial por conta impede-s e a 
dedução de pagamentos por conta efectuados no 
exercício anterior quando os mesmos não tenham sido  
calculados nos termos legalmente estabelecidos
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OE 2009 - IRC

Pagamento Especial por Conta 

Artigo 98.º do CIRC

� Exemplo 5:

� Sujeito passivo com volume de negócios em 2008 = €
150.000,00 e que neste exercício estava obrigado a 
efectuar € 500,00 de pagamentos por conta

� No entanto, o sujeito passivo efectuou um montante de 
pagamentos por conta superior ao devido (€ 1.300,00)

� No cálculo do PEC, apenas pode deduzir os pagamentos 
por conta devidos nos termos do artigo 97.º do CIRC

� Cálculo do PEC devido = 1.000,00 + 20% (1% X 
150.000,00 – 1.000,00) – 500,00 = € 798,00
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OE 2009 - EBF

Benefícios Fiscais

Artigo 70.º do EBF

� Novo artigo: medidas de apoio ao transporte rodoviário de 
passageiros e de mercadorias

� Fica isenta de imposto a diferença positiva entre as mais-
valias e as menos-valias resultantes da transmissão onerosa 
de veículos afectos ao transporte público de passageiros, com 
lotação igual ou superior a 22 lugares, por sujeitos passivos de 
IRC licenciados, pelo IMTT, I.P., sempre que, no próprio 
exercício ou até ao fim do segundo exercício seguinte, seja 
efectuado o reinvestimento da totalidade do valor de 
realização na aquisição de veículos novos, com lotação igual 
ou superior a 22 lugares, com data de fabrico de, pelo menos, 
2008 e que cumpram a norma ambiental Euro IV ou superior, 
afectos a idêntica finalidade 
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OE 2009 - EBF

Benefícios Fiscais

Artigo 70.º do EBF

� Novo artigo: medidas de apoio ao transporte rodoviário de 
passageiros e de mercadorias

� Fica isenta de imposto a diferença positiva entre as mais-
valias e as menos-valias resultantes da transmissão onerosa 
de veículos afectos ao transporte em táxi, pertencentes a 
empresas devidamente licenciadas para esses fim, sempre 
que, no próprio exercício ou até ao fim do segundo exercício 
seguinte, seja efectuado o reinvestimento da totalidade do 
valor de realização na aquisição de veículos com data de 
fabrico de, pelo menos, 2008, afectos a idêntica finalidade
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OE 2009 - EBF
Benefícios Fiscais

Artigo 70.º do EBF

� Novo artigo: medidas de apoio ao transporte rodoviário de 
passageiros e de mercadorias

� Fica isenta de imposto a diferença positiva entre as mais-
valias e as menos-valias resultantes da transmissão onerosa 
de veículos de mercadorias com peso bruto igual ou superior a 
12 toneladas, adquiridos antes de 1 de Julho de 2008 e com a 
primeira matrícula anterior a esta data, afectos ao transporte 
rodoviário de mercadorias público ou por conta de outrem, 
sempre que, no próprio exercício ou até ao fim do segundo 
exercício seguinte, a totalidade do valor de realização seja 
reinvestido em veículos de mercadorias com peso bruto igual 
ou superior a 12 toneladas e a primeira matrícula posterior a 1 
de Julho de 2008, que sejam afectos ao transporte rodoviário 
de mercadorias, público ou por conta de outrem.
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OE 2009 - EBF

Benefícios Fiscais

Artigo 70.º do EBF

� Novo artigo: medidas de apoio ao transporte rodoviário de 
passageiros e de mercadorias

� Os veículos objecto deste benefício devem permanecer 
registados como elementos do activo imobilizado dos sujeitos 
passivos beneficiários pelo período de cinco anos

� O benefício não prejudica a aplicação dos n.º 5 e 6 do artigo 
45.º do código do IRC:

� Isto significa que os sujeitos passivos permanecem obrigados a 
preencher o Q.10 do Anexo A da IES

� E que não sendo concretizado o reinvestimento total ou parcial, 
há lugar à penalização de 15% referida no n.º 6 do artigo 45.º do 
Código do IRC
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OE 2009 - EBF

Benefícios Fiscais

Artigo 70.º do EBF

� Novo artigo: medidas de apoio ao transporte rodoviário de 
passageiros e de mercadorias

� Os custos suportados com a aquisição, em território português, 
de combustíveis para o abastecimento de veículos passam a 
ser majorados em 20%, para efeitos da determinação do lucro 
tributável, quando se trate de:
� Veículos afectos ao transporte público de passageiros, com 

lotação igual ou superior a 22 lugares, ou veículos afectos ao 
transporte rodoviário de mercadorias público ou por conta de 
outrem, com peso bruto igual ou superior a 3,5 toneladas, 
registados no activo imobilizado no activo imobilizado de sujeitos 
passivos de IRC

� Veículos afectos ao transporte em táxi, registados como 
elementos do activo imobilizado dos sujeitos passivos de IRC ou 
de IRS com contabilidade organizada
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OE 2009 - EBF

Benefícios Fiscais

Artigo 70.º do EBF

� Novo artigo: medidas de apoio ao transporte rodoviário de 
passageiros e de mercadorias

� Os benefícios previstos neste artigo são aplicáveis durante 
o exercício de 2009
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A vida é demasiado curta para passarmos 
o tempo infelizes.

Robin Sharma-”o monge que vendeu o seu  Ferrari”
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IRC – Alterações legislativas
Lei n.º 67-A/2007, de 21/12

Remuneração convencional do capital social
Artigo 81º do OE

Dedução, na determinação do lucro tributável do IRC, de uma 
importância correspondente à aplicação da taxa de 3% ao 
montante das entradas realizadas, por entregas em dinheiro, 
pelos sócios no âmbito da constituição de sociedade ou de 
aumento de capital social a título da remuneração 
convencional do capital social.
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IRC – Alterações legislativas
Lei n.º 67-A/2007, de 21/12

Remuneração convencional do capital social
Artigo 81º do OE

REQUISITOS:
A sociedade beneficiária seja qualificada como pequena ou 

média empresa, (anexo ao DL n.º 372/2007, de 6/11);
Os sócios que participem na subscrição sejam pessoa 

simgulares, sociedades de capital de risco ou investidores de 
capital de risco;

O lucro tributável não seja determinado por métodos 
indirectos.
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IRC – Alterações legislativas
Lei n.º 67-A/2007, de 21/12

Remuneração convencional do capital social

Artigo 81º do OE

A DEDUÇÃO:

Aplica-se exclusivamente às entradas, no âmbito de constituição de 
sociedades ou de aumento de capital social, que ocorram nos anos de 
2008 a 2010;

É efectuada no apuramento do lucro tributável, relativo ao período de 
tributação em que ocorram as mencionadas entradas e nos dois períodos 
seguintes.
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IRC – Alterações legislativas
Lei n.º 67-A/2007, de 21/12

Remuneração convencional do capital social
Artigo 81º do OE

Este benefício fiscal é cumulável unicamente com os 
benefícios à interioridade, desde que, globalmente, não 
ultrapassem 200.000€ por entidade beneficiária, durante um 
período de 3 anos, de acordo com as regras comunitárias 
aplicáveis aos auxílios de minimis, definidas no Regulamento 
(CE) n.º 1998/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro.
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1 - A categoria das micro, pequenas e médias empresas (PME) é

constituída  por empresas que empregam menos de 250 pessoas e cujo

volume de  negócios anual não excede 50 milhões de euros ou cujo balanço 
total anual  não excede 43 milhões de euros.

2 - Na categoria das PME, uma pequena empresa é definida como uma 
empresa que emprega menos de 50 pessoas e cujo volume de negócios 

anual ou balanço total anual não excede 10 milhões de euros.

Decreto-Lei  n.º 372/2007, de 6 de 
Novembro
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3 - Na categoria das PME, uma micro empresa é definida 
como uma 

empresa que emprega menos de 10 pessoas e cujo volume de 
negócios 

anual ou balanço total anual não excede 2 milhões de euros.

Decreto-Lei  n.º 372/2007, de 6 de 
Novembro

N.º Trabalhadores VN ou Bal

Micro Menos de 10 ≤ 2.000.000 €

Pequena 10 a 49 2.000.001 € a 10.000.000 €

Média 50 a 250 10.000.001 € a 50.000.000 
€
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EBF - Artigo 19.º

1 - Para a determinação do lucro tributável dos sujeitos passivos de 

IRC e dos sujeitos passivos de IRS com contabilidade organizada, os 
encargos correspondentes à criação líquida de postos de trabalho para 

jovens e para desempregados de longa duração, admitidos por contrato de 

trabalho por tempo indeterminado, são considerados em 150% do 
respectivo montante, contabilizado como custo do exercício.

Criação de Emprego
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2 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se:

a) 'Jovens' os trabalhadores com idade superior a 16 e inferior a 35 anos, inclusive,
aferida na data da celebração do contrato de trabalho, com excepção dos jovens 

com menos de 23 anos, que não tenham concluído o ensino secundário, e que não 

estejam a frequentar uma oferta de educação-formação que permita elevar o nível 

de escolaridade ou qualificação profissional para assegurar a conclusão desse nível 
de ensino; [Redacção dada pela Lei n.º 10/2009, de 10 de Março]

b) 'Desempregados de longa duração' os trabalhadores disponíveis para o trabalho, 
nos termos do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, que se encontrem 

desempregados e inscritos nos centros de emprego há mais de 9 meses, sem 

prejuízo de terem sido celebrados, durante esse período, contratos a termo 

por período inferior a 6 meses, cuja duração conjunta não ultrapasse os 12 meses; 
[Redacção dada pela Lei n.º 10/2009, de 10 de Março]

Criação de Emprego
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c) «Encargos» os montantes suportados pela entidade empregadora com o 

trabalhador, a título da remuneração fixa e das contribuições para a 
segurança social a cargo da mesma entidade;

d) «Criação líquida de postos de trabalho» a diferença positiva, num dado 

exercício económico, entre o número de contratações elegíveis nos termos 

do n.º 1 e o número de saídas de trabalhadores que, à data da respectiva 
admissão, se encontravam nas mesmas condições.

3 - O montante máximo da majoração anual, por posto de trabalho, é o 

correspondente a 14 vezes a retribuição mínima mensal garantida.

Criação de Emprego
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4 - Para efeitos da determinação da criação líquida de postos de 

trabalho, não são considerados os trabalhadores que integrem o agregado 

familiar da respectiva entidade patronal.

5 - A majoração referida no n.º 1 aplica-se durante um período de 

cinco anos a contar do início da vigência do contrato de trabalho, não 
sendo cumulável, quer com outros benefícios fiscais da mesma natureza, 

quer com outros incentivos de apoio ao emprego previstos noutros
diplomas, quando aplicáveis ao mesmo trabalhador ou posto de trabalho.

6 - O regime previsto no n.º 1 só pode ser concedido uma vez em 
relação ao mesmo trabalhador, qualquer que seja a entidade patronal.

Criação de Emprego
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Art. 58.º - A CIRC – Transmissão de Direitos Reais 
Sobre imóveis

Sempre que, o valor de contrato seja inferior ao V.P.T. 
definitivo do imóvel, é este o valor a considerar pelo 
alienante, e eventualmente pelo adquirente, para a 
determinação do lucro tributável.

Podem os sujeitos passivos reclamar nos termos do art. 
129.º do CIRC, apresentando elementos que 
comprovem, que o valor registado na sua contabilidade, 
é no que toca ao alienante, o verdadeiro preço de 
venda, e no que toca ao adquirente, o custo histórico 
pelo qual o bem foi (ou deveria ter sido) registado. 
(Reclamação tem efeito suspensivo e é condição 
fundamental para posterior impugnação judicial)).
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Art. 58.º - A CIRC – Transmissão de Direitos Reais 
Sobre imóveis

No caso de existir diferença positiva (VPT definiti vo – Valor da 
escritura):

- obriga-se o sujeito passivo alienante a proceder à respectiva correcção 
na Declaração Mod. 22 relativa ao exercício a que a transacção 
respeita, ou se o VPT definitivo não estiver determinado até final 
do prazo para a entrega da Mod 22, entregar-se -á, declaração de 
substituição, durante o mês de Janeiro do ano seguinte àquele em 
que os VPT se tornavam definitivos.

(No caso de IRS –se à data em que for conhecido o valor definitivo tiver 
decorrido o prazo para a entrega da declaração de rendimentos a 
que se refere o artigo 57.º, deve o sujeito passivo proceder à
entrega da declaração de substituição durante o mês de Janeiro do 
ano seguinte.

Não há lugar a qualquer contabilização de diferença
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Art. 58.º - A CIRC – Transmissão de Direitos Reais 
Sobre imóveis

Permite-se ao sujeito passivo adquirente optar ou n ão por 
registar o imóvel pelo VPT definitivo.

Desde que registe contabilisticamente o imóvel pelo  seu 
VPL definitivo, deve tomar tal valor para calculo d as 
amortizações, para calculo do custo das mercadorias  
vendidas, ou de uma posterior mais valia ou menos v alia.

Se o VPT for fixado em ano diferente do da aquisiçã o, a 
correcção do valor das amortizações pode ser feito 
globalmente e contabilizado no ano da fixação do VP L 
definitivo.
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Que tratamento contabilistico e fiscal da diferença?

Despacho de 3/6/2005 da DGI divulgado em carta envi ada á CTOC.

“O acréscimo do valor dos imóveis resultante da aplicação de 
regras de avaliação fiscais, determina um aumento de valor dos 
activos, dando lugar á concomitente inscrição de igual montante 
numa rubrica do capital próprio”. (Conta 568 – Correcções p/ VPT 
definitivi))  

“Tudo se reconduz, pois ao efeito, de uma reavaliação de 
elementos do activo para um valor patrimonial resultante da 
aplicação de regras fiscais ......”, o que significa dizer que não 
influência o lucro tributável do exercício em que se manifesta na 
contabilidade.
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Que tratamento contabilistico e fiscal da diferença?

Terá assim o tratamento fiscal idêntico ao de uma 
variação patrimonial positiva não reflectida no 
resultado liquido previsto na alínea b) do n.º 1 do Art. 
21.º do CIRC.

E remata ... (a referida carta)

“E como qualquer variação patrimonial resultante 
duma reavaliação, poderá a mesma vir a ser 
utilizada, após considera realizada, nomeadamente 
para incorporação no capital social”
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Artº 58—A CIRC-Exemplos

Caso prático nº 1 :

A empresa A vendeu á empresa B,  em Janeiro de 2008,   um bem 
imóvel, classificado em existências,  que o afectou  ao imobilizado 
corpóreo como edifício industrial, por 200.000 euro s.

O VPT definitivo foi fixado em 2009, no  montante d e 250.000 
euros.

Resolução:

Na contabilidade da empresa A
21-Clientes

A Vendas            200.000 euros.
O facto de o VPT ser fixado em 250.000 não implica qualquer  
lançamento na contabilidade. 
A empresa A, se o VPT for fixado até final do prazo para a entrega da 
MOd. 22,  acrescerá no Quadro 07 da Mod. 22, o monta nte de 50.000 
euros, senão apresentará MOd. 22 de substituição em Janeiro de 2010.
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Artº 58—A CIRC-Exemplos

Caso prático nº 1 :

Na contabilidade da empresa B:
-Pelo valor do contrato:

421.-Terrenos            50.000 euros
42.2-Edificios 150.000 euros

A 26.1- Fornecedores de imobilizado   
200.000 euros.

-Pela actualização para o VPT:
421.-Terrenos            12.500 euros
42.2-Edificios 37.500 euros

A 56.8- Correçcões p/ VPT Imóvel A   
50.000 euros.
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Artº 58—A CIRC-Exemplos

Caso prático nº 1 :
Se o VPT, fosse fixado depois de fechadas as contas  
de 2008, a empresa B amortizaria o imóvel com base 
no valor de contrato (excepto parte imputável ao 
terreno), e no ano de 2009, contabilizaria amortiza ções 
relacionadas com a diferença para o VPT,  
correspondentes a dois exercícios, valor este que e ra 
considerado no apuramento do lucro tributável do IR C. 
Assim:

Amortizações  a contabilizar em 2008 (150.000 euros  * 
5%) = 7.500 euros

66.2.2 –Amortizações do exercicio de  
Edifícios e outras construções.

A  48.2.2 - Amortizações acumuladas 
de  Edifícios e outras construções.
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Artº 58—A CIRC-Exemplos

Caso prático nº 1 : (ANO DE 2009)
Valor da construção corrigido 187.500 * 

5%= 9.375 euros
Amort. Ds da diferença para o VPT de 

2008- 37500 * 5% = 1.875 euros, num total de  11.250  
euros.

66.2.2 –Amortizações do exercicio de  Edifícios e 
outras construções.

A  48.2.2 - Amortizações acumuladas de  
Edifícios e outras construções.  9.375 euros
e,

696 - Aumentos de amortizações
A  48.2.2 - Amortizações acumuladas de  

Edifícios e outras construções.  1875euros
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Artº58-A –Venda de imóveis com locação de 
retoma

De acordo com o artº 25 do CIRC, no caso de venda  d e imóvel, 
contabilizado como imobilizado corpóreo, seguida de  locação 
financeira desse imóvel, não  há lugar ao apuramento  de qualquer 
resultado para efeitos fiscais, continuando o bem a  ser  depreciado 
para efeitos fiscais pelo locatário, de acordo com o regime que vinha a 
ser seguido até então.

Se o referido bem integrava as existências do vende dor, não há
lugar ao apuramento de qualquer resultado fiscal em  consequência
dessa venda e os mesmos são registados no activo im obilizado ao 
custo inicial de aquisição ou de produção, sendo es te o valor a 
considerar para efeitos da respectiva reintegração.

De acordo, com informação vinculativa, Proc.º: 215/ 06, com Despacho 
da Senhora Directora de Serviços, de 2006.03.06 , “ o disposto no 
artigo 58.º-A do Código do IRC não tem aplicabilida de nos casos em 
que um sujeito passivo de IRC alienar um imóvel a u ma empresa 
locadora e, em simultâneo, celebrar, sobre o mesmo imóvel, um 
contrato de locação financeira 
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Artº 58—A CIRC-Fusões Cisões

Condição fundamental para a neutralidade fiscal 
destas operações, é a utilização, no caso da 
contabilização da  fusão, do chamado método da 
comunhão de interesses.  Neste método, os activos 
e passivos  das empresas são tomados em 
consideração pelos valores porque se encontrarem 
contabilizados em cada uma das empresas que se 
vão fundir ou cindir, 

Assim,  

“1. O disposto no artigo 58.º-A do Código do IRC nã o 
tem aplicabilidade nos casos em que a transferência  
de bens imóveis se insira numa operação de fusão, 
cisão, entrada de activos ou permuta de partes 
sociais, desde que abrangida pelo regime especial 
de neutralidade fiscal previsto no artigo 68.º do 
mesmo Código.
(desp. Sub Dir IR de 21/7/04)
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Permuta de Bens Imóveis-bens presentes por 
bens presentes.

Caso prático:

A, Lda., tem um terreno contabilizado nas Existências, Mercadorias, 
por € 100.000,00.

B, Lda., tem um terreno contabilizado nas Existências, Mercadorias, 
por € 90.000,00.

A, Lda. e B, Lda., efectuaram contrato de permuta sem diferença 
declarada de valores, por € 100.000,00, e ambos mencionaram que 
era para revenda.

Os valores patrimoniais fixados definitivamente foram:
– O terreno cedido por A, Lda., € 120.000,00;
– O terreno cedido por B, Lda., € 125.000,00.

Contabilize e apure o efeito fiscal.
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Permuta de Bens Imóveis

Na contabilidade de 
A, Lda.:

No quadro 07 –
Modelo 22 de IRC

Valor Tributável – Preço de 
Aquisição:

(120.000 – 100.000)

25.000,00
31 – Compras

a 56.8 – Correcção 
p/ VPT imoveis

100.000,00
31 – Compras 
(mercadorias)
a 71 – Vendas

20.000,00Lucro Tributável

20.000,00Acresce
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Permuta de Bens Imóveis

Na contabilidade de B, 
Lda.:

No quadro 07 – Modelo 
22 de IRC

Valor Tributável – Preço de 
Aquisição:

(125.000 – 90.000)

20.000,00

31 – Compras

a a 56.8 –
Correcção p/ VPT 
imoveis

100.000,00
31 – Compras 
(mercadorias)

a 71 – Vendas

35.000,00Lucro Tributável

25.000,00Acresce
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Permuta de Bens Imóveis Presentes, por 
Bens Futuros, com projecto aprovado

Caso prático:

A, Lda., tem um terreno contabilizado nas Existências, Mercadorias, 
por € 100.000,00.

B, Lda., irá construir no terreno, várias fracções e entregará (1) 
avaliada em € 100.000,00.

A, Lda. e B, Lda., efectuaram contrato de permuta sem diferença 
declarada de valores, por € 100.000,00, e A, Lda., mencionou que a 
fracção permutada se destina a revenda.

O terreno cedido por A, Lda., foi avaliado fiscalmente em € 120.000,00.
A fracção que B, Lda., terá de entregar, foi avaliada em € 125.000,00.

Contabilize e apure o efeito fiscal.
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Permuta de Bens Imóveis Presentes, por 
Bens Futuros, com projecto aprovado

Na contabilidade de A, Lda.
(seguindo o Art.º 58º-A do 
CIRC)

No quadro 07 – Modelo 22 de 
IRC

Valor Tributável – Preço de 
Aquisição:

(120.000 – 100.000)

25.000,00

37 –Adto p/ conta  
Compras

a a 56.8 –
Correcção p/ VPT 
imoveis

100.000,00
37- Adts p/ conta de 
Compras

a 71 – Vendas

20.000,00Lucro Tributável

20.000,00Acresce
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Permuta de Bens Imóveis Presentes, por 
Bens Futuros, com projecto aprovado

No ano da entrega do apartamento, pela 
empresa B, , a empresa A, efectuará o 
seguinte lançamento:

– 31-Compras
A 37-Adinatamentos por conta de compras  
125.000 E 
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Permuta de Bens Imóveis Presentes, por 
Bens Futuros, com projecto aprovado

Na contabilidade de B, Lda.:

No quadro 07 – Modelo 22 de 
IRC

(no ano da entrega do bem)

20.000,00

31 – Compras

a a 56.8 –
Correcção p/ VPT 
imoveis

100.000,00

31 – Compras 
(mercadorias)

a  26.9-Adto p/ 
conta Vendas

25.000,00Acresce
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Permuta de Bens Imóveis Presentes, por 
Bens Futuros, com projecto aprovado

i.e.

O valor que B, Lda., assume como compra é o do momento (formal) da 
permuta.

O valor que B, Lda., assume como venda é o do momento da entrega 
do bem.

As tributações das permutantes vendedoras ocorrem em momentos 
diferentes.

É verdade que a fracção vai ser avaliada, mas a avaliação definitiva só
conta para a A, Lda., na sua futura venda.
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Permuta de Bens Imóveis Presentes, por 
Bens Futuros, com projecto aprovado

Logo na contabilidade da B, Lda.

(no momento da entrega do bem)

No quadro 07, conforme dito corrige a diferença.

100.000,00
26.9
a 71
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Correcções Art.º 58º-A do CIRC-Posição da 
Ordem dos ROC

CNC, diz: 

-Um imóvel não pode ser registado pelo seu VPT. Afasta a 
possibilidade de invocar a DC 16, por falta de requisitos (exº
avaliação por perito.

Assim: se as correcções  levadas a Reservas são materialmente 
relevantes, por si só, ou em conjunto com outros ajustamentos 
identificados e não corrigidos pelo cliente, 

-emissão de CLC com reservas por desacordo.

-Se os efeitos não forem  materialmente relevantes, poderá, ou não 
fazer uma ênfase, se achar que   essa informação é relevante para  
os utentes das DF.
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Obrigações Especiais dos Comerciantes 
(Art. 18.º Código Comercial)

Adoptar uma firma
Ter escrituração mercantil
Fazer inscrever no registo os actos a ele 
sujeitos
Dar balanço e prestar contas
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IRS-Escrituração Mercantil

A determinação dos rendimentos 
empresariais e profissionais, faz-se:

�Com base na aplicação das regras do 
regime simplificado

�Com base na contabilidade organizada
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Regime Simplificado (Art.º 53.º do CIRC)

SP não Isento ou sujeito a Regime Especial.)

Total Proveitos Total Proveitos Total Proveitos Total Proveitos ≤≤≤≤ 149.639,37 149.639,37 149.639,37 149.639,37 
EurosEurosEurosEuros

Ano anteriorAno anteriorAno anteriorAno anterior

Sujeito a Revisão Legal ?Sujeito a Revisão Legal ?Sujeito a Revisão Legal ?Sujeito a Revisão Legal ?

Opta pelo Regime Geral ?Opta pelo Regime Geral ?Opta pelo Regime Geral ?Opta pelo Regime Geral ?

REGIME SIMPLICADOREGIME SIMPLICADOREGIME SIMPLICADOREGIME SIMPLICADO
(Permanência mínima de (Permanência mínima de (Permanência mínima de (Permanência mínima de 

3 anos)3 anos)3 anos)3 anos)

REGIME GERALREGIME GERALREGIME GERALREGIME GERAL

Não

Sim

Sim (opção p/ 3 anos)

Sim

Não

Não
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Regime Simplificado (Art.º 53.º do CIRC)
REGIME REGIME REGIME REGIME 

SIMPLICADOSIMPLICADOSIMPLICADOSIMPLICADO

IRSIRSIRSIRS----PS de sócio PS de sócio PS de sócio PS de sócio 
de de de de socsocsocsoc transptransptransptransp., ., ., ., 

não é aplicável o não é aplicável o não é aplicável o não é aplicável o 
RSRSRSRS

Acaba o Reg. Simplificado:Acaba o Reg. Simplificado:Acaba o Reg. Simplificado:Acaba o Reg. Simplificado:

---- Num ano +25% do limite ouNum ano +25% do limite ouNum ano +25% do limite ouNum ano +25% do limite ou

- 2 anos seguidos  Prov. 2 anos seguidos  Prov. 2 anos seguidos  Prov. 2 anos seguidos  Prov. 
excedam os limites.excedam os limites.excedam os limites.excedam os limites.

LiquidaçãoLiquidaçãoLiquidaçãoLiquidação

IRC = 20% x L. IRC = 20% x L. IRC = 20% x L. IRC = 20% x L. 
TributávelTributávelTributávelTributável

Lucro Tributável:Lucro Tributável:Lucro Tributável:Lucro Tributável:

Indicadores BTC ouIndicadores BTC ouIndicadores BTC ouIndicadores BTC ou

Vendas x CoeficienteVendas x CoeficienteVendas x CoeficienteVendas x Coeficiente
e/ou e/ou e/ou e/ou PrestPrestPrestPrest. Serviços.. Serviços.. Serviços.. Serviços.

Vigência de 3 anos, Vigência de 3 anos, Vigência de 3 anos, Vigência de 3 anos, 
salvo opção pelo salvo opção pelo salvo opção pelo salvo opção pelo 

Regime GeralRegime GeralRegime GeralRegime Geral

Não há Não há Não há Não há 
Pagamento Pagamento Pagamento Pagamento 
Especial por Especial por Especial por Especial por 

ContaContaContaConta

Dedução de Dedução de Dedução de Dedução de 
prejuízos:prejuízos:prejuízos:prejuízos:

-Sim, se anteriores Sim, se anteriores Sim, se anteriores Sim, se anteriores 
ao regime. ao regime. ao regime. ao regime. 

Salvaguarda do L.T. Salvaguarda do L.T. Salvaguarda do L.T. Salvaguarda do L.T. 
mínimo.mínimo.mínimo.mínimo.
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Regime Simplificado (Art.º 53.º do CIRC)

Lucro Tributável:Lucro Tributável:Lucro Tributável:Lucro Tributável:
Indicadores BTC ouIndicadores BTC ouIndicadores BTC ouIndicadores BTC ou

Vendas x CoeficienteVendas x CoeficienteVendas x CoeficienteVendas x Coeficiente
e/ou P.S.e/ou P.S.e/ou P.S.e/ou P.S.

Sociedades de Profissionais:Sociedades de Profissionais:Sociedades de Profissionais:Sociedades de Profissionais:

- 20% x Vendas20% x Vendas20% x Vendas20% x Vendas

---- 70% x Outros Rendimentos70% x Outros Rendimentos70% x Outros Rendimentos70% x Outros Rendimentos

Serviços prestados no Serviços prestados no Serviços prestados no Serviços prestados no 
âmbito de Alojamento e âmbito de Alojamento e âmbito de Alojamento e âmbito de Alojamento e 

Restauração:Restauração:Restauração:Restauração:

Proveitos x 20%Proveitos x 20%Proveitos x 20%Proveitos x 20%

Lucro Tributável Mínimo:Lucro Tributável Mínimo:Lucro Tributável Mínimo:Lucro Tributável Mínimo:
2008= 6964 euros2008= 6964 euros2008= 6964 euros2008= 6964 euros

2009= 14*450=6.300 euros2009= 14*450=6.300 euros2009= 14*450=6.300 euros2009= 14*450=6.300 euros

GERALGERALGERALGERAL

Venda Mercadorias x 20%Venda Mercadorias x 20%Venda Mercadorias x 20%Venda Mercadorias x 20%

Venda Produtos      x 20%Venda Produtos      x 20%Venda Produtos      x 20%Venda Produtos      x 20%

Outros Proveitos     x 45%Outros Proveitos     x 45%Outros Proveitos     x 45%Outros Proveitos     x 45%

Subsídios  á Subsídios  á Subsídios  á Subsídios  á 

exploração   x 20% exploração   x 20% exploração   x 20% exploração   x 20% 
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REGIME SIMPLIFICADO

0,45
(exclui variação de 

produção e trabalhos para a 
própria empresa)

0,70
(exclui variação de 

produção)Prest.serv. A sócio 
de soc transp. Não é aplicável

Indicador
Restantes proveitos

0,2
(inclui alojamento e 

restauração)

0,2
(inclui alojamento e 

restauração)

Indicador
Vendas mercadorias e 

produtos, e sub 
exploração

Sociedades abrangidas por 
Revisão Legal de Contas

Só os indicadores acima são 
relevantes

Não abrange

Proveitos anuais:

149.639,37 €

Volume de vendas:
149.639,37 €

Valor ilíquido dos restantes 
rendimentos: 99.759,58€

CIRCCIRS
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Declaração de início
Contabilidade organizada

Declaração de alteração – até 3.º
mês do período de tributação do 

início da aplicação do regime

Contabilidade organizada
(deixou de ser a opção 
ano a ano-a opção é

valida por 3 anos desde 
2007)

Opção pelo regime
Geral

2008: 5.964 euros
2009-6.300 euros

2008:2.982
2009-3150

Montante mínimo 
Legal-Ver acetato 

seguinte.

2007/2008-20% 
Interioridade-2007-15%

2008-15% ou 10% (taxa comum 
aos 2 regimes)

A que resulta do 
englobamento

Taxa

0,70
(restantes proveitos)

Caso especial
Transparência fiscal

CIRCCIRS

REGIME SIMPLIFICADO
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� A aplicação do regime simplificado cessa apenas
quando:

� For ultrapassada em 2 anos consecutivos qualquer dos 
limites

Ou
� For ultrapassado em mais de 25% qualquer dos limites 

num ano

� Alteração ao n.º 6 do artigo 28º do CIRS.

OE 2009 - IRS Regime Simplificado

Artigo 28º do CIRS
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� Exemplo:

� Sujeito passivo de IRS enquadrado no regime simplificado nos anos 
de 2006 a 2008 e que apresenta os seguintes volumes de vendas:

� 2007: 160.000,00
� 2008: 100.000,00
� 2009: 150.000,00

� Nestas condições será renovado automaticamente novo período 
de 3 anos no regime simplificado (2010 a 2012) caso não seja 
efectuada a opção pelo regime de contabilidade organizada até 31 
de Março de 2010.

OE 2009 - IRS Regime Simplificado

Artigo 28º do CIRS
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OE 2009 - IRC

Regime Simplificado

Artigo 53.º do CIRC

� Suspensão do regime simplificado

� Não é permitido aos sujeitos passivos de IRC renovar a opção 
pela determinação do lucro tributável com base no regime 
simplificado previsto no artigo 53.º do Código do IRC a partir 
de 1 de Janeiro de 2009

� Note-se bem: não há revogação do regime simplificado
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OE 2009 - IRC
Regime Simplificado

Artigo 53.º do CIRC

� Suspensão do regime simplificado

� Os sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado de 
determinação do lucro tributável, cujo período de validade 
ainda esteja em curso em 2009, podem optar por uma das 
alternativas:

Renunciar ao regime 
simplificado, passando a ser 
tributados pelo regime 
geral de determinação do 
lucro tributável a partir de 
2009

Manter-se no regime 
simplificado até final do 
período de três exercícios que 
esteja a decorrer, excepto se 
deixarem de se verificar os 
respectivos pressupostos ou se 
ocorrer alguma das situações 
previstas no n.º 10 do artigo 
53.º do CIRC

ou
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OE 2009 - IRC
Regime Simplificado

Artigo 53.º do CIRC

� Suspensão do regime simplificado
� Decisões a tomar j á ?

� A renúncia ao regime simplificado é manifestada na 
declaração periódica de rendimentos modelo 22 relativa ao 
período de tributação que se inicie no ano de 2009, mediante 
indicação do regime geral

� Ou seja, não há lugar à apresentação de declaração de 
alterações

x
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OE 2009 - IRC

Regime Simplificado

Artigo 53.º do CIRC

� Exemplo :

� O sujeito passivo “Dias & Dias ao Alto, Lda” está
enquadrado no regime simplificado nos exercícios de 2007 
a 2009

� No exercício de 2008, apresenta um volume de proveitos 
de € 80.000

� No exercício de 2009 pode optar por abandonar o 
regime simplificado
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OE 2009 - IRC
Regime Simplificado

Artigo 53.º do CIRC

� Exemplo :

� O sujeito passivo “Soc Polidores de Esquinas, Lda” esteve 
enquadrado no regime simplificado nos exercícios de 2006 
a 2008

� No exercício de 2008, apresenta um volume de proveitos 
de € 120.000

� No exercício de 2009 está obrigatoriamente enquadrado 
no regime geral , apesar de apresentar no exercício 
anterior, um volume de proveitos inferior ao valor previsto 
no n.º 1 do artigo 53.º do CIRC
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OE 2009 - IRC
Regime Simplificado

Artigo 53.º do CIRC

� Exemplo :

� O sujeito passivo “Era Complicado Demais, Lda” está
enquadrado no regime simplificado nos exercícios de 2007 
a 2009

� No exercício de 2008, apresenta um volume de proveitos 
de € 220.000

� No exercício de 2009 passa a estar enquadrado no 
regime geral , por aplicação do n.º 10 do artigo 53.º do 
Código do IRC
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OE 2009 - IRC

Regime Simplificado

Artigo 53.º do CIRC

� Exemplo :

� O sujeito passivo “Continua Que o Fisco Vem Aí, Lda”
esteve enquadrado no regime geral por opção, nos 
exercícios de 2006 a 2008

� No exercício de 2008, apresenta um volume de proveitos 
de € 100.00

� No exercício de 2009 passa a estar enquadrado no 
regime geral, sem necessidade de qualquer op ção
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I R S – O.E. / 2003
Art. 3.º n.º 6

Aplicação do princípio do Acréscimo ou Especialização 
dos exercícios para todos os Sujeitos Passivos de 
I.R.S.:

– Sujeitos passivos com rendimento apurado com base 
na contabilidade:

• Aplica-se o disposto no art. 18.º do CIRC

– Sujeitos passivos de I.R.S. – Regime Simplificado:
• Os rendimentos ficam sujeitos a tributação desde o 

momento em que se torna obrigatória, para efeitos de 
I.V.A., a emissão de factura ou documento equivalente.

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas
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Documentos de Prestação de Contas

Prazo para apresentação ao Órgão Competente

�Devem ser apresentados ao orgão de administração, e 
por este apreciados, no prazo de :

� -3 meses a contar da data do encerrº do exercicio;

�5 meses se se tratar de sociedades que devam 
apresentar contas consolidadas ou que apliquem o 
método da equivalência patrimonial
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Que Peças Elaborar (Conjunto Completo de 
Demonstrações Financeiras)

�Balanço
�Dem. Resultados por Natureza
�Dem. Resultados por Funções
�Anexo
�Dem. Fluxos de Caixa e respectivo anexo
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Peças finais a elaborar

�No caso das sociedades sujeitas a 
Revisão Legal de Contas o processo de 
prestação de contas é acrescido ainda 
dos seguintes documentos:

• Certificação Legal de Contas, e Relatório da 
Fiscalização efectuada pelo ROC.
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Peças finais a elaborar

�Nas sociedades com Conselho Fiscal, ou 
Fiscal Único, junta-se-lhes, consoante os 
casos:

• Relatório e parecer do Conselho Fiscal ou 
Relatório e parecer do Fiscal Único. 
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Peças finais a elaborar-artº 289 CSC

� Quando se trate da assembleia geral anual prevista no 
n.º 1 do artigo 376.º (S.A):

� o relatório de gestão,
� - as contas do exercício, 
� demais documentos de prestação de contas, incluindo:

� - a certificação legal das contas e o parecer do conselho fiscal,
� - da comissão de auditoria,
� - do conselho geral e de supervisão ou da comissão para as 

matérias financeiras, conforme o caso, e ainda:
� o relatório anual do conselho fiscal, da comissão de auditoria, 

do conselho geral e de supervisão e da comissão para as 
matérias financeiras. 
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S.A- Após o Dec. Lei nº 76-A/2006 de 29/3

As sociedades anónimas passaram a poder ser 
estruturadas  de acordo com uma das seguintes três 
modalidades:

a)Conselho de Administração e Conselho Fiscal;

b)Conselho de Administração  compreendendo uma 
comissão de auditoria, e revisor oficial de contas;

c) Conselho de Administração executivo, conselho 
geral  e de supervisão( inclui comissão p/ mat. 
Financeiras) e Revisor Oficial de Contas.
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APLICAÇÃO DAS  IFRS-artº 11º
DL 35/2005 de 17/2 

Entidades cujos valores estejam admitidos à
cotação num mercado regulamentado de 
qualquer EM, devem:

– -elaborar as suas contas consolidadas de 
acordo com as NIC

– -a partir do exercicio que se inicie em 2005 

– Ficam dispensadas da aplicação das normas 
do POC nas contas consolidadas.
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APLICAÇÃO DAS  IFRS-artº 12º
DL 35/2005 de 17/2 

Entidades obrigadas à consolidação de contas 
por força do POC, mas fora da situação anterior, 
podem:

– -elaborar as suas contas consolidadas de 
acordo com as NIC

– -a partir do exercicio que se inicie em 2005 

– Ficam dispensadas da aplicação das normas 
do POC nas contas consolidadas, desde que 
as DF consolidadas sejam objecto de CLC 
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APLICAÇÃO DAS  IFRS-artº 12º
DL 35/2005 de 17/2 

Entidades obrigadas à aplicação do POC e 
incluidas no perimetro de consolidação, em 
ambas as situações atrás referidas, podem:

– -elaborar as sua contas individuais de acordo 
com as NIC

– -a partir do exercicio que se inicie em 2005 
– - a opção tem caracter integral e definitivo.
– Ficam dispensadas da aplicação das normas 

do POC nas contas individuais, desde que as 
DF consolidadas sejam objecto de CLC 
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Adopção das NIRF
(Regulamento n.º 11/2005 da CMVM – 3/11/2005)

Contas individuais anuais e intercalares 
de emitentes de valores mobiliários 
admitidos à negociação em mercado 
regular    elaboradas e apresentadas de 
acordo com as NIC.

Obrigatório para os exercícios que se 
iniciem em,ou após, 1/1/2005.
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Contabilidade e Prestação de Contas 

IAS-2009

Normas Internacionais de Contabilidade

Contas consolidadas

Entidades c/ valores 
mobiliários em mercado

Contas consolidadas

Outras entidades (CLC)

Contas individuais
incluídas na consolidação (CLC)

Obrigatórias: Por opção:

Por opção:
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Prestação de Contas-IAS

Para efeitos fiscais
as entidades que elaborem as contas individuais em IAS,
são obrigadas a manter a contabilidade organizada de acordo 

com a normalização contabilística

(Artº 14º do DL nº 35/2005) 

Lei n.º 53-A/2006, de 29 de Dezembro – OE, foi acrescido a este 
artigo 14º, o nº 2 com a seguinte redacção:
“2 - Ficam dispensadas da obrigação prevista no número anterior 
as entidades, sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, que 
estejam obrigadas a elaborar as suas contas individuais em 
conformidade com as normas de contabilidade ajustadas (NCA)” 
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S.N.C. 

DL 35/2005 e 
art 4º DL258/2009

NIC 
OPÇÃO

Incluídas no 
âmbito das 

consolidadas 
obrigadas ou que 

optaram pelas 
NIC 

Sujeitas a CLC

Regulamento 
CMVM 11/2005

2007 

NIC 
OBRIG.

Com valores 
admitidos à

negociação não 
incluídas no 
âmbito das 

consolidadas

Contas Individuais

OutrasOutras

Sem valores 
admitidos à
negociação 

Sujeitas a 
CLC

Com valores 
admitidos à
negociação

Contas Consolidadas

DL 35/2005 
e art 3º

DL258/2009

DL 35/2005 e 
art 3º

DL258/2009

DL 35/2005 e 
art 4º

DL258/2009

Regulamento 
1606/2002

SNC 
OBRIG.

SNC 
OBRIG.

NIC 
OPÇÃO

NIC 
OBRIG.

Sistema de normas contabilísticas

A opção tem carácter integral e definitivo
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Prestação de contas- Administração 
fiscal

Modelo Data limite Lei

22 Ultimo dia do mês  de 
Maio

Artº 112º CIRC

Anexo A Derrama (artº 14º Lei 2/2007)

Anual 15 - Julho Artº 113º CIRC

Anexo B Regime Simplificado

Anexo C Regiões Autónomas
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Prestação de contas-Administração fiscal-Derrama

A “Soc. Polidores de Esquinas Lda.” com 
sede no concelho A,  tem um 
estabelecimento no concelho B e, no 
exercício de 2008, apresenta Lucro 
tributável de 150.000.

A massa salarial da sede foi de 100.000 em 
A e de 500.000  em B.  A taxa de derrama  
é 0,4% em A e de 1,5% em B. 
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1.2.2. Prestação de contas-
Administração fiscal

cálculo da derrama (Art.º 14º da Lei n.º 2/2007, de 
15.01):

150.000---------------------------------600.000
A-----------------------------------------100.000
B-----------------------------------------500.000

A=25.000    B= 125.000

Derrama
-25.000*0,4% =100
125.000*1,5%=1.875    total-1975 
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Prestação de Contas - Direcção Geral 
Impostos

�Dossier Fiscal

• organização até ao termo do prazo para 
apresentação da declaração anual

• arquivo - 10 anos
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Dossier Fiscal

� Conteúdo: Portaria 359/1999 de 20/6

� A n/ proposta.
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Dossier Preços de Transferência

A documentação relacionada com os 
preços de transferência poderá ser 
considerada como uma extensão do 
dossier fiscal.  Pela sua importância 
aconselhamos a leitura dos artºs 13º a 
16º da Portª 1446-C/2001 de 21 de 
Dezembro, que definem o conteudo deste 
dossier: 
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Ajustamentos

Operações 
com não 

residentes

Operações 
com 

residentes

Impacto 
reduzidoCorrecções positivas

Obrigatório

RETGS

Ambas sociedades lucrativas

Uma sociedade com prejuízo

Uma sociedade sujeita a 
um regime especial

relevante

Preços de transferência: ajustamentos
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Ajustamentos

Quando os termos e condições diferirem dos que seriam
Normalmente acordados entre entidades independentes

Não residente                                    Residente

Deve efectuar, na declaração 
de rendimentos, correlação 
positiva correspondente ao 

desvio verificado

Pode efectuar correcções ao lucro 
tributável

Proceder a ajustamentos simétricos na 
contraparte da operação

Ajustamento correlativo

Contribuinte D-GI
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Métodos de determinação dos preços de 
transferência

método do preço comparável de mercado            (prioridade 

máxima)

Preços

método do preço de revenda minorado

Margem bruta

método do custo majorado

Margem bruta

Métodos tradicionais baseados nas transacções 
(prioritários: utilizam informações obtidas no mercado, relativas a operações comparáveis):
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Métodos de determinação dos preços de 
transferência

método do fraccionamento do lucro

Resultado operacional

método da margem líquida da operação

Margem líquida

Métodos baseados nos lucros das operações (utilizam elementos produzidos 

pelas empresas):

Ênfase : Métodos baseados nas transacções em detrimento dos 

métodos baseados nos lucros
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Preços de transferência

Obrigações declarativas (declaração anual: IES, anexo H)

1. Identificar as operações com entidades relacionadas

2. Declarar os montantes das operações realizadas

3. Indicar os métodos utilizados para determinação dos PT

4. Declarar o valor das operações em que não foram utilizadas 
condições substancialmente idênticas às que seriam praticadas 
entre operadores independentes

5. Relativamente a estas operações, realizadas com não residentes, 
declarar as correcções efectuadas na declaração modelo 22.

6. Declarar se organizou e mantém documentação relativa a preços 
de transferência

Artigo 58º, nº 7, CIRC Anexo H
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Preços de transferência

Operações com entidades relacionadas : (Artº 58º CIRC) 

Documentação dos preços de transferência:
• Portaria nº 1446 – C/2001 

• dispensado ao SP que, no exercício anterior, tenha 

atingido um valor de proveitos < 3 000 000 €

OE 2008: Aprova Acordos Prévios de Preços de Transferência
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Artigo 128.º-A
Acordos prévios sobre preços de transferência

Acordos prévios sobre preços de transferência

1 - Os sujeitos passivos podem solicitar à DGCI, para efeitos do disposto no 
artigo 58.º do Código do IRC, a celebração de um acordo que tenha por 
objecto estabelecer, com carácter prévio, o método ou métodos 
susceptíveis de assegurar a determinação dos termos e condições que 
seriam normalmente acordados, aceites ou praticados entre entidades 
independentes nas operações comerciais e financeiras, incluindo as 
prestações de serviços intra-grupo e os acordos de partilha de custos, 
efectuadas com entidades com as quais estejam em situação de relações 
especiais ou em operações realizadas entre a sede e os estabelecimentos 
estáveis.

.....
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Penalidade-Falta de dossier PT
RGIT artº 113

1 - Quem dolosamente recusar a entrega, a exibição ou 
apresentação de escrita, de contabilidade ou de documentos 
fiscalmente relevantes a funcionário competente, quando os factos 
não constituam fraude fiscal, é punido com coima de € 250 a € 50 
000.

2 - Quando a administração tributária deva fixar previamente 
prazo para a entrega, exibição ou apresentação de escrita, de 
contabilidade e de documentos fiscalmente relevantes a funcionário 
competente, a infracção só se considera consumada no termo 
desse prazo.

3 -
4 - Para efeitos dos números anteriores, consideram-se 
documentos fiscalmente relevantes os livros, demais documentos e
respectivas versões electrónicas, indispensáveis ao apuramento e 
fiscalização da situação tributária do contribuinte.
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Preços de transferência

Documentação dos preços de transferência
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

1.Recolha de informação
a) Determinação das entidades abrangidas pelo conceito de entidades 

relacionadas
i. Estrutura organizacional do grupo
ii. Participações entre entidades do grupo

b)Descrição da natureza do negócio desenvolvido pelo grupo
i. Riscos de negócio
ii. Identificação e quantificação do fluxo de operações do intragrupo
iii. Principais concorrentes
iv. Identificação de operações comparáveis externas

c) Determinação das operações que deverão ser consideradas como 
abrangidas pelo regime dos preços de transferência

i. Compra e venda de mercadorias, produtos acabados, semi acabados, 
ii. prestações de serviços intragrupo, 
iii. partilha de custos, 
iv. financiamentos, etc.
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

1. Recolha de informação

d)Análise financeira e funcional
i. Funções

� Aprovisionamento

� Produção
� Armazenagem

� Distribuição

� Financeira

ii. Riscos
� Oferta e procura

� Crédito

� Obsolescência
� Cambial

� Concorrência

iii. Detenção de activos intangíveis

� Marcas

� Patentes

� Licenças

� Carteira de clientes
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

2. Determinação dos métodos aplicáveis

Composição do grupo

Caracterização das operações

Determinação dos métodos aplicáveis
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

2. Determinação dos métodos aplicáveis

i) Vendas de mercadorias:

preço comparável de mercado

preço de revenda minorado
custo majorado

ii) prestação de serviços (actividade operacional):

preço comparável de mercado

custo majorado
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

2. Determinação dos métodos aplicáveis

iii) prestação de serviços intragrupo
� Administrativos
� Gestão
� Financeira
� Comercial
� Contabilidade
� Marketing

iv) serviços financeiros (juros de suprimentos)

preço comparável de mercado

custo majorado

repartição dos custos

preço comparável de mercado
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

3. Análise da comparabilidade

i. obtenção de informação, sob a forma de preços ou margens que 

possam servir de comparação com as transacções vinculadas em 
análise

dependente dos métodos seleccionados, da análise funcional e da 

disponibilidade de informação relevante sobre partes não 
relacionadas (externas) que possa ser considerada como 

comparável.
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

3. Análise da comparabilidade

Interna: 

� Tabelas de preços (descontos, quantidades mínimas,...)

� Enumeração de transacções relevantes com partes relacionadas
� e não relacionadas

� Contratos com partes relacionadas 
� e não relacionadas

� Entrevistas ao pessoal especializado
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

3. Análise da comparabilidade

Externa: 

� Publicações oficiais

� Base de dados nacionais e internacionais

� Estudos de mercado

� Informação estatística

� Lista de preços ou cotações divulgados por bolsas de valores 
ou mercadorias

� Consultas ao mercado

� Entrevistas a peritos independentes
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Etapas na elaboração de um dossier de preços de 
transferência

4. Elaborar justificações
i. Da selecção do método e 
ii. da rejeição dos restantes
iii. Dos ajustamentos funcionais

5. Determinação dos preços de plena concorrência para cada tipo 
de transacção

6. Anexar toda a informação utilizada, incluindo a financeira, 
contratos e outra informação relevante

7. Identificação das bases de dados e comparáveis utilizados
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Dossier fiscal de preços de transferência

Deve provar: 

� a paridade de mercados nos termos e condições acordados, 

aceites e praticados nas operações efectuadas com entidades 

relacionadas

� A selecção e utilização do método ou métodos apropriados que 

garanta a mais elevado grau de comparabilidade com outras 
operações substancialmente idênticas realizadas por entidades 

independentes em, situação normal de mercado

Dispensa para sujeito passivo que, no ano anterior, tenha atingido um valor anual 
de vendas liquidas e outros proveitos inferiores a € 3.000.000
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Dossier fiscal de preços de transferência

Deve: 

� Ser mantido em boa ordem, durante o prazo de 10 anos

� Ser constituído até ao termo do prazo de entrega da declaração 

anual

� Estar centralizado em estabelecimento ou instalação situada em 

território português ou nas instalações do representante fiscal
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Dossier fiscal de preços de transferência

Deve conter:

� Documentação respeitante à política adoptada em matéria de 
preços de transferência, incluindo as directrizes ou instruções 
relativas à sua aplicação,

� Contratos e outros actos jurídicos celebrados com entidades que 
com ele estão em situação de relações especiais, 

� Documentação e informação relativa às entidades e bem assim às 
empresas e aos bens ou serviços usados como termo de 
comparação,
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Dossier fiscal de preços de transferência

Deve conter:

� Análises funcionais e financeiras e dados sectoriais, e

� Informação e elementos que tomados em consideração para a 

determinação dos termos e condições normalmente acordados, 

aceites ou praticados entre entidades independentes e para a 

selecção do método ou métodos utilizados
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Dossier fiscal de preços de transferência-Indice

� Introdução

� Descrição e caracterização da situação de relações especiais

� caracterização da empresa individualmente considerada

� enquadramento da empresa no grupo e no sector de actividade

� identificação e caracterização das entidades relacionadas e 
evolução da relação de grupo

� Elementos demonstrativos da situação de relações especiais por 
força de situações de dependência económica

� Caracterização das actividades desenvolvidas pela empresa e 
pelas entidades relacionadas

� Descrição das operações intragrupo

� Montantes destas operações, nos últimos 3 anos

� Indicação da disponibilização das contas das sociedades do 
grupo

...
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Dossier fiscal de preços de transferência: Índice

...

� Identificação detalhada dos bens, direitos ou serviços e dos termos e 
condições estabelecidas

� Descrição das funções exercidas, activos utilizados e riscos 
assumidos, por cada uma das entidades envolvidas

� Estudos técnicos com incidência nas áreas essenciais de negócio, 
nomeadamente nas de

� Financiamento

� Investigação e desenvolvimento
� Mercado

� Reestruturação e reorganização de actividades

...
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Dossier fiscal de preços de transferência: Índice

...

� Previsões e orçamentos respeitantes à actividade global e à
actividade por divisão ou produto

� Directrizes relativas à aplicação da política adoptada em matéria de 
preços de transferência, independentemente da forma ou 
designação que lhes seja atribuída, que contenham instruções 
nomeadamente sobre 

� as metodologias a utilizar, 

� os procedimentos de recolha de informação, em especial de 
dados comparáveis internos e externos, 

� as análises a efectuar para avaliar da comparabilidade das 
operações e 

� as políticas de custeio e de margens de lucro praticadas 

...
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Dossier fiscal de preços de transferência: Índice

...
�Contratos e outros actos jurídicos praticados tanto com entidades 

relacionadas como entidades independentes, com as modificações 
que ocorram e com informação histórica sobre o respectivo 
cumprimento, devendo ainda ser fornecidos, quando não constem 
expressamente dos instrumentos jurídicos existentes ou quando a 
prática seguida se afaste do neles acordado, os elementos seguintes:

�Definição do âmbito de intervenção das partes envolvidas

�Condições de entrega dos produtos e actividades acessórias envolvidas 
(pós-venda, assistência técnica, garantias)

�Preço e, se necessário, a respectiva fórmula de cálculo, os pressupostos 
assumidos

�Duração acordada ou prevista e modalidades de extinção admitidas

�Penalidades e o respectivo procedimento de cálculo para a mora no 
cumprimento
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Dossier fiscal de preços de transferência: Índice

...
� Explicação sobre a aplicação do método ou métodos adoptados 

para a determinação do preço de plena concorrência em relação a 
cada operação e indicação das razões justificativas da selecção do 
método considerado mais apropriado

� Informação sobre os dados comparáveis utilizados, evidenciando, 
no caso de recurso a entidade externa especializada em estudos de 
mercado, a justificação da selecção, nos casos em que se justifique, 
a ficha técnica dos estudos e, bem assim, uma análise de 
sensibilidade e segurança estatística ou, sendo interna a fonte dos 
dados, a respectiva ficha técnica;

...
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Dossier fiscal de preços de transferência: Índice

...

� Detalhes sobre as análises efectuadas para avaliar o grau de 
comparabilidade entre operações vinculadas e operações não 
vinculadas e entre as empresas nelas envolvidas, incluindo as 
análises funcionais e financeiras, e sobre os eventuais ajustamentos 
efectuados para eliminar as diferenças existentes;

� Estratégias e políticas do negócio, nomeadamente quanto ao risco, 
que sejam susceptíveis de influenciar a determinação dos preços de 
transferência ou a repartição dos lucros ou perdas das operações;

� Outras informações, dados ou documentos relevantes para a 
determinação do preço de plena concorrência, da comparabilidade 
das operações ou dos ajustamentos realizados.

...
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Dossier fiscal de preços de transferência: 
documentação

As informações referidas devem ter como suporte documentos 

produzidos pelo sujeito passivo ou por terceiros e reportar-se ao 

exercício da realização das operações, podendo consistir em:

� publicações oficiais, relatórios, estudos e bases de dados 

elaborados por entidades publicas ou privadas

� relatórios sobre estudos de mercado realizados por instituições 

nacionais ou estrangeiras reconhecidas

� lista de preços ou cotações divulgadas por bolsas de valores 

mobiliários e bolsas de mercadorias

...
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Dossier fiscal de preços de transferência: 
documentação

...
� Contratos ou outros actos jurídicos praticados quer com 

entidades relacionadas, quer com entidades independentes, 
bem como documentação prévia à sua elaboração e os textos 
de modificação ou adiantamento aos mesmos

� Consultas ao mercado, cartas e outra correspondência que 
contenham referencias aos termos e condições praticados 
entre o sujeito passivo e entidades relacionadas

� Outros documentos emitidos relativamente às operações 
realizadas pelo sujeito passivo,nos termos das regras fiscais e 
comerciais aplicáveis.
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Dossier fiscal de preços de transferência: 
documentação

Quando se trate de operações de carácter continuado, com início em 

exercícios anteriores, devem os sujeitos passivos proceder à

actualização da informação referida anteriormente, caso os factos e 

as circunstâncias associados às operações tenham sido 

substancialmente alterados.
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Dossier fiscal de preços de transferência: 
documentação

Os documentos que contenham informação em língua estrangeiras, 

quando solicitada a sua apresentação pelos serviços da D-GI, devem 

ser traduzidos previamente para a língua portuguesa, sem prejuízo de 

esta poder, a requerimento do obrigado à apresentação, dispensar a 

tradução por se mostrar acessível o conhecimento do conteúdo desse 

documentos na língua original.
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Dossier fiscal de preços de transferência: 
documentação

Obs.:

A lista elaborada sobre informação e documentação relevante não é

exaustiva.

É de toda a conveniência que o contribuinte inclua no dossier de 

preços de transferência todos os outros elementos que detenha, e 

possa utilizar para análise.

Estes documentos ajudarão a comprovar a conduta adoptada na 

fixação dos preços de transferência.
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Dossier fiscal de preços de transferência:
documentação específica

Acordos de Partilha de Custos
A documentação relativa a acordos de partilha de custos deve 
conter, entre outros:

� Identificação dos participantes e de outras entidades relacionadas

� Natureza e tipo de actividades desenvolvidas no âmbito do acordo

� Identificação e base de avaliação da quota parte de cada 
participante nas vantagens ou benefícios esperados

� Processo de prestação de contas e métodos de para repartição 
dos custos, incluindo os cálculos a efectuar para determinar a 
contribuição de cada participante 

...
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Dossier fiscal de preços de transferência:
documentação específica

Acordos de Partilha de Custos

� Pressupostos assumidos nas projecções dos benefícios 
esperados, periodicidade de revisão das estimativas e previsão de 
ajustamentos resultantes de alterações no funcionamento do 
acordo ou de outros factos;

� Descrição do método utilizado para efectuar ajustamentos nas 
contribuições dos participantes motivadas por alterações nos 
pressupostos que serviram de bases ao acordo ou por 
modificações substanciais nele introduzidas posteriormente;

� Duração prevista para o acordo;

...

Jorge Silva - ROC 209

Dossier fiscal de preços de transferência:
documentação específica

Acordos de Partilha de Custos

� Afectação antecipada de responsabilidades e tarefas associadas à

actividade do acordo entre os participantes e outras empresas;

� Procedimentos de adesão e exclusão de um participante do âmbito 
do acordo, bem como os procedimentos destinados a pôr-lhe 

termo e, em qualquer dos casos, as respectivas consequências;

� Disposições sobre pagamentos compensatórios.
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Dossier fiscal de preços de transferência: 
documentação específica

Prestação de Serviços Intragrupo

A documentação relativa a acordos de prestação de serviços 
intragrupo deve conter:

� Cópia do contrato

� Descrição dos serviços objecto do contrato

� Identificação das entidades beneficiárias dos serviços

� Identificação dos encargos imputáveis aos serviços e critérios 

utilizados para a respectiva repartição
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IES
-Lei 8/2007 de 17/1 e Port 8/2008 de 3/1

(www.e-financas.gov.pt ou www.ies.gov.pt)

O IES é uma nova forma de entrega 
electrónica e desmaterializada de 
informações de natureza contabilística , 
fiscal,  e estatística, que as empresas  
entregavam a quatro entidades distintas.

Assim as empresas estavam sujeitas á
prestação anual a seguinte informação: 
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IES
-Lei 8/2007 de 17/1 e Port 8/2008 de 3/1

(www.e-financas.gov.pt ou www.ies.gov.pt)

1- a prestação de contas junto da Conservatória do 
registo Comercial;

2-entrega da declaração anual de informação 
contabilística e fiscal , junto da administração fiscal;

3-a entrega e elementos estatísticos relacionados 
com as contas anuais, junto do Instituto Nacional de 
Estatística;

4-a  entrega de informação estatística  ao Banco de 
Portugal.
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IES
-Lei 8/2007 de 17/1 e Port 8/2008 de 3/1

(www.e-financas.gov.pt ou www.ies.gov.pt)

A IES é apresentadas anualmente,até ao 
15º dia do setimo mês após a data de 
referência das D.F., considerando-se 
como data de apresentação a da 
respectiva submissão por via electrónica.
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Declarações por Internet

Se as declarações forem enviadas por internet, 
cada declaração considera-se apresentada na 
data em que é submetida, sob condição de 
correcção de eventuais erros no prazo de 30 
dias.

Findo este prazo, se não forem corrigidos os 
erros detectados, a declaração é considerada 
sem efeito.

Cuidado com as coimas!
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OE 2009 - IRC

Obrigações Contabilísticas

Artigo 115.º do CIRC

� Os programas e equipamentos inform áticos de factura ção
passam a estar dependentes de prévia certificação da DGCI, 
nos termos a definir por portaria do Ministro das Finanças.
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SAF-TFICHEIRO DE AUDITORIA INFORMÁTICA  TRIBUTÁRIA

C I R C
Artigo 115.º
Obrigações contabilísticas das empresas
.
6 - Quando a contabilidade for estabelecida por 

meios informáticos, a obrigação de conservação 
referida no número anterior é extensiva à
documentação relativa à análise, programação 
e execução dos tratamentos informáticos-10 
anos.
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SAF-TFICHEIRO DE AUDITORIA INFORMÁTICA  TRIBUTÁRIA

C I R C
Artigo 115.º
Obrigações contabilísticas das empresas
.
8 - As sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, as 

cooperativas, as empresas públicas e as demais entidades que 
exerçam, a título principal, uma actividade comercial, industrial ou 
agrícola, com sede ou direcção efectiva em território português, 
bem como as entidades que, embora não tendo sede nem direcção 
efectiva naquele território, aí possuam estabelecimento estável,que
organizem a sua contabilidade com recurso a meios informáticos 
devem dispor de capacidade de exportação de ficheiros nos termos 
e formatos a definir por portaria do Ministro das Finanças. 
[Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de 
Dezembro]
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SAF-TFICHEIRO DE AUDITORIA INFORMÁTICA  TRIBUTÁRIA

Portaria n.º 321-A/2007
2007-Mar-26
Modelo de ficheiro de  auditoria tributária

Nestes termos, de forma faseada e começando pelas aplicações de 
facturação e de contabilidade, torna-se obrigatória a adopção deste 
modelo normalizado de exportação de dados.

.
Assim:
1.ºOs sujeitos passivos de IRC que exerçam, a título principal, uma 

actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e que 
organizem a sua contabilidade com recurso a meios informáticos 
ficam obrigados a produzir um ficheiro, de acordo com a estrutura 
de dados em anexo, sempre que solicitado pelos serviços de 
inspecção, no âmbito das suas competências.
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SAF-TFICHEIRO DE AUDITORIA INFORMÁTICA  TRIBUTÁRIA

2.º O ficheiro deve abranger a informação 
constante dos sistemas de facturação e de 
contabilidade.

3.º O disposto no n.º 1 aplica-se, relativamente 
aos sistemas de facturação, às operações 
efectuadas a partir do dia 1 de Janeiro de 2008 
e, relativamente aos sistemas de contabilidade, 
aos registos correspondentes aos exercícios de 
2008 e seguintes.
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SAF-TFICHEIRO DE AUDITORIA INFORMÁTICA  
TRIBUTÁRIA

A inexistência do modelo de exportação 
de ficheiros é punível com coima de 
150 a 15000 euros, de acordo com o 
previsto no artº 120º do RGIT.
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Depósito das contas

Estão sujeitas a registo as contas das seguintes 
entidades:

Sociedades por Quotas, Anónimas e em comandita por 
acções (alínea n) do nº 1 do artº 3º do CRC);

Estabelecimentos Individuais de Responsabilidade 
Limitada (alínea e) do artigo 8º do CRC);

Sociedades com sede no estrangeiro e Representação 
Permanente em Portugal. (alínea d) do artigo 10º do 
CRC);
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Prestação de contas- público (Registo 
Comercial)

Portaria nº 562/2007, de 30 de Abril, que altera a Portaria nº 
1416 – A/2006, de 19 de Dezembro, relativa aos Registos online
e certidão permanente, estipula que (artº 13º-B):

- é gerada uma referência para pagamento da taxa devida (nº 
1);

- O pagamento deve ser efectuado no prazo de 5 dias úteis (nº 
2);

- O pedido de registo da prestação de contas só é considerado 
validamente submetido após a confirmação do pagamento da 
taxa (artº 13º - C);

- A taxa devida pelo registo da prestação de contas é de € 85 (
artº 13º - E).
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Prestação de contas
Ao público (Registo Comercial)

O incumprimento da obrigação de registar está sujeito à 

aplicação de coimas, prevista no artigo 19º do CRC:

• entre 100 euros e 500 euros, para os titulares de EIRL e 

sociedades com capital não superior a 5 000 euros;

• entre 150 e 750 euros, para as sociedades com capital 

superior a 5 000 euros.
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Documentos que servem de base ao registo 
(Artigo 42.º CRC)

1-O registo da prestação de contas consiste no depósito, por 
transmissão electrónica de dados e de acordo com os modelos 
oficiais previstos em legislação especial, da informação constante 
dos seguintes documentos:

a) Acta de aprovação das contas do exercício e da aplicação dos 
resultados;

b) Balanço, demonstração de resultados e anexo ao balanço e 
demonstração de resultados; 

c) Certificação legal das contas; 

d) Parecer do órgão de fiscalização, quando exista. 
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Documentos que servem de base ao registo 
(Artigo 42.º CRC)

6 - Relativamente às representações 
permanentes em Portugal de sociedades 
com sede no estrangeiro, a acta de 
aprovação é substituída por declaração 
da entidade representada, de onde 
conste que os documentos referidos no 
n.º 1 lhe foram apresentados. [Aditado 
pelo Decreto-Lei n.º 318/2007, de 26 de 
Setembro]
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Publicações Obrigatórias

“A prestação de contas enquadra-se num 
facto sujeito a registo de publicação 
obrigatória”, tal como é definido no art. 70º
do Código do Registo Comercial.  
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CÓDIDO REG. COMERCIAL-Artigo 15.º
Registo a prestação de contas

4 - O pedido de registo de prestação de 
contas de sociedades e de 
estabelecimentos individuais de 
responsabilidade limitada deve ser 
efectuado até ao 15.º dia do 7.º mês 
posterior à data do termo do exercício 
económico. [Redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 292/2009, de 13 de Outubro]

Jorge Silva - ROC 228

ARTIGO 32º - Limite da distribuição de bens aos sócios

Sem prejuízo do preceituado quanto à
redução do capital social, não podem ser 
distribuídos aos sócios bens de sociedade quando 
a situação líquida desta, tal como resulta das 
contas elaboradas e aprovadas nos termos legais, 
for inferior à soma do capital e das reservas que a 
lei ou o contrato não permitem distribuir aos 
sócios ou se tornasse inferior a esta soma em 
consequência da distribuição.
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C. SOC. COMERCIAIS-Artigo 32.º
Limite da distribuição de bens aos sócios

Artigo 32.º

A seguinte redacção produz efeitos a partir dos exercícios económicos que se 
iniciem em, ou após, 1 de Janeiro de 2010. (Artigo 14.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º
185/2009, de 12 de Agosto):

1 - Sem prejuízo do preceituado quanto à redução do capital social, não podem 
ser distribuídos aos sócios bens da sociedade quando o capital próprio desta, 
incluindo o resultado líquido do exercício, tal como resulta das contas elaboradas e 
aprovadas nos termos legais, seja inferior à soma do capital social e das reservas 
que a lei ou o contrato não permitem distribuir aos sócios ou se tornasse inferior a 
esta soma em consequência da distribuição. 

2 - Os incrementos decorrentes da aplicação do justo valor através de 
componentes do capital próprio, incluindo os da sua aplicação através do resultado 
líquido do exercício, apenas relevam para poderem ser distribuídos aos sócios bens 
da sociedade, a que se refere o número anterior, quando os elementos ou direitos 
que lhes deram origem sejam alienados, exercidos, extintos, liquidados ou, também 
quando se verifique o seu uso, no caso de activos fixos tangíveis e intangíveis. 
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C.S.C.-Artigo 65.º
Dever de relatar a gestão e apresentar contas

1 - Os membros da administração devem elaborar e submeter aos 
órgãos competentes da sociedade o relatório de gestão, as contas do 
exercício e demais documentos de prestação de contas previstos na lei, 
relativos a cada exercício anual. 

2 - A elaboração do relatório de gestão, das contas do exercício e dos 
demais documentos de prestação de contas deve obedecer ao disposto na 
lei; o contrato de sociedade pode complementar, mas não derrogar, essas 
disposições legais. 

3 - O relatório de gestão e as contas do exercício devem ser assinados 
por todos os membros da administração; a recusa de assinatura por 
qualquer deles deve ser justificada no documento a que respeita e 
explicada pelo próprio perante o órgão competente para a aprovação, ainda 
que já tenha cessado as suas funções. 
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C.S.C.-Artigo 65.º
Dever de relatar a gestão e apresentar contas

4 - O relatório de gestão e as contas do exercício são elaborados 
e assinados pelos gerentes ou administradores que estiverem em 
funções ao tempo da apresentação, mas os antigos membros da 
administração devem prestar todas as informações que para esse 
efeito lhes forem solicitadas, relativamente ao período em que 
exerceram aquelas funções. 

5 - O relatório de gestão, as contas do exercício e demais 
documentos de prestação de contas devem ser apresentados ao 
órgão competente e por este apreciados, salvo casos particulares 
previstos na lei, no prazo de três meses a contar da data do 
encerramento de cada exercício anual, ou no prazo de cinco meses 
a contar da mesma data quando se trate de sociedades que devam 
apresentar contas consolidadas ou que apliquem o método da 
equivalência patrimonial.
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C.S.C.-Artigo 66.º
Relatório da gestão

1 - O relatório da gestão deve conter, pelo menos, uma exposição 
fiel e clara da evolução dos negócios, do desempenho e da posição 
da sociedade, bem como uma descrição dos principais riscos e 
incertezas com que a mesma se defronta.

2 - A exposição prevista no número anterior deve consistir numa 
análise equilibrada e global da evolução dos negócios, dos 
resultados e da posição da sociedade, em conformidade com a 
dimensão e complexidade da sua actividade. 

3 - Na medida do necessário à compreensão da evolução dos 
negócios, do desempenho ou da posição da sociedade, a análise 
prevista no número anterior deve abranger tanto os aspectos 
financeiros como, quando adequado, referências de desempenho 
não financeiras relevantes para as actividades específicas da 
sociedade, incluindo informações sobre questões ambientais e 
questões relativas aos trabalhadores. 
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C.S.C.-Artigo 66.º
Relatório da gestão

4 - Na apresentação da análise prevista no n.º 2 o relatório da gestão deve, 
quando adequado, incluir uma referência aos montantes inscritos nas contas do 
exercício e explicações adicionais relativas a esses montantes. 

5 - O relatório deve indicar, em especial: 

a) A evolução da gestão nos diferentes sectores em que a sociedade exerceu 
actividade, designadamente no que respeita a condições do mercado, investimentos, 
custos, proveitos e actividades de investigação e desenvolvimento; 

b) Os factos relevantes ocorridos após o termo do exercício;

c) A evolução previsível da sociedade;

d) O número e o valor nominal de quotas ou acções próprias adquiridas ou 
alienadas durante o exercício, os motivos desses actos e o respectivo preço, bem 
como o número e valor nominal de todas as quotas e acções próprias detidas no fim 
do exercício;
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C.S.C.-Artigo 66.º
Relatório da gestão

5 - O relatório deve indicar, em especial: 

e) As autorizações concedidas a negócios entre a sociedade e os seus 
administradores, nos termos do artigo 397.º; 

f) Uma proposta de aplicação de resultados devidamente fundamentada.

g) A existência de sucursais da sociedade.

h) Os objectivos e as políticas da sociedade em matéria de gestão dos riscos 
financeiros, incluindo as políticas de cobertura de cada uma das principais categorias 
de transacções previstas para as quais seja utilizada a contabilização de cobertura,

e a exposição por parte da sociedade aos riscos de preço, de crédito, de liquidez e de 
fluxos de caixa, quando materialmente relevantes para a avaliação dos elementos do 
activo e do passivo, da posição financeira e dos resultados, em relação com a 
utilização dos instrumentos financeiros.
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O Relatório de gestão

Os conteúdos previstos no art.º
66º e no artº508-C do CSC, são 
conteúdos mínimos, que o contrato de 
sociedade pode complementar, mas 
não derrogar (art.º 65º n.º 2).

Jorge Silva - ROC 236

C.S.C.-Artigo 70.º
Prestação de contas

1 - A informação respeitante às contas do exercício e aos demais 
documentos de prestação de contas, devidamente aprovados, está
sujeita a registo comercial, nos termos da lei respectiva. 

2 - A sociedade deve disponibilizar aos interessados, sem 
encargos, no respectivo sítio da Internet, quando exista, e na sua 
sede cópia integral dos seguintes documentos:

a) Relatório de gestão; 

b) Certificação legal das contas; 

c) Parecer do órgão de fiscalização, quando exista.
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C.S.C.-Artigo 70.º
Prestação de contas

A seguinte redacção produz efeitos a partir dos exercícios económicos que se iniciem em, ou 
após, 1 de Janeiro de 2010. (Artigo 14.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 185/2009, de 12 de Agosto):

1 - A informação respeitante às contas do exercício e aos demais documentos de prestação 
de contas, devidamente aprovados, está sujeita a registo comercial, nos termos da lei respectiva. 

2 - A sociedade deve disponibilizar aos interessados, sem encargos, no respectivo sítio da 
Internet, quando exista, e na sua sede cópia integral dos seguintes documentos: 

a) Relatório de gestão; 

b) Relatório sobre a estrutura e as práticas de governo societário, quando não faça parte 
integrante do documento referido na alínea anterior; (*) [Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
185/2009, de 12 de Agosto]

c) Certificação legal das contas;

d) Parecer do órgão de fiscalização, quando exista. 
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Cód. Valores Mobiliários-Artigo 245.º
Relatório e contas anuais

1 - As entidades referidas no n.º 1 do artigo 244.º divulgam, no prazo de quatro 
meses a contar da data de encerramento do exercício e mantêm à disposição do 
público por cinco anos:

a) O relatório de gestão, as contas anuais, a certificação legal de contas e 
demais documentos de prestação de contas exigidos por lei ou regulamento, ainda 
que não tenham sido submetidos a aprovação em assembleia geral; 

b) Relatório elaborado por auditor registado na CMVM.

c) Declarações de cada uma das pessoas responsáveis do emitente, cujos 
nomes e funções devem ser claramente indicados, onde afirmem que, tanto quanto é
do seu conhecimento, a informação prevista na alínea a) foi elaborada em 
conformidade com as normas contabilísticas aplicáveis, dando uma imagem 
verdadeira e apropriada do activo e do passivo, da situação financeira e dos 
resultados do emitente e das empresas incluídas no perímetro da consolidação, 
quando for o caso, e que o relatório de gestão expõe fielmente a evolução dos 
negócios, do desempenho e da posição do emitente e das empresas incluídas no 
perímetro da consolidação, contém uma descrição dos principais riscos e incertezas 
com que se defrontam. 

2, 3 –4 –5 –6 -
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Artigo 245.º-A
Relatório anual sobre governo das sociedades

-
1 - Os emitentes de acções admitidas à negociação em mercado regulamentado situado ou a 
funcionar em Portugal divulgam, em capítulo do relatório anual de gestão especialmente 
elaborado para o efeito ou em anexo a este, um relatório detalhado sobre a estrutura e as 
práticas de governo societário, contendo, pelo menos, os seguintes elementos: [Redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 185/2009, de 12 de Agosto]

a) Estrutura de capital, incluindo indicação das acções não admitidas à negociação, 
diferentes categorias de acções, direitos e deveres inerentes às mesmas e percentagem de 
capital que cada categoria representa; 

b) Eventuais restrições à transmissibilidade das acções, tais como cláusulas de 
consentimento para a alienação, ou limitações à titularidade de acções; 

c) Participações qualificadas no capital social da sociedade;

d) Identificação de accionistas titulares de direitos especiais e descrição desses direitos; 

e) Mecanismos de controlo previstos num eventual sistema de participação dos 
trabalhadores no capital na medida em que os direitos de voto não sejam exercidos directamente 
por estes; 
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Artigo 245.º-A
Relatório anual sobre governo das sociedades

-
f) Eventuais restrições em matéria de direito de voto, tais como limitações ao exercício do 
voto dependente da titularidade de um número ou percentagem de acções, prazos impostos para 
o exercício do direito de voto ou sistemas de destaque de direitos de conteúdo patrimonial; 

g) Acordos parassociais que sejam do conhecimento da sociedade e possam conduzir a 
restrições em matéria de transmissão de valores mobiliários ou de direitos de voto; 

h) Regras aplicáveis à nomeação e substituição dos membros do órgão de administração e à
alteração dos estatutos da sociedade; 

i) Poderes do órgão de administração, nomeadamente no que respeita a deliberações de 
aumento do capital; 

j) Acordos significativos de que a sociedade seja parte e que entrem em vigor, sejam 
alterados ou cessem em caso de mudança de controlo da sociedade na sequência de uma oferta 
pública de aquisição, bem como os efeitos respectivos, salvo se, pela sua natureza, a divulgação 
dos mesmos for seriamente prejudicial para a sociedade, excepto se a sociedade for 
especificamente obrigada a divulgar essas informações por força de outros imperativos legais; 

l) Acordos entre a sociedade e os titulares do órgão de administração ou trabalhadores que 
prevejam indemnizações em caso de pedido de demissão do trabalhador, despedimento sem 
justa causa ou cessação da relação de trabalho na sequência de uma oferta pública de aquisição; 



41

Jorge Silva - ROC 241

Artigo 245.º-A
Relatório anual sobre governo das sociedades

-
m) Principais elementos dos sistemas de controlo interno e de gestão de risco 
implementados na sociedade relativamente ao processo de divulgação de informação financeira; 
[Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 185/2009, de 12 de Agosto]

n) Declaração sobre o acolhimento do código de governo das sociedades ao qual o emitente 
se encontre sujeito por força de disposição legal ou regulamentar, especificando as eventuais 
partes desse código de que diverge e as razões da divergência; [Aditada pelo Decreto-Lei n.º
185/2009, de 12 de Agosto]

o) Declaração sobre o acolhimento do código de governo das sociedades ao qual o emitente 
voluntariamente se sujeite, especificando as eventuais partes desse código de que diverge e as 
razões da divergência; [Aditada pelo Decreto-Lei n.º 185/2009, de 12 de Agosto]

p) Local onde se encontram disponíveis ao público os textos dos códigos de governo das 
sociedades aos quais o emitente se encontre sujeito nos termos das alíneas anteriores; [Aditada 
pelo Decreto-Lei n.º 185/2009, de 12 de Agosto]

q) Composição e descrição do modo de funcionamento dos órgãos sociais do emitente, bem 
como das comissões que sejam criadas no seu seio. [Aditada pelo Decreto-Lei n.º 185/2009, de 
12 de Agosto]
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Artigo 245.º-A
Relatório anual sobre governo das sociedades

-
2 - Os emitentes de acções admitidas à negociação em mercado regulamentado 
sujeitos a lei pessoal portuguesa divulgam a informação sobre a estrutura e práticas 
de governo societário nos termos definidos em regulamento da CMVM, onde se 
integra a informação exigida no número anterior. 

3 - O órgão de administração de sociedades emitentes de acções admitidas à
negociação em mercado regulamentado sujeitas a lei pessoal portuguesa apresenta 
anualmente à assembleia geral um relatório explicativo das matérias a que se refere 
o n.º 1.

4 - As sociedades cujos valores mobiliários, distintos de acções, se encontrem 
admitidos à negociação em mercado regulamentado situado ou a funcionar em 
Portugal devem divulgar anualmente a informação referida nas alíneas c), d), f), h), i) 
e m) do n.º 1, salvo se as respectivas acções forem negociadas num sistema de 
negociação multilateral, caso em que devem divulgar todas as informações referidas 
no n.º 1. [Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 185/2009, de 12 de Agosto]

5 - O relatório detalhado sobre a estrutura e as práticas de governo societário não 
pode conter remissões, excepto para o relatório anual de gestão. [Redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 185/2009, de 12 de Agosto]

Jorge Silva - ROC 243

Distribuição de lucros aos sócios

�Não podem ser distribuídos aos sócios:
� os lucros do exercício que sejam necessários para 

cobrir prejuízos transitados;

� os lucros do exercício que sejam necessários para 
formar ou reconstituir reservas impostas pela lei 
ou pelo contrato de sociedade [v.g. Reservas 
Legais (295º nº1); Reservas de aquisição de 
acções próprias (324º n.º 1); Reservas de remição 
de acções (345º n.º 6); Reservas de amortizações 
de acções (347º n.º 7)];
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Distribuição de lucros aos sócios

• Não podem ser distribuídos aos sócios:

� os lucros do exercício enquanto as despesas de 
constituição, de investigação e de 
desenvolvimento não estiverem completamente 
amortizadas, excepto se o montante das reservas 
livres e dos resultados transitados for, pelo menos, 
igual ao dessas despesas não amortizadas;
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Distribuição de lucros aos sócios

• Não podem ser distribuídos aos sócios:

� as reservas cuja existência e cujo montante não 
figuram expressamente no balanço;

� e em geral as reservas não constituídas a partir 
dos lucros e ainda não realizadas, como sejam os 
ajustamentos de partes de capital em filiais e 
associadas, as reservas de reavaliação (cf. artº
295º e Directriz Contabilística 16), os prémios de 
emissão e outros de origem análoga.
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Obrigatoriedade de distribuição de lucros

Dispõe  CSC (cf. art.º 219º para as sociedades 
por quotas e art.º 294º para as sociedades 
anónimas) que salvo diferente cláusula contratual 
ou deliberação tomada por maioria de três quartos 
dos votos correspondentes ao capital social em 
assembleia geral para o efeito convocada, não 
pode deixar de ser distribuído aos sócios metade 
do lucro do exercício que, nos termos desta lei, 
seja distribuível.
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Obrigação de Prestar Contas
Documentos de Prestação de Contas

S. A.: Débitos ao Estado em mora

As empresas públicas e sociedades anónimas, devem divulgar o 

montante global dos débitos em mora ao Estado e outros entes 

públicos. (a discriminação dos débito será feita na nota 28 do ABDR) 

(DL 534/80, de 7/11)

Todas: Dívidas à Segurança Social

O relatório de apreciação anual das empresas privadas, públicas 

ou cooperativas deve explicitar a sua situação perante a 

segurança social indicando se são ou não devedoras e qual o 

valor da dívida vencida (art.º 21º do DL 411/91, de 17/10). 
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.  Obrigação de Prestar Contas
Documentos de Prestação de Contas

Anexos ao Relatório de gestão (S. A.)

Anexo a que se refere o artº 447º do CSC:
Nº de acções e obrigações da sociedade detidas 

(adquiridas e alienadas durante o exercício) pelos membros 
dos órgãos de administração e fiscalização (e seus 

familiares) 

Anexo a que se refere o artº 448º do CSC:
Lista dos accionistas que sejam (ou tenham deixado de ser)

titulares de mais de 10% , 1/3 ou metade do capital.
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Obrigação de Prestar Contas
Documentos de Prestação de Contas

SGPS

4– As SGPS e as sociedades em que estas detenham participações 

previstas no nº 2 do artigo 1º e nas alíneas b) e c) do nº 3 do artigo 

3º, deverão mencionar, de modo individualizado, nos documentos de 

prestação de contas, os contratos celebrados ao abrigo da alínea c) 

do nº 1 [concessão de crédito às participadas] e as respectivas posições 

credoras ou devedoras no fim do ano civil a que os mesmos 

documentos respeitam 

(artigo 5º do DL 495/88).
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O processo de aprovação de contas 
(Convocatórias)

A responsabilidade pela elaboração dos 
documentos de prestação de contas, é do órgão 
de gestão.

As sociedades por quotas (cf. artº 263º do 
CSC) e as sociedades anónimas (cf. artº 376º do 
CSC) devem reunir as assembleias gerais, no 
decorrer dos três primeiros meses de cada ano, 
para deliberar sobre o relatório de gestão e as 
contas do exercício. Caso do Método equivalência 
Patrimonial.
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Quem deve assinar os documentos de 
prestação de contas

O relatório de gestão e as contas do exercício 
devem ser assinados por todos os membros da 
administração; devendo a recusa de assinatura 
por qualquer deles ser justificada no documento a 
que respeita e explicada pelo próprio perante o 
órgão competente para aprovação, ainda que já
tenha cessado as suas funções.

Além das assinaturas previstas no art.º 65º
deverão as demonstrações financeiras ser 
assinadas pelo Técnico Oficial de Contas (n.º 3, 
art.º 24º da LGT).
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Prestação de contas aos sócios 
(Assembleia-Geral)

Assembleia-geral: convocatória
Sociedades anónimas

01-Mar Contas entregues ao CF e ROC

16-Mar Documentos à disposição accionistas

31-Mar Assembleia-geral
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Conteúdo da Convocatória

Quanto ao conteúdo , a convocatória, quer 
publicada quer enviada por carta, deve, cf. 
disposto no art.º 377º do CSC, conter, pelo 
menos: 

a) As menções exigidas pelo artigo 171º; 
b) O lugar, o dia e a hora da reunião; 
c) A indicação da espécie, geral ou especial, da 

assembleia; 
d) Os requisitos a que porventura estejam 

subordinados a participação e o exercício do 
direito de voto; 

e) A ordem do dia;
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Prazos da Convocatória

Para as sociedades anónimas (art.º 377):
– quando publicada 30 dias de antecedência da 

assembleia geral;
– quando efectuada por carta registada expedida 

com, pelo menos, 21 dias de antecedência da 
assembleia geral (se permitido no pacto e forem 
nominativas todas as acções);

Para as sociedades por quotas (art.º 248):
– Carta registada remetida, no mínimo, 15 dias antes 

da assembleia geral.
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Obrigação de Prestar Contas
Assembleia Geral

Dispensa de convocatória

assembleias universais (nº 1 artigo 54º do CSC):

”Podem os sócios, em qualquer tipo de sociedade, tomar 

deliberações unânimes por escrito e bem assim reunir-se em assembleia 

geral, sem observância de formalidades prévias, desde que 

todos estejam presentes e todos manifestem a vontade de 

que a assembleia se constitua e delibere sobre determinado 

assunto”.
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Actas (Art.º 63.º CSC)

⇒Quem assina  
⇒S.A.

⇒Soc. quotas

⇒Elementos que devem conter

⇒Lista de presenças - Sociedades Anónimas
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LISTA DE PRESENÇAS(ART 382 csc)
elementos que deve conter

-nome, domicilio de cada presente
-nome, domicilio do representado e 
representante.
Numero, categoria, valor nominal das 
acções.

Todos os presentes devem rubricar a L.P.
Fica arquivada na sociedade.
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Sociedades por quotas-Documentos á disposição

1 - O relatório de gestão e os documentos de prestação 
de contas devem estar patentes aos sócios, nas 
condições previstas no artigo 214.º, n.º 4, na sede da 
sociedade e durante as horas de expediente, a partir do 
dia em que seja expedida a convocação para a 
assembleia destinada a apreciá-los; os sócios serão 
avisados deste facto na própria convocação. 
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Dispensa de A.G. de aprovação das contas
(sociedades por quotas não sujeitas a Revisão legal das 

contas)-artº 263º CSC

2 - É desnecessária outra forma de apreciação ou 
deliberação quando todos os sócios sejam gerentes e 
todos eles assinem, sem reservas, o relatório de gestão, 
as contas e a proposta sobre aplicação de lucros e 
tratamento de perdas, salvo quanto a sociedades 
abrangidas pelos n.ºs 5 e 6 deste artigo. [Rectificado 
pelo Decreto-Lei n.º 257/96, de 31 de Dezembro]
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Assembleia geral anual
Soc. anónimas

1 - A assembleia geral dos accionistas deve reunir no prazo de três 
meses a contar da data do encerramento do exercício ou no prazo de cinco 
meses a contar da mesma data quando se tratar de sociedades que devam 
apresentar contas consolidadas ou apliquem o método da equivalência 
patrimonial para: 

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercício; 

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;

c) Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização da 
sociedade e, se disso for caso e embora esses assuntos não constem da 
ordem do dia, proceder à destituição, dentro da sua competência, ou 
manifestar a sua desconfiança quanto a administradores; 

d) Proceder às eleições que sejam da sua competência.
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Assembleia geral anual
Soc. anónimas

2 - O conselho de administração ou o conselho 
de administração executivo deve pedir a 
convocação da assembleia geral referida no 
número anterior e apresentar as propostas e 
documentação necessárias para que as 
deliberações sejam tomadas.

3 - A violação do dever estabelecido pelo 
número anterior não impede a convocação 
posterior da assembleia, mas sujeita os 
infractores às sanções cominadas na lei
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Soc. quotas-Delib. dos sócios
Competência dos sócios(artº 266º CSC)

1 - Dependem de deliberação dos sócios 
os seguintes actos, além de outros que a 
lei ou o contrato indicarem: 

e) A aprovação do relatório de gestão e 
das contas do exercício, a atribuição de 
lucros e o tratamento dos prejuízos;
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Soc. quotas-Delib. dos sócios-Assemb. Gerais
(artº 248º CSC)

1 - Às assembleias gerais das sociedades por quotas aplica-se o 
disposto sobre assembleias gerais das sociedades anónimas, em 
tudo o que não estiver especificamente regulado para aquelas. 

2 - Os direitos atribuídos nas sociedades anónimas a uma minoria 
de accionistas quanto à convocação e à inclusão de assuntos na 
ordem do dia podem ser sempre exercidos por qualquer sócio de 
sociedades por quotas. 

3 - A convocação das assembleias gerais compete a qualquer dos 
gerentes e deve ser feita por meio de carta registada, expedida com 
a antecedência mínima de quinze dias, a não ser que a lei ou o 
contrato de sociedade exijam outras formalidades ou estabeleçam 
prazo mais longo. 
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Soc. quotas-Delib. dos sócios-Assemb. Gerais
(artº 248º CSC)

4 - Salvo disposição diversa do contrato de sociedade, 
a presidência de cada assembleia geral pertence ao 
sócio nela presente que possuir ou representar maior 
fracção de capital, preferindo-se, em igualdade de 
circunstâncias, o mais velho. 

5 - Nenhum sócio pode ser privado, nem sequer por 
disposição do contrato, de participar na assembleia, 
ainda que esteja impedido de exercer o direito de voto. 

6 - As actas das assembleias gerais devem ser 
assinadas por todos os sócios que nelas tenham 
participado.
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Perda de Metade do Capital

O Art.º 35.º do CSC, foi mais uma vez alterado 
pelo DL nº 19/2005 de 18/1, e na sua nova 
redacção, reza:

1. Resultando das contas do exercicio ou de contas 
intercalares, tal como elaboradas pelo orgão de 
gestão, que metade do capital se encontra perdido, 
ou havendo em qualquer momento fundadas razões  
para admitir que essa perda se verifica, devem:
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Perda de Metade do Capital

-Os gerentes, convocar de imediato a 
assembleia geral, 

-Os administradores ou directores 
requerer prontamente a convocação da 
mesma,

a fim de nela se informar os sócios da 
situação e de estes tomarem as medidas 
julgadas convenientes .

(e se julgarem não tomar qualquer 
medida?)
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Perda de Metade do Capital

2. Considera-se estar perdida metade do 
capital social quando o capital próprio 
constante do balanço do exercício for 
inferior a metade do capital social.

2. Do aviso convocatório da assembleia 
geral, constarão pelo menos, os 
seguintes assuntos para deliberação dos 
sócios:
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Perda de Metade do Capital

a) A dissolução da sociedade;

b) A redução do capital social, para montante 
não inferior ao capital próprio da sociedade, 
com respeito, se fôr caso disso, pelo nº 1 do 
artº 96º do CSC (< cap. Min. Com harmónio);

c) A realização pelos sócios de entradas  para 
reforço da cobertura do capital;
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Perda de Metade do Capital

O artigo 523.º do CSC, estabelece a 
responsabilidade criminal da violação do dever de 
propor a dissolução da sociedade ou a redução do 
Capital:

“O gerente, administrador ou director de 
sociedade que, verificando pelas contas do 
exercício estar perdido metade do Capital Social, 
não der cumprimento ao disposto no Artigo 35.º
n.º 1.º e 2.º, será punido com prisão até 3 meses e 
multa até 90 dias.”
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Perda de Metade do Capital

⇒Que tipo de entradas .  Dinheiro ou espécie
⇒Dissolução/Cessação
⇒Redução do Capital
⇒Reavaliação de  activos (DC 16 e dipl. Legais)
⇒Cobertura de prejuizos c/ suprimentos

⇒-na proporçao do capital; deliberação unâmine

⇒Responsabilidade do TOC/ROC 



46

Jorge Silva - ROC 271

Deliberação dos Sócios

� Forma de deliberação
� -unânimes por escrito, e Assembleia geral (reg. Convocada; 

expontâneas-artº 54ºCSC)
� Nas S.Quotas-também por voto escrito.

� Votações necessárias
�Sociedades por Quotas (maioria, excepto alt. 

Contrato, fusões, cisões , transf.ao- ¾ do cap.)
�Sociedades Anónimas-regra-Maioria; alt. 

Contr:1ª AG-presenças 1/3 cap.; 2ª-qualquer.
� (aprovação sempre c/ 2/3 dos votos emitidos)
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Reservas não distribuíveis (Reservas 
Legais)

–Minimos

● Sociedades por Quotas (1/5 cap. Social, 
no minimo de 2.500 euros)

● Sociedades Anónimas (20% do capital 
social)
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Reservas indisponíveis

� Quotas Próprias (condição  prévia á aquisição: existª de reservas 
livres de valor não inferior ao valor a pagar)

� Acções Próprias ( condição prévia:reserva livre igual ao valor a 

pagar)

A reserva indisponivel é sempre no minimo igual 
ao valor de aquisição das quotas ou acções 
próprias.
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Lucros não distribuíveis

1. Se C.P. < Capital Social + Reservas não 
distribuíveis

2. Prejuízos Transitados
3. Reservas Legais ou Contratuais
4. Amortização de despesas de Constituição e 

I&D
5. Acções Preferenciais sem voto 
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Fecho de Contas 2008

Aspectos Contabilísticos e 
Fiscais
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Aprenda a dizer não

Sempre que diz  “sim” a algo irrelevante, 
diz “não” a algo de importante”.

“O Monge que vendeu o seu Ferrari”-Robin Sharma”
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Demonstrações Financeiras Previstas no P.O.C. 
(Conjunto Completo)

Balanço (2 modelos)
Demonstração de Resultados por naturezas (2 
modelos)
Demonstração de Resultados por funções
Anexo ao Balanço e à Dem. de Resultados (2 
modelos)
Demonstração dos Fluxos de Caixa

(A D.O.A.F. deixou de ser obrigatória)
Quando é que os modelos mais desenvolvidos são 
obrigatórios? – Funcionamento do Artº 262º do CSC
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Filosofia e âmbito do SNC
Bases para a apresentação de DF
Assim indica que as DF devem proporcionar informação sobre:

• Activos

• Passivos

•Capital Próprio

• rendimentos (réditos e ganhos)

• gastos (gastos e perdas)

• outras alterações no capital próprio

• fluxos de caixa

Um Balanço

Uma demonstração Resultados

Uma Demonstração de Alterações Capital
Próprio

Uma Demonstração dos Fluxos Caixa

Um anexo em que se divulguem as bases de 
preparação e políticas contabilísticas adoptadas
e outras divulgações exigidas pelas NCRF

Conjunto Completo de DF
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Contabilidade e Prestação de Contas 

Entidades que, à data do encerramento das 

contas, não tenham ultrapassado 2 dos 3 

limites (art. 262.º do CSC)

a) Total do balanço:  1 500 000 euros;

b) Total dos proveitos:  3 000 000 euros;

c) Nº trabalhadores, em média durante o 

exercício: 50

– Podem usar Modelos menos desenvolvidos 
do POC Jorge Silva - ROC 280

Demonstração de Resultados por Funções

Origem: D.C. nº 20 de 4/6/1997 (Sem obrigação 
temporal)
Dec. Lei 44/99 de 12/2:
– Obrigação: segundo ano referente àquele em que se 

ultrapassarem 2 de três limites do Artº 262 do CSC

Dec. Lei 79/2003 de 23/3:
– Obrigação: se num ano ultrapassar 2 dos parâmetros 

do Artº 262 do CSC, é obrigatório no segundo ano 
seguinte. Uma vez obrigatório, parece-me que nunca 
mais deixa de o ser.
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Demonstração de Resultados por Funções

No S,N.C., deixa de ser de elaboração 
obrigatória.
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Sistema de Inventário Permanente
(DL 44/99 e 79/03)

Obrigatório desde:
– Ano 2000 p/ CNC
– Ano 2002 p/ OROC (Dec. 77/03)

Obrigatório quando:
– Num ano ultrapassar 2 dos 3 limites do Artº 262º do CSC, 

é obrigatório, não no ano seguinte mas no 2º ano 
seguinte.

Deixa de ser obrigatório:
– Sempre que durante 3 anos seguidos, deixarem de se 

observar 2 dos 3 limites do Artº 262º do CSC. A obrigação 
cessa a partir do ano seguinte ao termo daquele período.
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Obrigatoriedade de Inventário permanente:

Entidades abrangidas:

– Entidades a que seja aplicável o Sistema de 

Normalização Contabilística;

– Entidades a quem sejam aplicável as Normas 
Internacionais de Contabilidade adoptadas pela UE

(DL158/2009, artigo 12º)

S.N.C. 
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Inventário permanente:

Dispensa:

– Quando não ultrapassem, durante dois exercícios consecutivos, dois dos 
três limites do nº 2 do artigo 262º do CSC. A dispensa deixa de produzir 

efeitos no exercício seguinte ao termo daquele período. 

– Entidades que operem em determinadas actividades económicas

Cessa a obrigação:

– Sempre que deixem de ultrapassar, durante dois exercícios consecutivos, 

dois dos três limites do nº 2 do artigo 262º do CSC. A cessação da 
obrigação produz efeitos a partir do exercício seguinte ao termo daquele 

período. 

(DL158/2009, artigo 12º)

S.N.C. 
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Sistema de Inventário Permanente
(DL 44/99 e 79/03)

Consequências da não implementação do inventário permanente:

-Utilização da avaliação indirecta no apuramento do lucro tributável, 

por força do artº 87º da L.G.T.

-não utilização de prejuizos fiscais.

Jorge Silva - ROC 286

Demonstração de Fluxos de Caixa
Origem: D.C. nº 14 de 7/7/93
Obrigatória para as sociedades cotadas – Ref. 11/93 e 
11/01 da CMVM
Dec. Lei 79/03 de 23/3
– Obrigatória para as entidades a quem seja obrigatório o 

POC, sempre que:
Num ano ultrapassar 2 de 3 limites do Artº 262º do CSC. É
obrigatória no 2º ano seguinte. Uma vez obrigatória, nunca 
mais deixa de o ser.

“A obrigação de elaborar a DFC aplica-se aos exercícios que 
se iniciarem em 1/1/2003 ou posteriormente, devendo p/ as 
entidades existentes o período de dispensa previsto no nº 2 
do artº 1º ser contado a partir daquela data.” (Artº 5º do DL 
44/99 – DL 79/03)”.Aquela data é 01.01.2000.

Exº: Ultrapassa limites em 2000ou 2001, obrigatório em 
2003..
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Demonstração de Fluxos de Caixa

S.N.C:

-Excepto para as entidades  aquem se 
aplica as NCRF-PE, é D:F. obrigatória.
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Pequenas entidades:

Podem optar por não aplicar as NCRF, mas apenas a NC RF-PE
as entidades que não ultrapassem dois dos três limites seguintes, 
salvo quando tiverem as suas demonstrações financeiras sujeitas 
CLC:

a) total de balanço; € 500.000 

b) total de rendimentos: € 1.000.000

c) número de trabalhadores em média durante o exercício: 20

(DL 158/2009, artigo 9º)

S.N.C. 
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11. Caixa
Contagem Física

Moeda Estrangeira

Vales de Caixa
Cheques pré-datados e sem provisão.
Sistema de Fundo Fixo de Caixa

2005- obrigatória a contabilização em D:O.
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LGT-Artº 63-C Contas bancárias 
exclusivamente afectas á actividade 

empresarial
OE/2005- É aditado este artigo:

– 1-Os sujeitos passivos de IRC, bem como os 
de IRS que disponham ou devam dispor de 
contabilidade, estão obrigados a possuir pelo 
, menos uma conta bancária através da qual 
devem ser exlcusivamente, movimentados os 
pagamentos e recebimentos respeitantes à
actividade empresarial. !!!!!!!!!
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LGT-Artº 63-C Contas bancárias 
exclusivamente afectas á actividade 

empresarial
OE/2005-

2-Devem, ainda, ser efectuados  através 
da (s) conta (s) referidas, todos os 
movimentos relativos a suprimentos, e 
outras formas de empréstimos e 
adiantamentos de sócios, bem como 
quaisquer outros movimentos de ou a 
favor do sujeito passivo.
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LGT-Artº 63-C Contas bancárias 
exclusivamente afectas á actividade 

empresarial
OE/2005-

3-Os pagamentos  respeitantes a facturas 
ou documentos equivalentes de valor >= 
20 vezes o SMN devem ser efectuados 
através de meio de pagamento que 
permita a identificação do respectivo 
destinatário, designadamente 
transferência bancária, cheque nominativo 
ou débito directo.
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Artigo 63º-C, LGT

Contas 

bancárias 

exclusivamente 

afectas à

actividade 

empresarial. n.º 3 
(120 a 3.000€)

n.º 3:
pagamentos > 20xRMN

n.º 2 

(120 a 3.000€)

n.º 2: 

movimento de suprimentos

n.º 1 

(180 a 18.000€)

n.º 1: 

possuir conta bancária

PuniçãoInfracção

Artigo 129º do 
RGIT

Artigo 63º-C, da LGT
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12. Depósitos à Ordem

Reconciliações Bancárias

Moeda Estrangeira

Juros das Contas de Depósitos s/ 
Contabilização

Não Compensação de Saldos
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21. Clientes

Cheques pré datados
Princípio da Não Compensação de Saldos

Conferência das Contas ( Circularizações )

Valorimetria. Diferenças de Câmbios.

Mapa de Antiguidade de Saldos.

Provisões

Rapel e descontos a conceder.
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S.N.C.-Letras descontadas e não vencidas

De acordo com o § 30 da NCRF nº 27, uma entidade deve 
desreconhecer um activo financeiro quando:

– A entidade transfere para outra parte todos os riscos 
significativos e benefícios relacionados com o activo financeiro.

Assim sendo, o desconto da letra é visto como um financiamento, pelo 
que enquanto a letra descontada não for paga no seu vencimento, o 
Passivo existe.
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S.N.C.-Letras descontadas e não vencidas

Assim, em SNC, os lançamentos serão os seguintes:

1) Pela recepção da letra:
212 – Clientes - Títulos a receber

a 211 – Clientes c/c

2) Pelo envio para o banco para desconto:
213 – Clientes com letras descontadas (Por cliente)

a 212 – Clientes – Títulos a receber
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S.N.C.-Letras descontadas e não vencidas

3) Pelo desconto:
12 – Depósitos à Ordem

691 – Juros suportados
a 2514 – Responsabilidade por letras descontadas e não 

vencidas (Por banco)

4) Pelo pagamento da letra:
2514 – Resp. por letras descontadas

a   213 – Clientes com letras descontadas
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22. Fornecedores

Conferência das Contas

Valorimetria
– Aplicação das taxas de câmbio (compras/vendas)

Não Compensação de Saldos

Rappel e descontos a obter
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23. Empréstimos Obtidos

Conferência

Classificação Temporal (C/M/L Prazo)
Juros a Especializar
Garantias (notas no Anexo)

• Empréstimos em moeda estrangeira 
Rácio Enc. Financeiros/V. Médio 
Empréstimos
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23. Empréstimos Obtidos

Mais vale dar do que emprestar: custa a mesma 
coisa. 

(Phillip Gibbs)
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24. Estado e Outros Entes Públicos

Contabilização do Imposto Sobre Lucros
– Método da  do imposto a pagar
– Método da Contabilização dos Efeitos Tributários

Conferência das Contas
– IVA
– IRS e Outros Impostos Retidos
– TSU
• IMPOSTOS EM ATRASO 
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SÓCIOS/PREST. 
SUPLEMETARES

Acesso a incentivos em projectos investº. 
Melhor imagem para obtenção de crédito.
Suprimentos vs prestações suplementares

(contrato, juros, dinheiro e restituição)-emissão 
cheques

Autonomia financeira-Cap. Proprios/Act. 
Liq.
Cobertura do imobilizado por capitais 
permanentes –Capitais 
permanentes/Imobilizado liquido Jorge Silva - ROC 304

SUPRIMENTOS

Decretada a falência ou dissolvida por qualquer causa a sociedade:

a) Os suprimentos só podem ser reembolsados aos seus 
credores depois de inteiramente satisfeitas as dívidas daquela para 
com terceiros; 

b) Não é admissível compensação de créditos da sociedade com 
créditos de suprimentos. 

4 -

5 - O reembolso de suprimentos efectuado no ano anterior à
sentença declaratória da falência é resolúvel nos termos dos artigos 
1200.º, 1203.º e 1204.º do Código de Processo Civil. 

(artº 245º CSC)
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RESTITUIÇÕES DAS PRESTAÇÕES 
SUPLEMENTARES

(ARTº 213-CSC

1 - As prestações suplementares só podem ser restituídas aos 
sócios desde que a situação líquida não fique inferior à soma do 
capital e da reserva legal e o respectivo sócio já tenha liberado a 
sua quota. 

2 - A restituição das prestações suplementares depende de 
deliberação dos sócios. 

3 - As prestações suplementares não podem ser restituídas 
depois de declarada a falência da sociedade. 

4 - A restituição das prestações suplementares deve respeitar a 
igualdade entre os sócios que as tenham efectuado, sem prejuízo 
do disposto no n.º 1 deste artigo.
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Sócios

Artigo 7º, CIS
1- São [também] isentos do imposto:
…

h) As operações, incluindo os respectivos juros, referidas na alínea 

anterior [operações financeiras, incluindo os respectivos juros, por prazo não 

superior a um ano], quando realizadas por detentores de capital social a 

entidades nas quais detenham directamente uma participação no 

capital não inferior a 10% e desde que esta tenha permanecido na 
sua titularidade durante um ano consecutivo ou desde a 

constituição da entidade participada, contanto que, neste último 
caso, a participação seja mantida durante aquele período;
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Sócios

Artigo 7º, CIS

1- São [também] isentos do imposto:

…

i) Os empréstimos com características de suprimentos, incluindo os 
respectivos juros efectuados por sócios à sociedade em que seja 
estipulado um prazo inicial não inferior a um ano e não sejam 
reembolsados antes de decorrido esse prazo;
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Prazo inicial do contrato >= 1 ano?

Participação >= 10% 

Não

Sim
NãoSim

Detida há + 1 ano?

Sim Não

Desde a constituição

Sim Não

Não isento de Imposto do SeloIsento de Imposto do Selo

Se a mantiver até completar 1 ano
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Sócios

25 Accionistas (Sócios)
Artº 89º - A: Manifestações de fortuna

e outros acréscimos patrimoniais não justificados (LGT)

Suprimentos de valor > 50 000 euros,
(prova da origem de rendimentos que permitiu realizá-los)

� rendimento do sócio apurado por avaliação indirecta com 

a consideração na Categoria G do IRS de valor igual a 
50% do valor anual realizado 

Jorge Silva - ROC 310

Sócios
OE 2009        artº63-B LGT

-Passa a ser possivel o acesso a informação e documentos bancários, sem 
dependência do consentimento do contribuinte nos casos:

a) Quando existam indícios da prática de crime em matéria tributária; 

b) Quando se verifiquem indícios da falta de veracidade do declarado ou 
esteja em falta declaração legalmente exigível; 

c) -Acréscimo de património ou despesa efectuada, incluindo liberalidades, 
de valor superior a € 100.000, verificados simultaneamente com a falta de 
declaração de rendimentos ou com a existência, no mesmo período de 
tributação, de uma divergência não justificada com os rendimentos 
declarados. [Redacção dada pela Lei n.º 94/2009, de 1 de Setembro]
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Sócios
OE 2009        artº63-B LGT

-Passa a ser possivel o acesso a informação e documentos 
bancários, sem dependência do consentimento do contribuinte 
nos casos:

d) Quando se trate da verificação de conformidade de documentos de 
suporte de registos contabilísticos dos sujeitos passivos de IRS e IRC 
que se encontrem sujeitos a contabilidade organizada; 

e) Quando exista a necessidade de controlar os pressupostos de 
regimes fiscais privilegiados de que o contribuinte usufrua; 

f) Quando se verifique a impossibilidade de comprovação e 
quantificação directa e exacta da matéria tributável, nos termos do artigo 
88.º, e, em geral, quando estejam verificados os pressupostos para o
recurso a uma avaliação indirecta. 
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Sócios

Artigo 6º, CIRS

4- Os lançamentos em quaisquer contas correntes dos sócios, 
escrituradas nas sociedades comerciais ou civis sob forma 

comercial, quando não resultem de mútuos, da prestação de 

trabalho ou do exercício de cargos sociais, presumem-se feitos a 
título de lucros ou adiantamento dos lucros.

Alternativa-empréstimo aos sócios.
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25 - Accionistas (Sócios)

Artigo 42º, CIRC
1- Não são dedutíveis para efeito de determinação do 
lucro tributável
…
j) Os juros e outras formas de remuneração de 
suprimentos e empréstimos feitos pelos sócios à
sociedade, na parte em que excedam o valor 
correspondente à taxa de referência Euribor a 12 
meses do dia da constituição da dívida ou outra taxa 
definida por portaria do Ministro das Finanças que 
utilize aquela taxa como indexante. (Portaria n.º 184/2002, 
de 4 de Março: 1,5%)
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Sócios

25 Accionistas (Sócios)

Juros de Suprimentos (alínea j) do nº 1 do art. 42º do 
CIRS):

Portaria n.º 184/2002: 1,5%  a acrescer à taxa Euri bor.

- Em 01.07.2008: 5,418%  + 1,5% = 6,918 %

- Em 01.12.2008: 3,921%  + 1,5% = 5,421 %
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Valorimetria - débito de e a terceiros

Diferenças de Câmbio

Valor do
débito/crédito 

moeda estrangeira

Valores 
de c/p

?

Expectativa sobre
a irreversibilidade

da Tx. Câmbio
?

Devem ser diferidas
Só as

27.4–Dif.Câmb.Favor.

68.5–Dif.Câmb.Desf.
78.5–Dif.Câmb.Favor.

Sim

Sim

Não

Não

(e
ntã

o 
M/L.P

.)
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27. Acréscimos e Diferimentos

-Conceitos:Receita/despesas/pag./rec./gasto/rend)
Acréscimos de Proveitos 

Juros a receber, Bónus, Rappel, etc…)

Custos Diferidos
Acréscimos de Custos

Seguros
Remunerações a liquidar

Juros

IMI
Água, EDP, Telefones, etc…

Proveitos Diferidos (ex: subs. Investim.)
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Proveitos Diferidos

Subsídios
– Não destinados à exploração (Artº 22º CIRC)

Relacionados com activos amortizáveis (27.4.5)
Relacionados com activos não amortizáveis (575)

– Destinados à exploração (74)
Redução de custos ou aumentos de proveitos
O caso das acções de formação do FSE

– De apoio à criação de postos de 
trabalho(27.4)
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Subsídios não destinados à
exploração-artº 22 do circ

Subsídios ou subvenções não
destinados à exploração

Respeitantes a elementos
do activo imobilizado

reintegráveis ou amortizáveis

Inclusão em resultados, na
proporção da amortização, tendo

como limite mínimo a quota
mínima prevista para os bens

Outros
(conta 575)

Sem período de 
inalienabilidade

Inclusão em resultados,
em partes iguais,
durante 10 anos

Com período de
inalienabilidade

Inclusão em resultados,
em fracções iguais,
durante o período
de inalienabilidade
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Subsídios não destinados à exploração
Regime Simplificado

IRC – À parte anual do subsídio apurado nos 
termos do artº 22º do CIRC é aplicado o 
coeficiente de 45%.

Se passar ao Regime Geral, a regularização do 
Artº 22º do CIRC mantém-se.
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IRS – Regime Simplificado – Subsídios
(n 7 e 8 do artº 31 CIRS)

Os subsídios não destinados à exploração são 
considerados em 5 fracções iguais, sendo o 
inicio da tributação o ano do recebimento.

Se no período cessar o regime simplificado, dá-
se a tributar, no último ano do regime 
simplificado, a parte ainda não tributada.

Jorge Silva - ROC 321

Subsídios não destinados à exploração
IRS

Cessando a determinação do rendimento 
colectável com base na contabilidade, no 
decurso do período de regularização previsto no 
artº 22º do CIRC, a parte dos subsídios ainda 
não tributada será imputada para tributação, no 
último exercício de tributação com base na 
contabilidade. ( Artº 36-A do CIRS )
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Ajustamentos/provisões
Fiscalmente Dedutíveis:
– Cobranças Duvidosas
– Depreciação de Existências
– Processos Judiciais em Curso
– Actividade Bancária e Seguradora
– Reconstituição de Jazigos
– Recuperação Paisagística

Não Fiscalmente Dedutíveis
– Todas as outras
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Ajustamentos de clientes

Cobertura de créditos resultantes da 
actividade normal
Sejam evidenciados como tal na 
contabilidade.
No fim do exercicio possam ser 
considerados de cobrança duvidosas:

-PERE, P. Falência, proc. Execução
Créditos reclamados judicialmente
Crédito em mora, e existam provas de diligência 
para o seu recebimento.
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Ajustamentos de clientes-
alguns esclarecimentos

Mora: se o risco de incobrabilidade é < à
%.
Ultrapassado periodo mora, não 
éobrigatória a consttuição. Avaliação da 
gestão
Crédidos resultantes da actividade normal
A prov. pode ser utilizada desde  que 
existam elementos objectivos que 
comprovem que o crédito é incobravel.
Caso das Letras e Acordos nos PERE.
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Regime Trânsito das Provisões 
Constituídas ao abrigo do CCI

Se a conta 29.6 – Provisões …. CCI, tiver 
saldo credor, deve ser debitada pela 
importância equivalente às constituições 
ou reforços das provisões para cobranças 
duvidosas ou depreciação de existências.
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CÓDIGO DA INSOLVÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE 
EMPRESAS

BeneficiosBeneficiosBeneficiosBeneficios relativos a impostos sobre o relativos a impostos sobre o relativos a impostos sobre o relativos a impostos sobre o 
rendimento das pessoas singulares e rendimento das pessoas singulares e rendimento das pessoas singulares e rendimento das pessoas singulares e 
colectivascolectivascolectivascolectivas

ArtArtArtArtºººº 268268268268ºººº
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CÓDIGO DA INSOLVÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE 
EMPRESAS

-Mais valias na dacção em cumprimento 
e da cessão de bens aos credores- não 
são tributáveis.

Perdão de dividas- no devedor não são 
tributáveis.

Perdão de dividas- no credor são custo ou 
perda do respectivo exercicio.
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Existências

Sistema de Contabilização
– Inventário Permanente
– Inventário Intermitente

Proceder às contagens físicas para “inventário”
Valorização
Teste à Recuperação do Custo. (Provisões)
– Monos, Obsoletos, Deteriorados. Quebras de preços

Consignações
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Inventariação das existências

Inventário físico – contagens: (capítulo 12, classe 3, POC)

No inventário intermitente
� contagens físicas com referência ao final do exercício;

No inventário permanente
� contagens físicas com referência ao final do exercício; ou 
� Ao longo do exercício, de forma rotativa, de modo que cada 

bem seja contado, pelo menos, uma vez em cada exercício;

Os inventários devem identificar:
- os bens, em termos da sua natureza, 
- quantidade e custo unitário. 
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Valorimetria Existências – POC
Princípio do Custo histórico

Situações 
de excepção
5313,5314,
5315 – POC

?

Custo Histórico

Bens adquiridos
para produção

?

Mercadoria
?

Custo de Produção

V.R.L.-Mg.
normal Lucro

Preço ilíquido de
venda – Mg.

normal de Lucro

Custo Aquisição

Custo de aquisição

Sim

Não

Sim
(Mat.Primas)

Não
(Bens de produção)

Sim

Não
Estab. venda a retalho
de grande variedade

de mercadorias.

Agricultura, pecuária, silvicultura

Pescas

Ind. Extractivas
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Existências

Valorimetria

Critério geral 
custo de aquisição

custo de produção
Critérios específicos

explorações agrícolas, pecuárias e silvícolas

indústrias extractivas
indústrias piscatórias

estabelecimentos de venda a retalho

Valor realizável 
líquido deduzido da 
margem normal de 
lucro

preços ilíquidos de venda praticados pela empresa, à
data do balanço, deduzidos das margens de lucro
englobadas naqueles preços
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Existências

POC, 5.3.2

Considera-se como custo de aquisição de um bem a soma do 

respectivo preço de compra com os gastos suportados directa ou 

indirectamente para o colocar no seu estado actual e no local de

armazenagem.
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Existências

POC, 5.3.3
… custo de produção de um bem a soma:

dos custos das matérias-primas e outros materiais directos 
consumidos, 

da mão-de-obra directa, 
dos custos industriais variáveis e 
dos custos industriais fixos 

necessariamente suportados para o produzir e colocar no estado em que se 
encontra e no local de armazenagem. 

Os custos industriais fixos poderão ser imputados ao custo de 
produção, tendo em conta a capacidade normal dos meios de 
produção.

Os custos de distribuição, de administração geral e os financeiros não 
são incorporáveis no custo de produção.
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Existências

CMVMC

Custo aquisição ?

?
Custo aquisição

Custo produção

P Acabados R. Oper

?

Matérias-primas

Mercadorias
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Existências

Como métodos de custeio das saídas adoptam-se os seguintes:

a) Custo específico;

b) Custo médio ponderado;

c) FIFO;

d) LIFO;

e) Custo padrão.
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Valorimetria CIRC

Os critérios valorimétricos previstos no 
artigo 26º do Código do IRC são 
sensivelmente idênticos aos preconizados 
pelo POC.

Assim, “os valores da existências a 
considerar nos proveitos e custos a ter em 
conta na determinação do resultado do 
exercício são os que resultam da aplicação 
dos critérios que utilizam:
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Valorimetria CIRC

a) Custos efectivos de  aquisição ou de 
produção;

b) Custos padrões apurados de acordo com os 
princípios e técnicas contabilísticas 
adequadas;

c) Preços de venda deduzidos da margem 
normal de lucro;

d) Valorimetrias especiais para as existências 
tidas como básicas ou normais”. Jorge Silva - ROC 338

Valorimetria CIRC

A utilização de valorimetria a preços de 
venda deduzidos da margem normal de 
lucro, só será aceite nos sectores de 
actividade em que o cálculo do custo de 
aquisição ou de produção se torne 
“excessivamente oneroso” ou “não possa 
ser apurado com razoável rigor”. Contudo, 
nos casos em que a margem normal de 
lucro não seja facilmente determinável, a 
dedução ao preço de venda não pode ser 
superior a 20%.
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Valorimetria CIRC

Nas empresas, não sujeitas a inventário 
permanente, em relação ao exercício de 2008 e 
seguintes, e porque se torna excessivamente 
oneroso o cálculo de custos de produção, 
propomos, como critérios valorimétricos:

–Para matérias primas e mercadorias, o custo de 
aquisição;
–Para produtos acabados, o preço de venda 

deduzido de 20%;
–Para produtos e trabalhos em curso, a percentagem 

de acabamento de produto multiplicado por 80% do 
preço de venda.
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Contratos de Construção

Circ. 5/90 Vs. Dir. Cont. nº3 de CNC
(periodo > 1 ano vs inicio e conclusão em 
anos diferentes.
Os Métodos:
– Contrato completado, ou terminado, ou 

Acumulação/ Manutenção de Custos
– Percentagem de Acabamento

Impostos Diferidos
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Artº 19º CIRC- % acabamento

É obrigatória a utilização do critério da 
percentagem de acabamento nos seguintes 
casos:

a) Nas obras públicas ou privadas efectuadas 
em regime de empreitada, quando se verifiquem 
facturações parciais do preço estabelecido, 
ainda que não tenham carácter sucessivo, e as 
obras realizadas tenham atingido o grau de 
acabamento correspondente aos montantes 
facturados;
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Artº 19º CIRC- % acabamento

É obrigatória a utilização do critério da 
percentagem de acabamento nos seguintes 
casos:

b) Nas obras efectuadas por conta própria 
vendidas fraccionadamente, à medida que 
forem sendo concluídas e entregues aos 
adquirentes, ainda que não sejam conhecidos 
exactamente os custos totais das mesmas.
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41. Investimentos Financeiros

Partes de Capital

Valorimetria
– Custo, ou
– Equivalência Patrimonial
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Investimentos financeiros

EMPRESAS DO GRUPO

-detém o poder de domínio ou de controlo
(maioria dos direitos de voto)

-EMPRESAS ASSOCIADAS

-exerce uma influência significativa sobre a gestão ( 
20% ou mais dos direitos de voto)

-OUTRAS EMPRESAS

Jorge Silva - ROC 345

Investimentos financeiros

•TERRENOS E RECURSOS NATURAIS

•EDIFÍCIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES

•OBRAS DE ARTE 

•OUTRAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Jorge Silva - ROC 346

Método da Equivalência 
Patrimonial

Circular nº 25/04 da O.R.O.C.
Procedimento a adoptar pelo ROC 

quando as empresas apliquem o custo 
de aquisição na valorização de todas as 

participações financeiras.
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Método da Equivalência 
Patrimonial

A- Nas contas individuais, quando a valorização 
de todas as P.F. for ao custo de aquisição-
emissão de CLC sem reservas (excepto  
quando o valor recuperavel da participação 
seja inferior ao ao seu valor contabilistico e a 
diferença não estiver coberta por provisão.

B.Nas contas consolidadas,  quando as empresas 
valorizarem as P.F. ao custo-emissão de 
opinião com reservas.
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Método da Equivalência 
Patrimonial

Mantêm-se assim a opção prevista no POC, para 
a valorização das Participações financeiras.

A OROC,  tendo comunicado á CNC fica “na 
expectativa de que o vicio juridico de que 
enferma a DC 9, seja tratado e sanado em 
instâncias apropriadas.

Poderemos  “desfazer” o MEP já utilizado ?
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M.E.P.

Os proveitos ou ganhos e os custos ou 
perdas, assim como quaisquer outras 
variações patrimoniais, relevados na 
contabilidade em consequência da 
utilização do método da equivalência 
patrimonial não concorrem para a 
determinação do lucro tributável, devendo 
ser considerados como proveitos ou ganhos 
para efeitos fiscais os lucros atribuídos no 
exercício em que se verifica o direito aos 
mesmos.
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Método da Equivalência Patrimonial 
nas Contas Individuais

Esquema de movimentação de contas
(segundo o POC)

- Partes de Capital
- Empresas do grupo/ associadas

411
411/2

Valor de aquisição

Lucros apurados

Aumento dos
capitais próprios

Cobertura
de prejuízos

Prejuízos
apurados

Diminuições dos
capitais próprios

Lucros
distribuídos

(1)

(2)

(4)

(7)

(3)

(5)

(6)

Jorge Silva - ROC 351

Método da Equivalência Patrimonial 
nas Contas Individuais

Lucros apurados

Prejuízos
apurados

(2)

(3)

682 - Perdas em empresas 
do grupo e associadas

782 - Ganhos em empresas
do grupo e associadas
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Método da Equivalência Patrimonial 
nas Contas Individuais

Lucros não 
atribuídos

Lucros não
atribuídos

(8)

(8)

59 - Resultados Transitados

552 - Lucros não atribuídos
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Método da Equivalência Patrimonial 
nas Contas Individuais

Diferenças entre o
valor contabilístico e
o valor de mercado

(9)

(9)

554 - Depreciações

491 - Provisões para investimentos
financeiros - Partes de capital

Diferenças entre o
valor contabilístico e
o valor de mercado
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Método da Equivalência Patrimonial 
nas Contas Individuais

553 - Outras variações nos capitais próprios

Aumento dos
capitais próprios

Diminuições dos
capitais próprios

(4)(5)
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Método da Equivalência Patrimonial 
nas Contas Individuais

Contas Financeiras

Valor de aquisição

Cobertura
de prejuízos

Lucros
distribuídos

(1)

(7)

(6)
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Método de Equivalência 
Patrimonial

No exercício em que pela 1.ª vez se 
adoptar o método de equivalência 
patrimonial, devem ser atribuídos às 
respectivas partes de capital os montantes 
correspondentes à fracção dos capitais 
próprios que representam no início do 
exercício, sendo a diferença para os valores 
contabilísticos incluída na conta 55.1 -
“Ajustamentos de partes de capital em filiais 
e associadas - Ajustamentos de transição”.
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42. Imobilizado Corpóreo
Integra os imobilizados tangíveis, móveis ou imóveis, que a empresa 

• utiliza na sua actividade operacional, 

• que não se destinem a ser vendidos ou transformados, 

• com carácter de permanência superior a um ano. 

Inclui igualmente 

• as benfeitorias e 

• as grandes reparações 

que sejam de acrescer ao custo daqueles imobilizados.
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Tratamento Contabilístico das 
Benfeitorias e Grandes Reparações

Imobilizado(aumentam o valor ou a duração 
provável, a capacidade técnica  ou permitem a reduçao
de custos de produção.

Custos Diferidos
– Utilidade prolonga-se por vários exercicios

Custos do Exercício
– Conservação e reparação ordinária
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Amortizações

Deverão ser acrescidas todas as 
amortizações que não sejam aceites como custos 
fiscais nos termos do art. 33.º, n.º 1, 
nomeadamente por respeitarem:

• a elementos do activo não sujeitos a deperecimento;

• por terem sido utilizadas taxas de amortização 
superiores às previstas;
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Amortizações

• por terem sido praticadas amortizações para além do 
período máximo de vida útil; 

• à parte correspondente à dedução da diferença 
positiva entre as mais valias e as menos valias 
realizadas que lhe for imputada nos termos do antigo 
n.º 6 do art.º 44º do CIRC (quando aplicável);
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Amortizações

• a viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, 
mas apenas na parte correspondente ao valor 
de aquisição ou reavaliação  excedente a 
6.000.000$00 (29.927,87 €), bem como, 
independente do valor de aquisição ou 
reavaliação, dos barcos de recreio e aviões 
de turismo, desde que tais bens não estejam 
afectos a empresas exploradas de serviço 
público de transportes ou não se destinem a 
ser alugados no exercício da actividade 
normal da empresa sua proprietária.
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Amortizações
– Edifícios: no caso de desconhecimento do valor 

do terreno, o valor a atribuir aos mesmos é fixado 
em 25% do valor global (n.º 3 do art.º 11º do Dec. 
Reg. N.º 2/90), a não ser que o contribuinte 
estime outro valor com base em cálculos 
devidamente fundamentados e aceitas pela DGI, 
e terá como limite mínimo 25% do respectivo 
valor patrimonial constante da matriz à data da 
aquisição do imóvel (n.º(s)3 e 4 do art.º 11º e art.º
23 alínea d) do Dec. Reg. N.º 2/90). 
O valor a considerar para efeitos de cálculo das 
respectivas quotas de amortização não inclui o 
valor do terreno (n.º 1 do art.º 11º do Dec. Reg. 
n.º 2/90), devendo este ser devidamente 
evidenciado na contabilidade. 

Jorge Silva - ROC 363

Amortizações
O período máximo de vida útil para as despesas de instalação e 

despesas com investigação e desenvolvimento é de 5 anos.
Não há amortizações por quotas degressivas, porque as 

amortizações são calculadas com base no período de 
utilidade esperada, para:

�bens adquiridos em estado de uso;
�bens avaliados para efeitos de abertura de escrita;
�grandes reparações e beneficiações,
�obras em edifícios alheios; 
E, além disso:
�edifícios;
�viaturas ligeiras de passageiros ou mistas;
�equipamento social e mobiliário diverso.
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Amortizações

Não há quotas mínimas porque as amortizações 
são calculadas com base no período de 
utilidade esperada para:

Bens avaliados para efeitos de abertura de escrita;

Grandes reparações e beneficiações;

Obras em edifícios alheios.
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Amortizações

Os elementos de reduzido valor 
(até 40.000$00 - 199,92 €), devem ser 
contabilizados na conta 42 -
Imobilizações corpóreas e devem 
constar do mapa de amortizações pelo 
valor global e em linha autónoma.
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AMORTIZAÇÕES
OPÇÕES

Quotas constantes ou  quotas degressivas, ou 
outros (após reconhecimento da DGI, nº 3 do 
artº 4 DR2/90).
Taxas máximas ou  taxas minimas.
Amortizaçoes anuais ou por duodécimos.

Despesas I+ D-Custo ou imob. Incorpóreo.
Inclusão de juros no custo  de produção-
facultativa se o periodo de construção ou 
fabricação não fôr inferior a 2 anos VS custos 
diferidos.
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Desvalorização excepcionais de elementos do 
activo imobilizado

(Art. 10.º DR n.º 2/90 – Actualizado pelo DL 211/05 – 7 /12)

1) Desvalorização excepcional provenientes de causas anormais 
devidamente comprovadas, nomeadamente, provocadas por 
desastres, fenómenos naturais e inovações técnicas excepcionais 
rápidas.

- Podem ser aceites como custo ou perda do exercício em que 
aquelas    ocorrem, em valores superiores á quota de 
amortização normal.

O custo é sempre do ano em que se verifica  a desvalorização. 
Não é o ano de abate do bem que releva.
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Desvalorização excepcionais de elementos do 
activo imobilizado

(Art. 10.º DR n.º 2/90 – Actualizado pelo DL 211/05 – 7 /12)

2) Se os factos que determinam as desvalorizações excepcionais e o abate 
físico, desmantelamento, abono ou imobilização ocorram no mesmo exercício 
o valor liquido fiscal dos bens pode ser aceite como custo ou perda do 
exercício, desde que: 

- o s.p.   requeira a aceitação da DGCI, mediante exposição fundamentada 
até ao fim do 1.º mês do período de tributação seguinte, acompanhado de 
documentação comprovativa. (acta do orgão de gestão,  destino dado  aos 
bens)

- seja comprovado o facto, através de auto respectivo, assinado por 2 
testemunhas e identificados os factos que conduziram á desvalorização 
excepcional.
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Desvalorização excepcionais de elementos do 
activo imobilizado

(Art. 10.º DR n.º 2/90 – Actualizado pelo DL 211/05 – 7 /12)

- O auto seja acompanhado de relação dos bens do imobilizado 
corpóreo em causa contendo a descrição, o ano e valor de 
aquisição, bem como o valor contabilistico e o valor líquido 
fiscal.

- Seja comunicado ao serviço de finanças da área do local onde os 
bens se encontram, com a antecedência mínima de 15 dias, a 
data e a hora do abate, o local e o valor líquido fiscal dos 
bens.

Toda esta documentação deve integrar o dossier fisc al
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Desvalorização excepcionais de elementos do 
activo imobilizado

(Art. 10.º DR n.º 2/90 – Actualizado pelo DL 211/05 – 7 /12)

-
2) Se os factos que determinam as desvalorizações excepcionais e o 
abate físico, desmantelamento, abono ou imobilização não  ocorrerem no 
mesmo exercício o valor liquido fiscal dos bens pode ser aceite como custo ou 
perda do exercício, desde que: 

- o s.p. tem  de requerer sempre a  aceitação da DGCI, mediante 
exposição fundamentada até ao fim do 1.º mês do período de tributação 
seguinte áquele em que a desvalorização excepcional ocorreu, acompanhado 
de documentação comprovativa. (acta do orgão de gestão,  destino a dar  aos 
bens)

No ano em que se verificar o abate:

- seja comprovado o facto, através de auto respectivo, 
assinado por 2 testemunhas e identificados os factos que 
conduziram á desvalorização excepcional.
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Desvalorização excepcionais de elementos do 
activo imobilizado

(Art. 10.º DR n.º 2/90 – Actualizado pelo DL 211/05 – 7 /12)

- O auto seja acompanhado de relação dos bens do imobilizado 
corpóreo em causa contendo a descrição, o ano e valor de 
aquisição, bem como o valor contabilistico e o valor líquido 
fiscal.

- Seja comunicado ao serviço de finanças da área do local onde os 
bens se encontram, com a antecedência mínima de 15 dias, a 
data e a hora do abate, o local e o valor líquido fiscal dos 
bens.

Toda esta documentação deve integrar o dossier fisc al
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2010-Artigo 35.º
Perdas por imparidade fiscalmente dedutíveis

1 - Podem ser deduzidas para efeitos fiscais as seguintes perdas 
por imparidade contabilizadas no mesmo período de tributação ou 
em períodos de tributação anteriores:

a) As relacionadas com créditos resultantes da actividade normal 
que, no fim do período de tributação, possam ser considerados de 
cobrança duvidosa e sejam evidenciados como tal na contabilidade;

b) As relativas a recibos por cobrar reconhecidas pelas empresas 
de seguros;

c) As que consistam em desvalorizações excepcionais 
verificadas em activos 
fixos tangíveis, activos intangíveis, activos biológicos não 
consumíveis e propriedades de investimento.



63

Jorge Silva - ROC 373

2010-Artigo 35.º
Perdas por imparidade fiscalmente dedutíveis

2 -3 -

4 - As perdas por imparidade de activos depreciáveis 
ou amortizáveis que não sejam aceites fiscalmente 
como desvalorizações excepcionais são consideradas 
como gastos, em partes iguais, durante o período de 
vida útil restante desse activo ou, sem prejuízo do 
disposto nos artigos 38.º e 46.º, até ao período de 
tributação anterior àquele em que se verificar o abate 
físico, o desmantelamento, o abandono, a inutilização ou 
a transmissão do mesmo. [Rectificado pela Declaração 
de Rectificação n.º 67-B/2009, de 11 de Setembro]
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2010-IRC -Artigo 38.º
Desvalorizações excepcionais

1 - Podem ser aceites como perdas por imparidade as desvalorizações 
excepcionais referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º provenientes de 
causas anormais devidamente comprovadas, designadamente, desastres, 
fenómenos naturais, inovações técnicas excepcionalmente rápidas ou 
alterações significativas, com efeito adverso, no contexto legal.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o sujeito passivo deve 
obter a aceitação da Direcção-Geral dos Impostos, mediante exposição 
devidamente fundamentada, a apresentar até ao fim do primeiro mês do 
período de tributação seguinte ao da ocorrência dos factos que 
determinaram as desvalorizações excepcionais, acompanhada de 
documentação comprovativa dos mesmos, designadamente da decisão do 
competente órgão de gestão que confirme aqueles factos, de justificação 
do respectivo montante, bem como da indicação do destino a dar aos 
activos, quando o abate físico, o desmantelamento, o abandono ou a 
inutilização destes não ocorram no mesmo período de tributação. 
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2010-IRC -Artigo 38.º
Desvalorizações excepcionais

3 - Quando os factos que determinaram as desvalorizações excepcionais dos 
activos e o abate físico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilização ocorram 
no mesmo período de tributação, o valor líquido fiscal dos activos, corrigido de 
eventuais valores recuperáveis pode ser aceite como gasto do período, desde que: 

a) Seja comprovado o abate físico, desmantelamento, abandono ou inutilização 
dos bens, através do respectivo auto, assinado por duas testemunhas, e 
identificados e comprovados os factos que originaram as desvalorizações 
excepcionais;

b) O auto seja acompanhado de relação discriminativa dos elementos em causa, 
contendo, relativamente a cada activo, a descrição, o ano e o custo de aquisição, 
bem como o valor líquido contabilístico e o valor líquido fiscal; [Rectificado pela 
Declaração de Rectificação n.º 67-B/2009, de 11 de Setembro]

c) Seja comunicado ao serviço de finanças da área do local onde aqueles bens 
se encontrem, com a antecedência mínima de 15 dias, o local, a data e a hora do 
abate físico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilização e o total do valor 
líquido fiscal dos mesmos.
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2010-IRC -Artigo 38.º
Desvalorizações excepcionais

4 - O disposto nas alíneas a) a c) do número anterior deve 
igualmente observar-se nas situações previstas no n.º 2, no período 
de tributação em que venha a efectuar-se o abate físico, o 
desmantelamento, o abandono ou a inutilização dos activos. 

5 - A aceitação referida no n.º 2 é da competência do director de 
finanças da área da sede, direcção efectiva ou estabelecimento 
estável do sujeito passivo ou do director dos Serviços de Inspecção 
Tributária, tratando-se de empresas incluídas no âmbito das suas 
atribuições.

6 - A documentação a que se refere o n.º 3 deve integrar o 
processo de documentação fiscal, nos termos do artigo 130.º
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Custos com Pessoal

Estimativa dos custos c/ férias, subsídio 
de férias e respectivos encargos.
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Custos com Pessoal

Saldar a conta 2732 – Remunerações a liquidar, por 
eventuais diferenças entre a estimativa dos encargos 
com férias de  2007 e pagos em 2008.

• Se o saldo  existente for devedor - 64  a 2732.
• Se o saldo  existente for credor-2732  a  7988 ou 64

• Remunerações a liquidar(Estimativa dos encargos 
com férias de 2008 a pagar em 2009)

• - 64      a  2732__
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Regime Fiscal dos Prejuízos
(Art. 47.º CIRC)

Reporte para a frente até 6 anos posteriores. No caso de 
“interioridade”, 7 anos a partir dos prejuizos gerados em 2008 e ss.

Se no ano, o L.T. É apurado com base em métodos indirectos, dode
sempre deduzir-se os prejuízos ainda não deduzidos, dentro desse 
período.

No caso de regime simplificado, pode deduzir-se os prejuízos fiscais 
anteriores, mas sempre com salvaguarda do lucro tributável minimo. 
(2007 – 5.642€).

No caso de prejuízos ficais apurados por sociedades transparentes, 
são deduzidos unicamente aos L.T. dessas sociedades, e não 
imputados aos sócios. Jorge Silva - ROC 380

Regime Fiscal dos Prejuízos
(Art. 47.º CIRC)

Deixa de aplicar-se a dedução de prejuízos fiscais (n.º 8 – alteração 
DL 39-A/05 de 29/7), quando se verificar em relação ao exercício em 
que os prejuízos fiscais foram  apurados:

- foi modificado o objecto social da entidade, ou
- foi alterado de forma substancial a natureza de actividade 

anteriormente exercida, ou 

- que se verificou a alteração da titularidade de pelo menos 50% do 
capital social ou da maioria dos direitos de voto.

O M. F. Pode autorizar, em caso de reconhecido interesse económico 
e mediante requerimento a apresentar na D.G.I., antes da ocorrência 
das alterações referidas, que não seja aplicável a não dedução.  
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Lançamentos-”Mês 13”-ver N.L.
1-Estimativa de férias e encargos

2-”Regularização de “ acréscimos e diferimentos”
3-Provisões p/ cobranças duvidosas
4-Prov. p/ depreciação de existências
5-outras provisões
6-Existências.
7-Amortizações
8-Actualizações cambiais
9-Activos e passivos por impostos diferidos
10--gasto/rendimento por imposto
11-Apuramento dos resultados
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MEDIDAS

FISCAIS

AO

REINVESTIMENTO
Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 

Contas
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MAIS E MENOS VALIAS  CONTABILISTICAS

Mais valias e menos valias contabilisticas

– Calculo  - +/- valias= V.realização-(Valor de aquisição ou de 
reavaliação-amot.  Acumuladas)

– Quadro 07
– Mais valias contabes-Abate para calculo do lucro tributavel
– Menos valias contabes-Acresce para cálculo de lucro tributável.

– Contas POC 
69.4-Perdas em imobilizações
79.4-Ganhos em imobilizaçõe

Jorge Silva - ROC 384

MAIS E MENOS VALIAS  FISCAIS

Calculo:  Bens  adquiridos após 1/1/2001 ou antes se não se t ratar 
de reinvestº

*/- valias fiscais=V.Real-(V. aquisição-Am Ac.) * 
coef.

Bens adquiridos antes de 1/1/2001 nos quais 
se tenha concretizado intenção de 
reinvetimento

*/- valias fiscais=V.Real-(V. aquisição-Am Ac.-MAIS
VALIA FISCAL IMPUTADA) * coef.
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MAIS E MENOS VALIAS  FISCAIS

*/- valias fiscais=V.Real-(V. aquisição-Am
Ac.) * coef.

– Am. Ac—Amortizações acumulada praticadas (o valor a 
considerar deverá ser o das praticadas e fiscalmente aceites, 
com excepção das viaturas ligeiras de passageiros e mistas cujo 
valor de aquisição foi superior a 29.927,87 euros, caso em que  
o valor a considerar é o das amortizações contabilizadas.

– Nunca inferiores ás quotas minimas.

– A correcção monetária não é aplicável aos investimentos 
finanaceiros,  excepto no que respeita aos investimentos em 
imóveis e partes de capital.
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MAIS E MENOS VALIAS  FISCAIS

Quadro 07-
A acrescer
– -mais valias fiscais sem intenção de reinvestimento (100% )
– -mais valias fiscais com intenção expressa de reinvestimento 

(50%)
– Acréscimos por não reinvestimento (valor  da mais valia 

proporcional + majoração)
– Regime transitório (nº 7, artº 7º Lei 30/G 2000 e  artº 31, nº 8º da 

Lei 109/B72001)  (10 anos em caso de reinvestimento , ou, 50% 
da mais valia antiga sem necessidade de reinvestimento).

A abater:
– -menos valias fiscais
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Desde 1989, vigorou

1. Exclusão

2. Diferimento

Desde 07.12.1993. até 31.12.2000.(em função da vida útil)
Novo regime - 2001. - 5 anos, com opção pelo regime de 2002
Novo regime – 2002 = 50% da mais valia não é custo.

3. Regime transitório – Art. 7.º, n.º 7, c), da Lei 30 - G/2000 e n.º 8 do 
art. 32.º da Lei n.º 190.B/2001.

REINVESTIMENTO

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas
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MAIS VALIAS

Regime Anterior (até 31.12.2000) e que 
ainda se aplica no futuro
Regra: Tributação em IRC
Excepção: Tributação diferida da mais 
valia fiscal liquida da menos valia fiscal, 
desde que manifestada a intenção de 
reinvestir o valor de realização e o 
reinvestimento se concretize em imobilizado 
corpóreo até ao fim do 3.º ano seguinte ao da 
realização.

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas
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Forma de tributação diferida:

– A mais valia associada ao reinvestimento é
abatida ao custo de aquisição do bem para 
efeitos de cálculo da amortização dedutível 
para efeitos fiscais.

Não havendo reinvestimento até ao final do 
período, existe penalização:

– Ajustamento ao IRC do exercício do IRC que 
deixou de ser liquidado, acrescido dos juros 
compensatórios devidos.

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas

Jorge Silva - ROC 390

Regime aplicável a 2001

Regra:
– Tributação em IRC

Excepto: 
– Tributação diferida da mais valia fiscal, no 

caso de reinvestimento do valor de 
realização em imobilizado corpóreo afecto à
exploração, no ano anterior ao da 
realização, no próprio ano, até ao fim do 
segundo exercício seguinte.

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas
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Forma de tributação diferida:

A mais valia fiscal liquida é considerada por um 
quinto do seu valor no exercício da sua 
realização e por igual montante em cada um dos 
quatro exercícios seguintes.

Não sendo concretizado o reinvestimento até ao 
fim do segundo exercício seguinte da realização, 
considera-se como proveito ou ganho desse 
exercício a parte da mais valia fiscal 
correspondente ao valor da realização não 
reinvestida, ainda não incluída no lucro 
tributável, majorada em 15%.

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas
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Regime Aplicável a 2002 e seguintes- Art. 
45.º CIRC

Considerada para determinação do lucro tributável em 50% do seu 
valor, desde que:

os imobilizados corpóreos que as geraram sejam detidos por 
um período não inferior a um ano;
reinvestimento no ano anterior, no próprio ano ou até ao fim do 
segundo exercício seguinte;

na aquisição, fabricação ou construção de imobilizados 
corpóreos afectos à exploração, excepto se usados e 
adquiridos a sujeitos passivos em situação de “relações 
especiais” (art. 58.º CIRC);

Manifeste a intenção de efectuar o reinvestimento na 
declaração anual (IES).

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas
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Mais-Valias Fiscais - Partes de Capita

Este regime é aplicável às partes de capital, nas 
seguintes condições:

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas
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Mais Valias - Partes de Capital
Regime Aplicável a 2003 – O.E./2003

(n.º 4 Art. 45.º CIRC – Proposta)

O valor de realização correspondente à totalidade das 
partes de capital deve ser reinvestido, total ou 
parcialmente, na aquisição de:

• Partes de capital de sociedades comerciais ou 
constituídas sob forma comercial.

• Títulos do Estado Português, ou
• Na aquisição, fabricação ou construção de 

elementos do imobilizado corpóreo afectos à
exploração (com excepção dos adquiridos em estado 
de uso).

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas
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Mais Valias - Partes de Capital O.E./2003
Condições para o benefício do Art. 45.º

CIRC
Detenção de participação ou por período maior ou igual a 
1 ano, ou
Corresponder a pelo menos 10% do cap. Social da 
participada ou ter um valor de aquisição não inferior a 
20.000.000€
As partes de capital adquiridas ou os títulos serem 
detidos pelo menos 1 ano.
Quer as alienações, quer as aquisições não podem ser 
efectuadas com:

– Residentes em “off-shore”
– Entidades com as quais existam relações especiais
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Mais Valias-Regime Aplicável a 2002 e seguintes

Não sendo concretizado, total ou parcialmente, 
o reinvestimento até ao fim do segundo 
exercício seguinte ao da realização, considera-
se como proveito ou ganho desse exercício, 
respectivamente, a diferença ou a parte 
proporcional da diferença positiva entre a + valia 
fiscal e a – valia fiscal , não incluída no lucro 
tributável, majorada em 15%. 
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Mais Valias-Regime Aplicável a 2002 e seguintes

Não sendo mantidas na titularidade do 
adquirente, durante  período não inferior a um 
ano,  as partes de capital em que se concretizou 
o reinvestimento, excepto se a transmissão 
ocorrer no âmbito de uma operação de fusão, 
cisão, entrada de activos ou permuta de acções 
a que se aplique o regime previsto no artigo 
68.º, é aplicável, no exercício da alienação, o 
referido acima (proveito e majoração).

Jorge Silva - ROC 398

 Diferimento 

 Regime até 2000 Regime 2001 Regime 2002 e seguintes 
(aplicável a 2001 por opção) 

Saldo posit ivo das 
mais e menos 
valias f isc ais.  

O saldo das mais e 
menos valias 
acompanhava as 
amor t izações ou 
r eintegr ações do 
bem r einvest ido.  

O saldo das mais e 
menos va lias é 
consider ado no 
cálcu lo linear  de 
amor tização – 
20%. 

O Saldo, no caso de 
r einvestimento é incluído no 
cálcu lo lucr o t ributável em 
50%, no ano de realização 
da mais valia. 

Tempo de 
r ealização. 

A rea lização, er a 
no pr óprio  
exer cício ou par a 
d iante.  

A r ealização é 
permitida par a t rás 
(1 ano) e para a 
f rente (2 anos).  a) 

Igual a 2001 

Imobilizados 
Cor póreos. 

Sem lim itaç ões. Bens afec tos à 
explor aç ão. 

Afec tos à explor ação, 
excepto, estado de uso e 
adquiridos a “ r elações 
especiais”.  

Não c onc ret ização 
da in tenção. 

Q 10 – cá lculo do 
IRC que deixou de 
pagar , c om jur os 
c ompensatór ios. 

Q 07 – Adiciona 
proveito ou ganho, 
no f im do 2.º 
exer cício, 
majorado de 15%. 

Adiciona os r estantes 50%, 
majorados em 15%. 
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a) Mais valias fiscais apuradas em 2001, tem período de reinvestimento de 3 anos para a frente 
(2001,2002,2003 e 2004)
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Reforma Fiscal das Mais Valias -
IRC

Regime transitório para 2001 (opção):

O sujeito passivo pode optar por aplicar o regime 
da Lei 30-G 2000 (diferimento por 5 anos 
incluindo o da alienação), ou

opta pela aplicação do novo regime de 2002 
(inclusão na base tributável de 50% das Mais 
Valias fiscais liquidas das Menos Valias fiscais).   
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Exemplo ( artigo  45º CIRC) - Aplicável a 
2002e seguintes

*

Valor de realização - 10.000 contos

Mais valia fiscal - 5.000 contos

Manifesta a intenção de reinvestir o valor de realização.

Reinvestimento até ao fim do segundo ano seguinte ao da 
realização, mas só se concretizou o reinvestimento de 8.000 
contos em imobilizado corpóreo afecto à exploração 

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas

Jorge Silva - ROC 401

O mesmo exemplo, no regime de 2002:

Valor realização - 10000 c
Mais Valia fiscal - 5000 c
Reinvestimento - 8000 c

Acréscimo no Q 07 

Ano Valor Base Majoração Total 

Deveria ser no 
ano caso 
reinvestisse 
8000 c 

0 2500  2500 3000 

1     

2 500 75 575  

3     

4     
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No ano 2, temos de calcular a parte da Mais Valia 
fiscal correspondente ao valor não reinvestido:

10.000 do valor realização corresponde o benefício 
de não tributar a Mais Valia de 2500

a 8000 do valor realização corresponde o benefício 
de não tributar a Mais Valia de 2000  

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
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Vamos agora supor que após os 2 anos não se 
tinha efectuado o reinvestimento. Assim no ano 
2, deveria acrescer-se 2500, com uma 
majoração de 15%.

Teremos então de acrescer 500 relativo á + 
valia, mais a majoração de 15% (75).
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Regime Transitório previsto na Lei 30-G 
2000, aplicável às Mais Valias realizadas 
antes de 1/1/2001, cujo reinvestimento se 
tenha concretizado em bens não 
amortizáveis.

O reinvestimento em bens não amortizáveis, só implicava 
tributação no momento da venda do bem (exemplo terreno).

As mais valias futuras englobarão as mais valias fiscais não 
tributadas anteriormente (aplicável às SGPS e bens não 
amortizáveis).
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Exemplo:
Aplicação do n.º 7 do Artigo 7º da lei n.º 30-G/2000 de  

29/12 (regime transitório)

A parte da mais valia fiscal relativa a bens não 
amortizáveis (exemplo: terrenos e acções) 
correspondente ao valor deduzido ao custo da aquisição 
dos bens em que se concretiza o reinvestimento (regime 
anterior) será incluído no lucro tributável em fracções 
iguais  durante 10 anos a contar do da realização, caso se 
concretize, nos termos da Lei, o reinvestimento da parte 
do valor da realização que proporcionalmente lhe 
corresponde.
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- Valor de realização de uma máquina, em 1998 
10.000 c

- Mais valia fiscal 4.000 c

- Reinvestimento em 1999 num terreno por 10.000 c

- Venda do terreno, por exemplo, em 2009 por 
20.000 c

Em 2009

Mais valia fiscal = 20.000 – (10.000 – 4.000) x 1.2

= 20.000 – 7.200 = 12.800
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Esta mais valia fiscal decompõe-se em duas partes:

Parte correspondente ao valor de aquisição
4.000 * 1,2 = 4.800

12.800 – 4.800 = 8.000, se houver reinvestimento esta parte é
acrescida em 50% do seu valor.

Parte correspondente à mais valia fiscal anterior:

4.800 , valor a tributar em fracções iguais durante 10 anos a 
contar do da realização, se houver reinvestimento.

Este exemplo aplica-se, em minha opinião, também, às acções 
detidas por S.G.P.S. nas quais se concretizou o reinvestimento 
até 31.12.2000.
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O Orçamento de Estado de 2002, vem permitir 
a opção dos sujeitos passivos, pela inclusão 
na base tributável de qualquer exercício, 
anterior ao da alienação,desde que posterior 
a 1/1/2001, em 50% do valor da mais valia 
antiga (4.800*50%=2400), sem exigência de 
novo reinvestimento.

No exemplo dado, o sujeito passivo poderia 
optar por dar a tributar até 31 de Dezembro de 
2008, 50% da Mais Valia antiga  - 2400 c, 
independentemente de vir ou não a reinvestir o 
valor de realização do terreno.

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
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Neste caso quando  alienar o bem 

em que concretizou o 

reinvestimento,  na calculo da 

mais valia fiscal, não abate ao 

valor de aquisição o valor da 

mais valia fiscal associada ao 

reinvestimento.

*/-Valia fiscal= Vr-(Va-Acc)*coef.

Jorge, Silva, Victor. Neto, Fernandes & Associados - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas

Jorge Silva - ROC 410

Entrada em Vigor

- A nova redacção do anterior artigo 44º do CIRC 
(em 31-12-2009 artº 45º) aplica-se aos períodos 
de tributação iniciados a partir de 1 de Janeiro de 
2001, sem prejuízo do regime transitório.

Regime Transitório (Lei 30-G/2000)

– Às mais valias fiscais realizadas no período 
começado em 2001, aplica-se o novo regime, mas 
tem como limite para o reinvestimento, o final do 
terceiro período de tributação seguinte ao da 
realização.
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- O anterior regime continua a aplicar-se às mais e 
menos valias fiscais realizadas antes de 1 de Janeiro 
de 2001, até a realização, inclusive da mais ou 
menos valia relativas a bens em que se tenha 
concretizado o reinvestimento dos respectivos 
valores de realização.

Quando da venda, após 2001, a mais valia fiscal 
resultante da alienação do bem, é calculada de 
acordo com o regime anterior:

MVF = VR- (Va-MVF associada-Aac.) x coef.

No entanto,  a nova mais valia contribui para o lucro 
tributável de acordo com o regime aplicável no 
respectivo exercício.
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Menos valias fiscais-não aceitação como 
dedutiveis

nº 3 artº 42º CIRC
A diferença negativa entre as mais-valias e as menos-valias
realizadas mediante a transmissão onerosa de partes de capital, 
incluindo a sua remição e amortização com redução de capital, 

bem como outras perdas ou variações patrimoniais negativas 
relativas a partes de capital ou outras componentes do capital 
próprio, designadamente prestações suplementares, 

concorrem para a formação do lucro tributável em apenas metade 
do seu valor. [Redacção dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de 
Dezembro - OE]
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Custos não aceites-artº 23º nº 5 CIRC

Não são aceites como custos ou perdas do exercício os suportados 
com a transmissão onerosa de partes de capital, qualquer que seja o título 
por que se opere, quando detidas pelo alienante por período inferior a três 
anos e desde que: 

a) As partes de capital tenham sido adquiridas a entidades com as quais 
existam relações especiais, nos termos do n.º 4 do artigo 58.º; 

b) As partes de capital tenham sido adquiridas a entidades com domicílio 
em país, território ou região com um regime de tributação claramente mais 
favorável, constante da lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças; 

c) As partes de capital tenham sido adquiridas a entidades residentes em 
território português sujeitas a um regime especial de tributação. 
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Custos não aceites-artº 23º nº 6 CIRC

6 - Não são também aceites como custos ou perdas do 
exercício os suportados com a transmissão onerosa de 
partes de capital, qualquer que seja o título por que se 
opere, sempre que a entidade alienante tenha resultado 
de transformação, incluindo a modificação do objecto 
social, de sociedade à qual fosse aplicável regime fiscal 
diverso relativamente a estes custos ou perdas e 
tenham decorrido menos de três anos entre a data da 
verificação desse facto e a data da transmissão. 
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Custos não aceites-artº 23º nº 7 CIRC

7 - Não são, igualmente, aceites como custos ou 
perdas do exercício os suportados com a transmissão 
onerosa de partes de capital, qualquer que seja o título 
por que se opere, a entidades com as quais existam 
relações especiais, nos termos do n.º 4 do artigo 58.º, 
ou a entidades com domicílio em país, território ou 
região com regime de tributação claramente mais 
favorável, constante de lista aprovada por portaria do 
Ministro das Finanças, ou entidades residentes em 
território português sujeitas a um regime especial de 
tributação. 
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Sgps-artº 31º EBF

1 - Às SGPS, às SCR e aos ICR é
aplicável o disposto nos n.ºs 1 e 5 do 
artigo 46.º do Código do IRC, sem 
dependência dos requisitos aí exigidos 
quanto à percentagem ou ao valor da 
participação. 
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Artº 46 CIRC nº 1 

1 - Na determinação do lucro tributável das 
sociedades comerciais ou civis sob forma 
comercial, cooperativas e empresas públicas, 
com sede ou direcção efectiva em território 
português, são deduzidos os rendimentos, 
incluídos na base tributável, correspondentes a 
lucros distribuídos, desde que sejam verificados 
os seguintes requisitos:

a) A sociedade que distribui os lucros tenha a 
sede ou direcção efectiva no mesmo território e 
esteja sujeita e não isenta de IRC ou esteja 
sujeita ao imposto referido no artigo 7.º; 
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Artº 46 CIRC nº 1 

b) A entidade beneficiária não seja abrangida pelo regime 
da transparência fiscal previsto no artigo 6.º; 

c) A entidade beneficiária detenha directamente uma 
participação no capital da sociedade que distribui os lucros 
não inferior a 10% ou com um valor de aquisição não 
inferior a € 20000000 e esta tenha permanecido na sua 
titularidade, de modo ininterrupto, durante o ano anterior à
data da colocação à disposição dos lucros ou, se detida há
menos tempo, desde que a participação seja mantida 
durante o tempo necessário para completar aquele período. 
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Sgps-artº 31º EBF

2 - As mais-valias e as menos-valias
realizadas pelas SGPS, pelas SCR e 
pelos ICR de partes de capital de que 
sejam titulares, desde que detidas por 
período não inferior a um ano, e, bem 
assim, os encargos financeiros suportados 
com a sua aquisição, não concorrem para 
a formação do lucro tributável destas 
sociedades.
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Sgps-artº 31º EBF

3 - O disposto no número anterior não é aplicável 
relativamente às mais-valias realizadas e aos encargos 
financeiros suportados quando:

- as partes de capital tenham sido adquiridas a 
entidades com as quais existam relações especiais, nos 
termos do n.º 4 do artigo 58.º do Código do IRC,

-tenham sido adquiridas  a  entidades com domicilio, 
sede ou direcção efectiva em território sujeito a um 
regime fiscal mais favorável, constante de lista aprovada 
por portaria do Ministro das Finanças, 
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Sgps-artº 31º EBF

-ou entidades  residentes em território português sujeitas 
a um regime especial de tributação, 

e tenham sido detidas, pela alienante, por período inferior 
a três anos e,

- bem assim, quando a alienante tenha resultado de 
transformação de sociedade à qual não fosse aplicável o 
regime previsto naquele número relativamente às mais-
valias das partes de capital objecto de transmissão, 
desde que, neste último caso, tenham decorrido menos 
de três anos entre a data da transformação e a data da 
transmissão. 
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A vida é demasiado curta para passarmos 
o tempo infelizes.

Robin Sharma-”o monge que vendeu o seu  Ferrari”
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1. - Sujeitos:

a) Jovens – trabalhadores com idade superior a 16 e inferior a 35 anos 

na data da celebração do contrato, com excepção dos jovens com 

menos de 23 anos que não tenham concluído o ensino secundário 

(12º ano) e que não estejam a frequentar uma oferta de educação-

formação que permita elevar o nível de escolaridade ou qualificação 

profissional para assegurar a conclusão desse nível de ensino;

b) Desempregados de longa duração – trabalhadores disponíveis para 

o trabalho, na situação de desemprego e inscritos nos centros de

emprego há mais de 9 meses, ainda que, durante o período de 

desemprego contratos a termo por período inferior a 6 meses, 

desde que a duração conjunta dos contratos celebrados não 

ultrapasse 12 meses;

Art 19º do EBF)
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2. - Base:

Encargos – os montantes suportados pela entidade empregadora com o 

trabalhador a título de remuneração fixa (não sendo, assim, 

abrangidas remunerações não fixas, como por exemplo, a 

participação nos lucros) e das contribuições para a segurança social 

a cargo da mesma entidade – aqui se colocando já a dúvida 

legítima sobre se as contribuições para a segurança social que 

constituam encargo da entidade patronal mas que incidam sobre 

remunerações não fixas beneficiam ou não da majoração. A letra da 

lei não exclui uma interpretação que afaste tal possibilidade, mas 

também tem de se reconhecer não parecer ter sido essa a intenção

do legislador.

Criação de Emprego

(Art.º 19º do EBF)
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3. - Criação Líquida de Posto de Trabalho:

A diferença positiva, num dado exercício económico, entre o 
número de contratações de jovens ou de desempregados de 

longa duração e o número de saídas de trabalhadores que, à 
data da respectiva contratação, fossem também eles jovens 
ou desempregados de longa duração.

Para a determinação da criação líquida de postos de trabalho não
são considerados os trabalhadores que integrem o agregado 
familiar da respectiva entidade patronal.

Criação de Emprego

(Art.º 19º do EBF)
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4. - Benefício em IRC e IRS no regime de Contabilidade 

Organizada:

• O benefício fiscal é concedido durante um período de 5 anos 

a contar do início da vigência do contrato constitutivo do 
correspondente direito;

• O montante anual máximo da majoração dos custos elegíveis 
mantém-se em 14 vezes o valor mensal da retribuição 
mínima garantida. Em 2009, tal valor equivale a 450,00 x 14 

= 6.300 €.

Criação de Emprego

(Art.º 19º do EBF)
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• O benefício não é cumulável com outros benefícios fiscais da 

mesma natureza, quer com outros incentivos de apoio ao 
emprego previstos noutros diplomas;

• O benefício só pode ser concedido uma vez em relação ao 

mesmo trabalhador, qualquer que seja a entidade patronal.

Criação de Emprego

(Art.º 19º do EBF)
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Jorge  M.T. Silva

ROC
FEVEREIRO 2010

Impostos Diferidos-NCRF 25
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Objectivo  DA NCRF nº 25

O objectivo é definir os Princípios Contabilísticos 
Geralmente Aceites (PCGA) dos impostos sobre 
o rendimento (correntes e diferidos), na base de 
que os impostos devem ser reconhecidos nos 
mesmos períodos em que as transacções com 
que se relacionam o são. 
Mais concretamente a norma tem como 
objectivo definir o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação dos impostos sobre o 
rendimento (correntes e diferidos) . 
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Âmbito 

A NCRF 25 será de aplicação obrigatória para os 
períodos que se iniciem em 1 de Janeiro de 2010 
na contabilização dos impostos sobre o 
rendimento.
A contabilização dos impostos diferidos não é de 
aplicação obrigatória para as pequenas 
empresas, visto não constar da Norma 
Contabilística e de Relato Financeiro para 
Pequenas Entidades (NCRF-PE). 
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Definições 

Lucro contabilístico - Lucro líquido de um 
período antes da dedução do gasto de imposto.
Lucro tributável (prejuízo fiscal) - É o lucro 
(prejuízo) de um período, determinado de 
acordo com as regras estabelecidas pelas 
autoridades fiscais, sobre o qual são pagos (ou 
recuperáveis) impostos sobre o rendimento.
Gastos de impostos (rendimentos de impostos) -
É a quantia agregada incluída na determinação 
do resultado líquido do período respeitante a 
impostos correntes e a impostos diferidos. 
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Definições 

Imposto corrente - É a quantia a pagar (a 
recuperar) de impostos sobre o rendimento 
respeitantes ao lucro tributável (prejuízo fiscal) 
de um período.
Diferenças temporárias - São diferenças entre a 
quantia escriturada de um activo ou de um 
passivo no balanço e a sua base fiscal.
Base fiscal de um activo ou de um passivo - É a 
quantia atribuída a esse activo ou passivo para 
fins fiscais. 
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A contabilidade e a fiscalidade 

As regras fiscais podem ser idênticas às normas 
da contabilidade em alguns aspectos, e se tal 
acontecer os réditos e ganhos e os gastos e 
perdas reconhecidos na contabilidade (lucro 
contabilístico e directamente no capital próprio) 
serão iguais aos apresentados no lucro 
tributável.
Assim, não há qualquer necessidade em 
reconhecer para além dos impostos correntes os 
impostos diferidos porque não há diferenças 
entre as regras fiscais e as normas 
contabilísticas. 
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OBJECTIVO DA CONTABILIDADE

Proporcionar informação útil para a 
tomada de decisões sobre a empresa por 
parte dos utentes das demonstrações 
financeiras
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Objectivos da fiscalidade

Objectivos de redistribuição  da riqueza, 
(??), mas fundamentalmente  objectivos 
com vista á obtenção de receitas  para 
satisfazer as despesas do Estado.
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Normas

Contabilidade: 

SNC E NORMAS DE CONTABILIDADE E RELATI 
FINANCEIRO.

Fiscalidade:

Códigos fiscais; regras próprias
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Diferenças

Diferentes normas contabilísticas e fiscais 
levam a que surjam diferentes resultados:

Resultado contabilístico (pcga)

Resultado fiscal (regras fiscais)

Jorge Silva - ROC 438

Diferenças Permanentes ou 
definitivas

São  diferenças entre o lucro tributável e o 
resultado contabilístico de um período que se 
originam no período corrente e não revertem 
nos períodos seguintes.
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Diferenças Temporárias

As diferenças temporárias são
diferenças entre o valor contabilistico
(quantia assentada) de um activo ou
passivo e a sua base fiscal. A base
fiscal dum activo ou passivo é quantia
atribuida a esse elemento para
finalidades de tributação.
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Diferenças Temporárias 
Tributáveis

São diferenças temporárias das quais vai 
resultar um incremento de tributação quando 
a quantia assentada do activo fôr recuperada 
ou a do passivo fôr liquidada.
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Diferenças Temporárias 
Tributáveis

As diferenças temporárias tributáveis 
originam passivos por impostos diferidos, 
isto é delas resultará no futuro uma 
incremento de tributação de imposto sobre 
o rendimento.
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.
Diferenças Temporárias 

Dedutíveis

São diferenças temporárias  de que resultam menos 
impostos a pagar no futuro, quando a quantia assentada 
do activo fôr realizada ou a quantia assentada do 
passivo fôr liquidada.

Estas diferenças temporárias dedutíveis originam 
activos por impostos diferidos, se verificadas as 
condições para o seu reconhecimento (principio da 
prudência).
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Métodos de contabilização dos impostos diferidos 

Contas: 

81 - Resultado líquido do período 

812 - Imposto sobre o rendimento do período 
8121 - Imposto estimado para o período 

8122 - Imposto diferido 

27 - Outras contas a receber e a pagar 

274 - Impostos diferidos 
2741 - Activos por impostos diferidos

2742 - Passivos por impostos diferidos

Demonstração 
dos resultados

Balanço
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Como contabilizar o imposto sobre o 
rendimento

O imposto sobre o rendimento é:

• Uma distribuição de resultados a um “accionista” 
prioritário- o Estado; 

ou

• Mais um gasto do exercício?
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Métodos de contabilização do imposto 
sobre o rendimento

•Método do imposto a pagar (o que se fez até 31/12/2003 e se continua 
a fazer, excepcionalmente)

•Métodos de contabilização dos efeitos tributários

Consoante a escolha feita das alternativas colocadas, teremos 
diferentes métodos para a sua contabilização
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P O C: método do imposto a pagar

O registo do Imposto sobre o rendimento é o 

último trabalho contabilístico do exercício

É debitada uma conta de resultados- classe 8 

(não custos ou perdas- classe 6), e

É creditada uma conta de passivo
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Métodos de contabilização dos efeitos 
tributários

Método do diferimento (da capitalização, das 
taxas históricas)

Método da dívida (da responsabilidade ou do 
passivo)

•Método do valor liquido do imposto
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Método do diferimento

Os activos e passivos por impostos diferidos não 

são direitos e obrigações.

São o resultado da aplicação do princípio da 

especialização do exercício (acréscimos e 

diferimentos)
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Método da dívida

Os activos e passivos são direitos e obrigações da 

entidade (contas de activos e passivos)

Duas ópticas:

• baseado na demonstração dos resultados

• baseado no balanço
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na     
DEM. RESULTADOS

Cálculo do gasto por imposto s/rendimento do exerci cio

Resultado Liquido do Exercicio     $
+ /- Diferenças Permanentes                                                 $
= Resultado Contabílistico Ajustado $
x taxa de imposto                                                        
= Imposto Bruto $
- Deduções à Colecta $
+/- Ajustes por mudança de taxa de imposto             $
=gasto por imposto do exercicio                                $
-Imposto a Pagar                                                                    $
 

    Se imposto a Pagar > Gasto p/Imposto então Diferença = Activo p/Imposto Diferido
    Se imposto a Pagar < Gasto p/Imposto então Diferença = Passivo p/Imposto Diferido
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Quadro 07 M22 (Movimentos a 
acrescer)

Resultado antes de impostos 201

Variações patrimoniais positivas não reflectidas no resultado líquido (art.º 21.º) 202 P

Variações patrimoniais negativas não reflectidas no resultado líquido (art.º 24.º) 203 P

SOMA (1+2-3) 204

Matéria colectável / lucro tributável imputado por sociedades transparentes, 
ACE's ou AEIE's (art.º 6.º)

205 T

Prémios de seguros e contribuições (art.º 23.º, n.º 4) 206 P

Reintegrações e amortizações não aceites como custos (art.º 33.º, n.º 1) 207
T. (se 

regularizável) ou P

Apuramento do Lucro Tributável
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Quadro 07 M22 (Movimentos a 
acrescer)

Provisões não dedutíveis ou para além dos limites legais(art.º 34.º, 37.º e 38.º) 208 T ou P
Realizações de utilidade social não dedutíveis (art.º 40.º) 209 P
Donativos não previstos ou além dos limites legais (art. 62.º do EBF) 210 P
I.R.C. e Contribuição autárquica [art.º 42.º, n.º 1, alínea a)] 211 P
Multas, coimas, juros compensatórios e demais encargos pela prática de infracções [art.º 42.º, n.º 
1, d)]

212 P

Indemnizações por eventos seguráveis [art.º 42.º, n.º 1, alínea e)] 213 P
encargos não devidamente documentados [art.º 42.º, n.º 1, alínea g)] 277 p
Despesas confidenciais e/ou não documentadas (art. 23.º) 214 P
Menos-valias contabilísticas 215 P
Correcções nos casos de crédito de imposto (art.º 62.º, n.º1) 217 P
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Quadro 07 M22 (Movimentos a 
acrescer)

40% do aumento das reintegrações resultantes da reavaliação do imobilizado corpóreo 218
T. Tributável ou P 

se não se 
reinvestir

Importâncias devidas pelo aluguer de viaturas sem condutor [art.º 42.º, n.º 1, alínea h)] 220 T (Reversão)

Anulação do efeito do método da equivalência patrimonial (art.18º. nº.7) 222 T ou P (1)

Despesas c/ ajudas custo e compens. pela desloc. em viat.própria do trabalhador (art.42º, .nº.1, 
alínea l)

223 T

Correcções relativas a exercicios anteriores 224 P

Correcções relativas a preços de transferência (art.º 58.º, n.º 8) 251 P

Pagamentos a entidades não residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado (art.º 59º, n.º 1) 252 P

Imputação de lucros de sociedades não residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado (art.º 60º)253 T (Reversão)

42= Valor Transmissão* [Valor Viatura - (V. Transm.+ Am. Finan. Financeiras aceites 
através das rendas)] Jorge Silva - ROC 454

Quadro 07 M22 (Movimentos a 
acrescer)

Despesas com combustíveis [art.º 42º, n.º 1, alínea i)] 256 P

Diferença positiva entre o valor patrimonial tributário definitivo do imóvel e o valor constante do 
contrato [art.º 58.º-A, n.º 3, alínea a)]

257 P

Importâncias constantes de documentos emitidos por sujeitos passivos com NIF inexistente ou 
inválido [art.º 42.º, n.º 1, alínea b)]

258 P

custos ou perdas suportados com transição onerosa de partes de capital (art.º 23.º. N.º 5, 6 e 7) 259 P

ajustamentos de valores de activos não dedutíveis ou para além dos limites legais (arts.º 34.º, 35.º e 36.º) 270 T
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Quadro 07 M22 (Movimentos a 
acrescer)

Mais-valias fiscais com intenção expressa de reinvestimento (art.º 45.º) 274 P

acréscimos por não reinvestimento (art.º 45.º, n.º 6) 275 P

Mais-valias fiscais - regime transitório [art.º 7.º, n,º 7, alínea b) da Lei n.º 30-G/2000, de 29 de 
Dezembro e art.º 32.º, n.º 8 da Lei n.º 109-B/2001, de 27 de Dezembro]

276 P

225 P

SOMA (campos 204 a 225) 226
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Quadro 07 M22 (Movimentos a 
deduzir)

Benefícios fiscais 234 P
Anulação do efeito do método da equivalência patrimonial (art.18º. nº.7) 235 T ou P
Acréscimo de 40% das realizações de utilidade social (art. 40 nº. 9) 236 P
Reversões de ajustamentos de valores activos tributados 272 T
Impostos diferidos 273 P

237

SOMA (campos 227 a 237) 238

Prejuizo para efeitos fiscais (se 238 > 226) a transp. Para os campos 301, 312, e/ou 323 do Q9 239
Não é DP 
nem DT

Lucro tributável (se 226 >= 238) a tarnsp. para os campos 302, 313 e/ou 324 do Q9 240
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Método de divida baseado na  
demonstração de resultados

Este método assenta no uso de diferenças 
tempestivas, sendo estas as diferenças entre o 
resultado tributável e o resultado contablistico
cuja origem está nos diferentes critérios de 
imputação temporal de custos e proveitos 
utilizados pela contabilidade e pela fiscalidade, 
e que revertem em períodos seguintes.
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Nesta  modalidade do método, o 
gasto por imposto é assim calculado:
1.º - Calculo do resultado contabilistico afectado pelas 
diferenças permanentes, obtendo-se um resultado 
“ajustado”.
2.º - Aplicação de taxa de tributação obtendo-se assim o 
gasto por imposto. Este montante deve ainda ser corrigido 
pelos ajustamentos que reflitam a variação de taxa de 
tributação e alteração de leis fiscais.
3.º - Comparação do “gasto por imposto” com a “ 
estimativa do IRC a pagar” obtendo-se assim o saldo de 
tributação diferida gerada no exercício.
No caso de diferenças temporárias que não são diferenças 
tempestivas o efeito tributário é calculado separadamente 
(caso do efeito tributário das reavaliações).
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Método da divida baseado no 
balanço

A filosofia desta vertente do método da divida assenta 
no conceito de diferenças temporárias, que são 
diferenças entre o valor contabilistico dum activo ou 
passivo constante no balanço(quantia assentada ou 
registada) e a sua base fiscal, isto é o valor por que o 
fisco vai considerar  o activo ou o passivo para efeitos 
de tributação.
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Nesta vertente do m étodo da divida, a 
forma de calcular o gasto do exercício por 

imposto sobre o rendimento , é a 
seguinte:

1.º - Calcular os activos e passivos por impostos 
diferidos ( expurgando os activos e passivos p/ 
impostos diferidos cuja contrapartida não é qualquer 
rubrica da conta de resultados) no final do exercicio e 
no inicio do exercicio. Determinar a sua variação.

2.º - Calcular os valores do imposto a pagar 
respeitante ao exercício ( de acordo com a declaração 
fiscal). 

3.º - O  gasto do exercício por imposto sobre o 
rendimento é a soma das duas parcelas.
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       Dif. Temporárias
Rubricas Quantia Assentada Base Fiscal Tributável Dedutiveis
Activo

10000 9000 1000
8000 10000 2000

Passivo
10000 9000 1000
12000 15000 3000

TOTAL 4000 3000

        Efeito Liquido da Dif.Temp.1000xTAXA = 400
        DE PASSIVOS POR IMPOSTOS DIFERIDOS

Método Divida Baseado no Balanço                           

Mapa de Trabalho 
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Reconhecimento dos impostos diferidos

No reconhecimento total, todos os efeitos fiscais 
de diferenças temporárias (tempestivas) devem 
ser reconhecidos, se se atender às diferenças 
temporárias (tempestivas) de transacções e 
eventos considerados individualmente.
No reconhecimento parcial só se reconhecem os 
efeitos fiscais de diferenças temporárias 
(tempestivas) quando se espera que estes 
sejam pagos ou recebidos (quando se espera 
recuperar o activo ou liquidar o passivo).

O reconhecimento parcial não é permitido.
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Reconhecimento dos impostos diferidos

O principio genérico de reconhecimento da 
IAS 12 e assim da NCRF 25 é de que 
todos os passivos e os activos (desde que 
seja provável a existência de lucro 
tributável) por impostos diferidos devem 
ser reconhecidos. 
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Reconhecimento dos impostos diferidos

Um passivo por impostos diferidos deve 
ser reconhecido para todas as diferenças 
temporárias tributáveis, excepto aqueles 
que resultem de:

a. O reconhecimento inicial do goodwill.
b. O reconhecimento inicial de um activo ou de 

um passivo de uma transacção que: Não 
seja uma concentração de empresas. Não 
afecte no período da transacção, nem o 
lucro contabilístico nem o lucro tributável. 
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Reconhecimento dos impostos diferidos

Também não se reconhece qualquer 
passivo por impostos diferidos quando 
decorram de diferenças temporárias 
tributáveis relativas a investimentos em 
subsidiárias, associadas e 
empreendimentos conjuntos, quando o 
detentor, investidor e empreendedor 
controle a reversão da diferença 
temporária e seja provável que esta não 
reverta num futuro previsível. 
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Reconhecimento dos impostos diferidos

Um activo por impostos diferidos deve 
ser reconhecido:

a. Para diferenças temporárias dedutíveis.
b. Para prejuízos fiscais.

c. Para créditos fiscais não usados (benefícios 
garantidos pelas entidades fiscais que 
reduzem o pagamento de impostos). 
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Reconhecimento de activos por impostos diferidos 

Um activo por impostos diferidos deve ser 
reconhecido para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis até ao ponto que seja 
provável a existência de lucro tributável nos 
períodos de reversão da diferença, excluindo:

a. No reconhecimento inicial de um activo ou de um 
passivo de uma transacção que não seja uma 
concentração de empresas e não afecte no período 
da transacção, nem o lucro contabilístico nem o 
lucro tributável. 
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Reconhecimento de activos por impostos diferidos 

b. Para activos por impostos diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias em 
investimentos em subsidiárias, sucursais e 
associadas e interesses em 
empreendimentos conjuntos, se a diferença 
não reverter num futuro previsível e não 
estará disponível lucro tributável. 
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Reconhecimento de activos por impostos diferidos 

É provável a existência de lucro tributável se 
existirem diferenças tributáveis suficientes que 
revertam nos mesmos períodos das diferenças 
tributáveis dedutíveis ou do uso dos prejuízos 
fiscais. Mesmo que as diferenças tributáveis 
sejam insuficientes, os activos devem ser 
reconhecidos: 

a. Se se espera a existência de lucro tributável 
suficiente nos períodos de reversão das diferenças 
temporárias dedutíveis. 

b. Ou se possam usar oportunidades de planeamento 
fiscal. 

Jorge Silva - ROC 470

Reconhecimento de activos por impostos diferidos 

No caso de prejuízos fiscais e créditos fiscais 
não usados: 

a. Como estes são forte prova da probabilidade de 
inexistência de lucros tributáveis futuros, se a 
empresa tiver uma história de prejuízos recentes, os 
activos por impostos diferidos só devem ser 
reconhecidos:

Até ao valor das diferenças temporárias tributáveis que 
revertam nos mesmos períodos. 
Ou que haja outras provas convincentes da existência de 
lucros tributáveis futuros (neste caso, deve-se divulgar as 
provas). 
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Reconhecimento de activos por impostos diferidos 

No caso de prejuízos fiscais e créditos fiscais 
não usados os critérios que permitirão avaliar a 
probabilidade da existência de lucros 
tributáveis nos períodos em que estes possam 
ser usados são os seguintes: 

– A existência de diferenças temporárias que 
revertam nesses períodos.

– A probabilidade de existência de lucro tributável.
– A identificação da causa do prejuízo fiscal e de que 

esta não se repetirá.
– Oportunidades de planeamento fiscal. 
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Reconhecimento
Resumo

prudência

sim

Reconhec
imento

Ajustamentos  
de existências 
não dedutiveis

activo por 
impostos 
diferidos

temporária 
dedutível

Valor contabilístico 
menor que a base 
fiscal

reavaliações

passivo por 
impostos 
diferidos

temporária 
tributável

Valor contabilístico 
maior que a base 
fiscal

Activo

exemplos

Activo/passivo 
por imposto 

diferido

Tipo

de 

diferença
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Reconhecimento  Resumo

sim

prudência

Reconheci
mento

?passivo por 
impostos 
diferidos

temporária 
tributável

Valor contabilístico 
menor que a base 
fiscal

provisão  
não 

dedutiveis
fiscalment

activo por 
impostos 
diferidos

temporária 
dedutível

Valor contabilístico 
maior que a base 
fiscal

Passivo

exemplos

Activo/passivo 
por imposto 

diferido

Tipo

de 

diferença
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mensura ção de impostos 
diferidos

. As regras base para o  tratamento contabilistico dos 
impostos diferidos,  podem sintetizar-se no seguinte:

- A contabilização dos efeitos  de impostos correntes e 
diferidos de uma transacção ou de outro evento é consistente 
com a contabilização da transacção ou do próprio evento  (57 
da NIC nº 12 .),  afectando por consequência, consoante as 
situações, os resultados  ou outras contas de capitais próprios 
(e, bem assim, as correspondentes contas de activo e 
passivo).
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Mensuração dos impostos diferidos 

Para a NCRF 25, os activos e os passivos por 
impostos diferidos devem ser mensurados pelas taxas 
fiscais aprovadas à data do balanço para os períodos 
em que se prevê venham a reverter as subjacentes 
diferenças temporárias e usar os prejuízos fiscais e 
créditos de impostos. Subsequentemente devem ser 
ajustados por alterações nas taxas e leis fiscais.

– A taxa usada depende da forma como o activo é recuperado 
(para activos depreciáveis é na”óptica do uso). 

– Para activos não depreciáveis (terrenos) e revalorizados, os 
impostos diferidos são mensurados na base da taxa fiscal 
decorrente da recuperação pela venda (óptica de alienação). 
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Apresentação

Dos impostos correntes: 
a. No balanço como dívidas a receber ou a 

pagar correntes (numa base líquida) 
(elemento Estado e outros entes públicos).

b. Na demonstração dos resultados como 
gasto (rédito) se relativo a réditos (ganhos) e 
gastos (perdas) aí reconhecidos. 

c. Nos capitais próprios se de ganhos (perdas) 
reconhecidos no capital próprio (a deduzir 
ao elemento). 
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Apresentação 

Dos impostos diferidos: 
a. Na demonstração dos resultados: 

Para diferenças tempestivas. 
Para alterações de estimativas (nomeadamente 
taxas fiscais) se de diferenças tempestivas. 

b. No capital próprio: 
Para diferenças reconhecidas directamente no 
capital próprio. 
Para alterações de políticas (quando se altera o 
método de reconhecimento dos impostos sobre o 
rendimento). 
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Apresentação

c. No balanço: 
Como não activos e passivos não correntes.
Compensados (base líquida) se: 
– Se tiver o direito legal de compensar activos por 

impostos correntes contra passivos por impostos 
correntes. 

– Se forem de impostos sobre o rendimento lançados 
pela mesma autoridade fiscal. 
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Apresentação 

Quando da adopção pela primeira vez do 
método de contabilização dos efeitos 
tributários, por uma empresa que tenha 
anteriormente usado o método dos impostos a 
pagar, deve-se ajustar: 

a. O saldo de abertura das contas de ganhos de 
revalorização (se a diferença temporária for de 
revalorização de activos). 

b. Nos demais casos, o saldo de abertura das contas 
de resultados retidos. 

c. Pela quantia dos impostos diferidos de abertura. 
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Divulgações

Devem ser divulgados em notas:
a. Principais elementos de gastos Créditos) de 

imposto. 
b. Impostos correntes ou diferidos relacionados 

com elementos do capital próprio. 
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Divulgações 

c. Explanação da relação entre gastos Créditos) de 
impostos e lucro contabilístico que pode ser de uma 
ou ambas das formas seguintes: 

Reconciliação numérica entre gastos Créditos) de impostos 
e o produto do lucro contabilístico pela taxa de impostos 
aplicável. 

Reconciliação numérica entre a taxa média efectiva de 
impostos e a taxa de imposto aplicável. 

d. A explicação de alterações na taxa de imposto 
aplicável comparada com a do período anterior. 
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Divulgações 

e. As quantias de diferenças temporárias 
dedutíveis, prejuízos fiscais e créditos de 
imposto, para as quais não foi reconhecido 
nenhum activo por imposto diferido. 

f. A quantia de diferenças temporárias 
tributáveis relativas a investimentos em 
subsidiárias, associadas e 
empreendimentos conjuntos, para as quais 
nenhum passivo por impostos diferidos foi 
reconhecido. 
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Divulgações 

g. Para cada tipo de diferenças temporárias, 
prejuízos fiscais e créditos fiscais: 

A quantia de activos e passivos por impostos 
diferidos reconhecidos no balanço. 
A quantia de gastos (réditos) por impostos 
diferidos reconhecidos na demonstração dos 
resultados.

h. O gasto (rédito) das operações 
descontinuadas. 
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Divulgações 

i. A quantia do activo por impostos diferidos e 
a natureza das provas que suportam o seu 
reconhecimento quando: 

O uso do activo esteja dependente de lucros 
tributáveis futuros (se a reversão de diferenças 
temporárias tributáveis forem insuficientes); 
E a empresa tenha tido prejuízos fiscais no 
período corrente e anterior. 
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Diferenças temporárias em Portugal

Exemplos de diferenças temporária tributáveis: 
(passivos por impostos diferidos)

a. Ganhos (perdas) de justos valor para activos 
financeiros classificados como justo valor através de 
resultados.

b. Ganhos de revalorização tributados (no todo ou em 
parte) em períodos futuros pela recuperação do 
activo pelo uso ou venda.

c. Ganhos de subsídios reconhecidos directamente no 
capital próprio, tributados em períodos futuros.

d. Ganhos em propriedades de investimento pelo uso 
do justo valor. 
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Diferenças temporárias em Portugal 

Exemplos de diferenças temporárias 
dedutíveis: 

a. Gastos de benefícios de reforma reconhecidos na 
base dos serviços prestados pelos empregados e 
tributados na base de caixa. 

b. Vendas com pagamentos diferidos, com a quantia 
do rédito de vendas reconhecida na data da venda 
e o rédito de juros na base do tempo. 

c. Gastos (perdas) de provisões reconhecidos no 
período mas não dedutíveis enquanto não ocorrer o 
evento. 
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Diferenças temporárias em Portugal 

Exemplos de diferenças temporárias 
dedutíveis: 

d. Gastos de correcções de activos (dívidas a receber 
e inventários) não dedutíveis no período mas 
apenas em períodos futuros.

e. Depreciações superiores à das regras fiscais mas 
dedutíveis em períodos futuros. 

f. Perdas em propriedades de investimento pelo uso 
do justo valor. 

g. Perdas por imparidade em activos fixos tangíveis e 
activos intangíveis não dedutíveis mas dedutíveis 
na base do custo histórico.
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Pequenas entidades 

Referência apenas a impostos correntes 
não prevendo o reconhecimento dos 
impostos diferidos. 
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EXEMPLO DE DIFERENÇA TEMPORÁRIA 
TRIUBUTÁVEL

( Originam Passivos por Impostos Diferidos)

Reavaliação Legal do Imobilizado corpóreo

A empresa X reavaliou os seus activos imobilizados 
corpóreos no ano N, na situação de totalmente 
reintegrados, daí tendo resultado uma reserva de 
reavaliação de 10.000 u. m.

A vida útil adicional aos bens foi de 4 anos e a 
taxa de tributação é de 40%.
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EXEMPLO DE DIFERENÇA TEMPORÁRIA 
TRIUBUTÁVEL

( Originam Passivos por Impostos Diferidos)

Assim sendo e porque de diferença temporária 
tributável resulta um passivo por impostos diferidos, 
deve ser debitado uma subconta de própria reserva 
de reavaliação:

Débito: 5812_ – Impostos  diferidos relativos á 
Revalorização 
Crédito: 2742 – Passivo por Impostos 
Diferidos       1.600 u. m.         
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EXEMPLO DE DIFERENÇA TEMPORÁRIA 
TRIUBUTÁVEL

( Originam Passivos por Impostos Diferidos)
N N + 1 N + 2 N + 3 N + 4

Valor
Contabilistico

10.000 7.500 5.000 2.500 0

Base Fiscal 6.000 4.500 3.000 1.500 0

Diferença
Temporária
Tributável

4.000 3.000 2.000 1.000 0

Amortização do
Exercício

2.500 2.500 2.500 2.500

Acréscimo no
Quadro de
correcção

1.000 1.000 1.000 1.000
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Assim em cada um dos quatro 
anos seguintes:

Pela Amortização do Exercício:

64.2 –Gastos de  Depreciação do Exercício
a  438 – Depreciações  Acumuladas     2.500 u. m.

Pela realização da reserva de Reavaliação

58.13_ – Reserva de reavaliação realizada antes de 
impostos
a  56.x – Resul. Transitados – Reg.ªº de excedentes   

2.500
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Contudo há que contabilizar a reversão da 
diferença temporária de 1.000 u. m. em 

cada ano, representando 400 u. m. de IRC.

 
2742 – Passivo por Impostos Diferidos     
 
 a  24.1. – Imposto corrente-IRC     400  

 
   e simultaneamente 
 
 Débito 56.x – Resultados Transitados-Reg. de excedentes 
 
 Crédito:5812-Impostos diferidos relativos á reavaliaçãp  400 C 
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Reserva de Reavaliação Livre

Uma maquina já totalmente amortizada foi objecto 
duma reavaliação livre , daí resultando um valor 
reavaliado de 1.200 u. m. A vida útil adicional 
atribuído foi de 3 anos.  A taxa de tributação é de  
40%.

A reavaliação foi feita no ano N e só no ano 
seguinte o bem foi amortizado, procedimento este 
considerado incorrecto.
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VEJAMOS:

N N + 1 N + 2 N + 3
Quantia Assentada 1.200 800 400 0

Base Fiscal 0 0 0 0
Dif. Temporária 1.200 800 400 0
Taxa de Imposto 40% 40% 40% 40%
Saldo de Passivo
p/  Imp. Diferido

em 31/12

480 320 160 0

     
Variação de
Saldos

         160      160         160

480
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PROVISÕES PARA GARANTIAS e 
outras provisões não aceites 

fiscalmente
. Vejamos um exemplo:

Em 31 de Dezembro do ano N , a empresa X 
apresenta no seu balaço uma provisão para contratos 
onerosos no montante de 200 u. m. 

Esta provisão não foi considerada para efeitos 
fiscais. A sua utilização verificou-se apenas no ano N + 2.

A taxa de tributação no ano N é de 40% . 
Contudo no ano N + 1 reduziu-se para 34%, mantendo-se  
no ano seguinte.
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MÉTODO DA DIVIDA BASEADO NA 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

A no   N

D E TE R M IN A ÇÃ O  D O  GA ST O PO R IM PO S TO

N N + 1 N  +  2
R esult. An tes
de im postos

1 .000 1 .000 1 .000

+ - D iferenças
Perm anen tes

0 0 0

R esultado
A justado

1 .000 1000 1000

Taxa de
T ributação

40% 34% 34%

A justes p/
V ariação de

Taxa

12

G asto  po r
Im posto

400 352 340
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MÉTODO DA DIVIDA BASEADO NA 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

DETERM INAÇÃO DO IM POSTO A PAGAR

N N + 1 N + 2
Result. antes de

Imposto
1.000 1.000 1.000

A Acrescer 200 - -
A Abater - - 200

Lucro Tributável 1.200 1.000 800
Taxa de tributação 40% 34% 34%
Imposto a Pagar 480 340 272

Variação do saldo de
activos por Imp.

Diferido
+80 -12 -68
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MÉTODO DA DIVIDA BASEADO NA 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Lançamento a efectuar: 
 
 Ano N 
 
Débito: 81.2.1- Imposto estimado (corrente)      480 
  27.4.1-Activos por impostos diferidos                       80 
   
crédito:    24.11- Imp. corrente S/ rendimento                  480 
         8122--imposto diferido                 80 
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MÉTODO DA DIVIDA BASEADO NA 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Ano N+1  
 
Débito: 8121-Imp.estimado                                   340 
  8122-imposto diferido                    12 
 
crédito:   24.11-Imp. correntes/ rend.                      340 
   27.41- Activos por impostos diferidos      12 
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MÉTODO DA DIVIDA BASEADO NA 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Ano  N + 2 
 
Débito: 86.1-Imp.corrente S/ rend. Exercicio   272 
  862-imposto diferido                           68 
 
crédito:   24.11-Imp. correntes/ rend.                272 
  27.61- Activos por impostos diferidos          68 
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MÉTODO DA DIVIDA BASEADO NO 
BALANÇO

N N + 1 N + 2
Valor contabilistico do

passivo no balanço
200 200 0

Base fiscal 0 0 0
Dif. Temporária

dedutivel
200 200 0

Tx. Aprovada de
Tributação

40% 34% 34%

Saldo da conta activo +
passivo p/ I.D.

80 68 0

1) Variação do Saldo
de Imp. Diferido

80 -12 -68

2) Imposto total a pagar480 340 272
3) Gasto por Imposto

3= 2 - 1
400 352 340
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AJUSTAMENTOS DE DIVIDAS A 
RECEBER

EXEMPLO – Ajustamento constituído por um valor superior ao 
valor aceite pelas regras fiscais. 

           
          A empresa X, tem um crédito sobre um cliente no montante de 

1.000 u. m., e cuja idade é de 8 meses após o vencimento e que a 
gestão da empresa considera incobrável. O resultado do exercício é 
também de 1.000 u.m. antes de imposto. Foi constituido ajustaemntoo 
por 100% do valor do crédito. A taxa de tributação é de 40% .  

       Pede-se a  determinação do efeito tributário e sua contabilização 
pelo método de divida nas suas duas vertentes ( com base na 
demonstração dos resultados e com base no balanço). 
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AJUSTAMENTOS DE DIVIDAS A 
RECEBER

N N + 1 N + 2
Resultado antes

impostos  *
1.000 1.000 1.000

A acrescer -
Provisões
excessivas

750

A abater – 50%
Provisões s/

1000

500

25% s/ 1000 250
Lucro

Tributável
1.750 500 750

Taxa 40% 40% 40%
Imposto a pagar 700 200 300
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CALCULO E CONTABILIZAÇÃO PELO MÉTODO 
DA DIVIDA COM BASE NA DEMONSTRAÇÃO DE 

RESULTADOS
Verifica-se no ano N o pagamento “ antecipado” de imposto, o
que vai representar uma menor tributação no futuro. Se
verificados todos os requisitos para o reconhecimento,
reconhece-se um activo por impostos diferidos.

N N + 1 N + 2
Resultado antes

de impostos
1.000 1.000 1.000

+/- Dif.
Permanentes

0 0 0

Resultado
Ajustado

1.000 1.000 1.000

Taxa de
Tributação

40% 40% 40%

Gastos p/ Imp. S/
Redimento

400 400 400

Imposto a Pagar 700 200 300
Activo p/ Imp.

Diferido
300 -200 -100
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COMPARAÇÃO DO RESULTADO LIQUIDO 
OBTIDO COM BASE  NO MÉTODO DO 
IMPOSTO A PAGAR  E COM BASE NO 

MÉTODO DA DIVIDA

N N + 1 N + 2
Método Divida 600 600 600

Método do Imposto
a Pagar

300 800 700
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MÉTODO DA DIVIDA BASEADO  
NO BALANÇO

. Nesta vertente do método as diferenças entre 
contabilidade e fiscalidade, verificam-se em rubricas 
do balanço. Suponhamos então que o saldo da 
conta de razão de clientes era de 10.000, assim 
descriminados:

- clientes c/ corrente 9.000 u. m.

- clientes cobrança duvidosa 1.000 u. m.
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Vejamos então no final de cada um 
dos anos as diferenças temporárias 

verificadas:
QUANTIA ASSENTADA DA DIVIDA A RECEBER 
 

 N N + 1 N + 2 
Valor Contabilistico       Saldo de Clientes 

Ajustamento de dividas a receber 
10.000 
(1.000) 

10.000 
(1.000) 

10.000 
(1.000) 

1) Valor contabilistico dos clientes 9000 9000 9000 
Bases Fiscais –                 Saldo deClientes 10.000 10.000 10.000 
Ajustamento considerado fiscalmente 250 750 1.000 

2) Base fiscal dos Clientes 9.750 9.250 9.000 
3) Dif. Temporária dedutivel    3= 2 – 1 750 250 0 

Saldos de activos p/ Imp. Diferidos (taxa-40%) 300 100 0 
4) Variação nos saldos dos activos p/ Imp. 

Diferidos 
300 -200 -100 

5) Imposto estimado – Dec. Rendimentos 700 200 300 
6) Gasto por Imposto     6= 5 – 4 400 400 400 
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PREJUIZOS FISCAIS
Vejamos um pequeno exemplo:

MÉTODO IMPOSTO A PAGAR

N N + 1
Resultado antes imposto (1000) 1000

Imposto s/ rendimento Tx. 40% 0 0
Resultado  Liquido (1000) 1000
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PREJUIZOS FISCAIS
Método do efeito Tributário 

 
 

 N N + 1 
Resultado antes de imposto (1000) 1000 

Imposto s/ rendimento 400 (400) 
Resultado (600) 600 

 
 Lançamentos a efectuar: 
 
  No ano N  
 
    27.41– Activo por imposto diferido   400 C 
   a 8122– Imp. diferido  400 C 
 
  No ano N + 1  
 
   8122– Imp. diferidos/ rendimento exercício  400 C 
   a 2741– Activo por imp. Diferido  400 C 
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PREJUIZOS FISCAIS
Vamos agora supor que no ano 1 o prejuizo fiscal era de 10.000 u.m. e
que nos anos seguintes os lucros tributáveis eram os seguintes (para
simplificar os resultados antes de impostos coincidem com o resultado
fiscal):

Ano     Res. Fiscal =       Gasto de imposto    act. P/ I. dif. IRC a pagar
=res. Contable                 saldo

1  (10.000)              (4.000) 4.000 0

2     2.000                   800 3.200 0

3     3.000         1.200 2.000 0

4    6.000         2.400             0 400
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Fecho de contas 2009

Realização:

Jorge Manuel Teixeira da Silva

TOC nº 21069        ROC nº 637
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